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I- ATA DA 101' SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n' 99, de 1991 (n' 161, de 1991, na Casa de origem), que 
dá nova redação aos §§ 1·• e 2' do art. 184 do Código 
Penal, acrescenta-lhe um§ 3\', altera o art. 186 do Código 
Penal e estabelece normas para a apuração e jUlgamento 
dos crimes previstos nos §§ 1 o, 2~ e 39 do mencionado art. 
184 do Código Penal (redação final). 

1.2.2 - Comunicação da Liderança do PMDB 
De substituições de membros na Comissão Parlamen­

tar de Inquérito destinada a apurar as responsabilidades 
pelo caos existente no âmbito dos consórcios para aquisição 
de veículos automotores e de bens em geral. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES~ ObsiácÚ!os 

que estariam ocorrendo para a reabertura do Banco do 
Estado do Piauí. 

SENADOR RUY BACELAR - Colocações sobre 
a forma de liberação de recursos pela Caixa EconômiCa 
Federal para construção de casas populares. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Apelo ·ao. 
Ministro da Educação no sentido de prestigiar ó reitor 
mais votado na lista sêxtupla. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Painel dos 
problemas sociais do Brasil que deveria figurar. na _ _Q~uta __ 
da Conferência Rio-92. 

SENADOR NELSONWEDEKIN -Gastos públicos 
com o funcionalismo. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Defesa de uma 
diretriz para solução dos_·problemas regionais. Apelo em 

favor da liberação de recursos para a recuperação do Horto­
mercado Dom Aquino, em Cüiabá-MT. -

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 19192 (n' 2.154191, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 27192 (n' 30191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dja__na cidade de Barrado Garças, Estado do Mato Grosso. · 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 28/92 (n' 31191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede_ltapuã de Rádios Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Casti­
lhos, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 29 do- art. 64 da Constituição. -

Projeto de Decreto Legislativo n' 29/92 (n' 37191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2-;~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 30192 (n' 48191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade de Cerro Azul Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cerro, 
Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, nos 
termos do § 29 do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 31192 (n' 49/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão ã Televisão Rio Formoso Ltda. para explorar 
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serviço de radiodifus~o de. sons e imagens na cidade dç 
Jata(, Estado de Goiás. ApreCiaÇão s_obrestada, nos termos 
do § 2~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 32/91 (n' 50/91, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Clube de Votuporanga Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora nã cidade de Votu­
poranga, Estado de Sãp Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 2" do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 33/92 (n' 52/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade de Cambuí Ltda. para exPlorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cambuí, Esta­
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2" do art. 64 da Constituição. · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 34/92 (n' 55/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova ·o ato que outorga 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sOnora Crii onda média de àmbi­
to local na cidade de Souto Soares, EstadO da Bahia. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da. COnSti­
tuição. · · 

Projeto de Decreto Legislativo n" 35/92-(n" 57/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Sociedade RádiO São José Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Erechim, Esta­
do do Rio Grande do_Sul. Apreciação sobrestada, nos ter­
mos do § 2" do art. 64 da constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 36/92 (n' 59/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar serViço 
de radiodifusão sonora na cidade de Mutuípe, Estado da 
Bahia. Apreciação sobrestada, nos· termos do § 29 do art. 
64 da Constituição.-

Projeto de Decreto Legislativo n' 37/92 (n' 70/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigüi 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Birigüi, Estado de 
São Paulo. Apreciação sobrestada, nos termos do § z~ do 
art. 64 da ConstituiÇão. ------ · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38192 (n' 74/91,na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 

Tiragem 1.200 exemplares 
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permissão à Rádlo FM do Bârro Ltda. para explOrar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Barro, Estado do 
Ceará. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do art. 
64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 39/92 (n" 75/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cacique de Capão BOnito Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão 
Bonito, Estado de S'ão Paulo. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ 2" do art..64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 40/92 (n' 88/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Sep~ Tiaraju Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Apreciação sobres­
tada, nos termos do § 2" do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 41/92 (oi 89/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. 
para explorar serviço _de radiodifusão sonora na cidaQe 
de Juazeiro, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, nos 
termos,do § 2~.do art. 64 da ConstituiçãO:- - --

~ Projeto de Decreto Legislativo n~ 42/92 (n9 90/91, na 
Carnara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Passo Fun­
do, Estadq do Rio Grande do Sul. Apreciação sobrestada, 
nos termos do§ z~ do art. 64 da Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n" ~3/92 (n' 102/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da 
Constituição. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44/92 (n' 121191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Itaobim, Esta­
do de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, nos -termos 

- do § 2> do art. 64 da Constituição. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 45/92 (n' 131/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
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permissão à RádiÕ Paranda Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão Sõnora -em frçqüência modulada na cidade 
de Marília, Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2<:> do art. 64 Qa_ Cpnstit.uiç:â.ç-:-

Projeto de Resolução n') 6/92, de autoria do Senador 
Raimundo Lira, que prorroga a validade da Resolução 
do Senado Federal n" 96/89. Apreciação sobrestada, nos 
termos do§ zo;o do art. 64 da Constituição. 

Requerimento no 112192, de autoria do Senador Amir 
Lando, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do editorial publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intitulado "Desafio ao Congresso Nacional". Apreciação 
sobrestada, nos termos do § 2" do art. 64 da Constituição. 

Requerimento n" 139/92, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro. solicitando, nos termos regimentais, a transc.Ij­
ção nos Anais do Senado Federal, do artigo "Ode ao_ Cam­
peão''. de autoria do Deputado Ulysses Gu-imarães, pUDI~­
cado no jornal Correio Braziliense, edição de 5 _d_e abril 
de 1992. Apreciação sobrestada, nos termos do § 29 do 
art. 64 da Constituição. 

Requerimento n~ 161192, de autoria do Senador Marco 
Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, dos discu_rsos pronunciados 
pelo Presidente da República, por ocasião das cerimônias 
de posse do Ministro Chefe da Secretaria de Gover_qp __ e 
do Ministro da Justiça. Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2• do art. 64 da Constituição. _ 

Requerimento n~ 171/72, de autoria do Sena<lor Valmir 
Campelo, solicitando, nos termos regimentais, a transcn­
ção, nos Anais do Senado Federal, do editorial "Poliva­
lência do Metrô", publicado no jornal .Correio Braziliense, 
edição de 20 de abril de 1992. Apreciaçã() sobrestada, nos 
termos do § 2" do art. 64 da ConstitliíÇâó.- --~ - - -_ - -

Requerimento n~ 203{92, da Senadora Marluce Pinto, 
solicitando, nos te-rmos regimentais, a retirada do Projeto 
de Lei do Senado n'-' 287, de 1991, de sua autoria, que 
"altera a denominação da Superintendência_ da Zona Fr~n­
ca de Manaus- SUFRAMA". Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2" do art. 64 da ConstitYiç&o. 

Requerimento n" 264/92,·do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos termos do art. 172, I, do_Regimento Inter­
no a inclusão em Ordem do Dia -do Projeto d.e Lei do 
Se~ado n~ 121, de 1991, de sua autoria, que "determina 
a contagem como tempo de serviço no exte_tior .._para todos 
os fins, o tempo de licença de diplomata cônjuge de diplo­
mata em exercício no exterior nos termos da Lei n~ 5_.887, 
de 31 de maio de 1973". Apreciação sobrestada, nos termos 
do § 2' do art. 64 da Constítuição. 

Requerimento n' 267192, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
lntt!rno, a inclusão em Ordem do Dia do Projetq_ de Lei 
do Senado n? 95, de 1991, de sua autoria, que dispõe sob:e 
a divulgação dos principais devedores jurito ã Secretan.a 
da Receita Federal, ao Ministério do Trabalho e da Previ­
dência Social e Cab:;a Econôrnjca F~g_er~L~- Q~=o~.V~ 
providências. Apreciação sobrestada, nos termos do S 2-? 
do art. 64 da Constituição. __ - ---- -_ ~- - ------~:-- ~---_- o_, ____ _ 

Requerimento n' 268192; do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 

Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n9 132, de 1991, de sua autoria, que dispõe 
sobre o depoimento de autoridade ou cidadão perante as 
Comissões da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
e dOCéniiresso ·Nàcio"rlal.-Apreciação sobrestada, nos ter~ 
mos do§ 2• do art. 64 da Constituição. 

Requerimento n? 289/92, de autoria do Senador Dario 
Pereira, solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado n"' 36, de 1992, de autoria do Senador Iram 
Saraiva, que dispõe sobre a aquisição de bens móveis por 
intermédio de consórcio ou outra forma associativa e dá 
outras providências, com os Projetos de Lei do Senado 
n~ 146, 188 e 319, de 1991, que já tramitam em conjunto. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2" do art. 64 da 
Constituição. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'' 108/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre 
a composição na merenda escolar. e dá outras pro\'idências. 
Apreciação sobrestada, nos termos do § 2° do art. 64 da 
Constituição. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 20192, de 
iniciativa da Comissão de Assuntos EconômiCOS:~ qu·e modi­
fica a Resolução n• 50, de 19 de setembro de 1991. Apre· 
ciãção sobrestada, nos termos do § 2<? do art. 64 da Consti­
tuição. 

Projeto de Lei da Câmara n' 107191 (n' 1.877183, na 
Casa de origem), alterando dispositivos da Lei n•! 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga· 

i6rio de Danos Pessoais Causados por Veículos AutomoR 
tores de Vias Terrestres (DPV AT). Apreciação sobrestada, 
nos termos do§ 2"' do art. 64 da Constituição. 

. Projeto de Lei do Senado n• 106191, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que acrescenta dispositivos ao 
art. 8• da Lei n' 8.134, de 27 de de4embro de 1990, que 

_altera a legislaçãó do ImpostO-cte Renda e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do § 2° do art. 
64 da Constituição. 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 1192, de autoria 
do Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alínea c 
ao inciso UI do _art. 150 da Constituição Federal .. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2~ do art. 64 da Consti­
tuição. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 16 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 102•. SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 
1992 

2.1 -ABERTURA 
. 2.2- EXPEDIENTE 

· · -2.2.1 - Comunicação 

--C--. Do Senador José Eduardo, referente a sua ausência 
dos trabalhos da Casa para participar da Convenção do 

. Partido Trabalhista Brasileiro- PTB, em Campos-'-'- RJ. 

2.2.2- Requerimentos 
- N~ 356!92, de ·autoria do S_e_nhor Marco Maciel e 

Outrás-SC:nadores, solicitando urgência para o Projeto de 
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Decreto Legislativo na- 52/92, que apiova· ~dndicação, P?r 
parte do Presidente da República, ~e membros da, Comis­
são Diretora do Programa Nacional d_e Desestatização. 

- N" 357/92, de autoria do Senhor Humberto Lucena 
e outros Senadores, solicitando urgência para_ o Projeto 
de Decreto LegiSlativo n~ 53/92, que aprova a indicação, 
por parte do Presidente da Repúbli_ca, de membros da 
Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestati­
zação. 

2.3 --'ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n~ 6/92, de a~tori~ do ~er1:ador 

Raimundo Lira, que prorroga a validade da Resolução 
do Senado Federal, sob n" 90, de 1992, da Comissão de 
Assuntos Econômicos. AprOvado o subStitutivo de plenário 
após parecer da Comissão competente, fic~ndo prejudi­
cados o projeto e o substitutivo da Comissão de Assuntos. 
Econômicos, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Maga~ 
lhães._ À Comissão Diretora. ~ 

Redação do vencido para o turno suplementar do sub~- ' 
titutivo ao Projeto de Resolução n9 6/92. Aprovada. A 
promulgação. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n.,.; 356 e 357/92, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 

2..3.2 - Comunicação da Presidência 
- ConvOCação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 16 horas e _55 minutos., com -o-rdem do Dia_que 
designa: -- - -

1991 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 103' SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Requerimentos 

- N9 359/92, de urgência para o Projeto de DeCfeto 
Legislativo n~ 54/92, que aprova o texto das emendas ao 
Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a 
camada de ozónío, adotadas em Londres, em 29 de j!Jnho 
de 1990, nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento 
Interno. · 

- N 360/92, de urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n" 55/92, qUC 'aprova o textO" da Convenção 
sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, Espe-­
cialmentc como Habitat de Aves Aquáticas, concluída em 
Ramsar, Irã, em 2 de fevereiro de 1971, nos termos do 
art. 336, alínea c, do Regimento Interno. 

3.3- ORDEM DO DIA . . ... 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 108/91, 

de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre 
a composição da merenda escola!, e dá outras providências. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. -

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do D~a 
- Requerimeritos n<» 359 e 360/92, lideis no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 

3.3.2 - Comunicaçã-o da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 17 horas e 5 minutos, ·com Ordem do Dia qu_e 
designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 104• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 
1992 

4.1 -ABERTURA 
4.2 ~EXPEDIENTE 
4.2.1- Requerimentos 
- N? 361/92~ de uigência para o ProjetO de Decreto 

Legislativo n9 56/92, que aprova o texto da Convenção 
~o_!?_~ Çont_role de Movimentos Transfrontdriços de Resí­
~üos P~rigosos e_ sua Eliminação, concluída em Basiléia, 
Suíça, em 22 de março de 1989, nos termos do art. 336, 

_alínea c, do Regimento Interno. 

· - N" 362/92, de urgência para a Mensagem n" 20V92, 
do Senhor Presidente da República, encaminhando ao Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de opera­
ção de crédito externo no valor de US$22,000,000.00 (vinte 
e dois milhões de dólares norte-americanos), jurito ao Ban­
co Intcramericano de Desenvolvimento- BID, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Apoio ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente - FNMA, nos termos do 
art. 336, alínea c, do Regimento Interno. 

4.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Resolução n' 20/92, de 

iniciativa da ComisSão de AssuntoS Econômicos, que modi­
fica a Resolução n'' 50, de 19 de setembro de 1991. Apro­
vada. À promulgação. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n"~ 361 e 362/92, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
4.3. 2 - Comunicação da Presidência 
- ConVocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 17 horas c 10 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATA DA !OS• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 
1992 

5.1- ABERTURA 
5.2- EXPEDIENTE 

5.2.1- Requerimentos 
- N» 363/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n\' 40/92, que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 15•_ Região, 
com sede em Campinas- SP, e dá outras prqvidências, 
nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento Interno. 

- N» 364/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 51192, que reajusta pensão especial concedida 
pela Lei n" 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Dona 
Maria Cafolin~ Vasconcelos :Freire, nos termos do art. 
336, alíriea c, do Regimento Interno. 

5.3 ~ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 289/92, de autoria do Senador Dari~ 

Pereira, solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado n' 36192, de autoria do Senador Iram Sarai­
va, _que dispõe sobre a aquisição de bens_móveis por inter­
médio de consórcio ou outra forma asso_ciativa e dá outras 
Providências, com os Projetos de Lei do Senado n~ 146, 
188 e 319/91, que já tramitam em conjunto. Aprovada. 
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5.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n''~"363 e364/92, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 

5.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 17 horas e 15 minutos, com Orderii do Dia que 
designa. 

5.4- ENCERRAMENTO 

6- ATA DA 106• SESSÂO, EM 4 DE JUNHO DE 
1992 

6.1- ABERTURA 
6.2- EXPEDIENTE 
6.2.1 - Requerimentos 

- N•.> 365/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 46/92, que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da lQ\' Região, 
com sede em Brasl1ia- DF, e dá outras providências. 

- N" 366/92. de urgência para a Mensagem n~ 200/92, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado Federal proposta para que seja autoiizada a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de opera­
ção de crédito externo, no valor de CL$HUNG 
55.000,000.00 junto à Metrimpex Trade, Service and In· 
vcstment Company Limited, destinada ao financiamento 
integral da aquisição de peças de reposição, materiais e 
equipamentos para diversas instituições federais de ensino. 

. 6.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento nn 139/92, de autoria do Senador Nelson 

Carneiro; solicitando a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Ode ao Campeão", de autoria do De­
putado Ulysses Guimarães, publicado no jornal Correio 
Braziliense, edição de 5 de abri_! de 1992. Aprovado. 

6.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~ 365 e 366m, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
6.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 17 horas e 30 minutos, CC"1m "Ordem do Dia qUe 
designa. 

6.4 -ENCERRAMENTO 

7- ATA DA 107' SESSÂO, EM 4 DE JUNHO DE 
1992 

7.1- ABERTURA 
7.2- EXPEDIENTE 
7 .2.1- Discursos do Expediente 
SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Congratulan· 

do-se com o Deputado Ulysses Guiniarães, pela autoria 
do artigo "Ode ao Campeão", cuja transcrição, nos Anais 
do Senado, foi aprovada em sessão anterior. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Retifiçação 
de equívoco na impressão do avulso relativo ao artigo cita­
do pelo Sr. Maurício Corrêa. 

7.3- ORDEM DO DIA 
- Parecer n~ 149, de 1992. da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n" 203i92 
(n\' 167/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do 
Sr. Leonaldo Silva para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho no cargo de Ministro Classista Temporário. re­
presentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995. 
na vaga decorrente do término da investidura de Hélio 
de Souza Regato de Andrade. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-- Parece_r fi\' 150/92, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n"204/92 (nu 168/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Sr. Miguel 
Abrão Neto, para ser reconduzido ao cargo de suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos traba­
lhacjores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, no triê­
nio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de 
sua ·investidura. Votação adiada, por falta de quorum. 

- Pãrecer no 151192, da -CÕrnissão de- Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n"205!92 (no 169/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação-do Senado o nome do Sr. Walter 

-Vettore para compor o Tribunal Superior do Trabalho no 
·cargo de suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do término da investidura de Gerei no Eva­
riste. Votação adiada, por falta de quorum. 

· - PareCer n" 152/92, da Comissão de COnstituiÇão, 
· Justíçae Cidadania, sobre a Mensagem n'' 206/92 (n" 170/92, 
na "o"rigem), pela· cjual o Senhor Presiàenté da República 
submete à deliberação do Senado o_ nome do Sr. Antônio 
Maria Thaumaturgo Cortizo, para coritpor o Tribunal Su­
perior do Trabalho no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário; representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura de 
Norberto Silveira de Souza. VotaÇão adiada por falta de 
quorum. 

são 
7.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

7.4- ENCERRAMENTO 
8- PORTARIA DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
- N' 31, de 1992 
9- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
- N' 12, de 1992 
10 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF .. 
-Atas da 172~ e 173~ reuniões_do Conselho, realizadas 

nos dias 5 e 14 de maio de 1992. 
11- ATA DE COMISSÃO 
12- MESA DIRETORA 
13- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
14 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

.NENTES 
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Ata da 101a Sessão, em 4 de junho de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Pre,çidtncia do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 14 ITORI\S T' 10 MTNliTO,Ç, 1\C'lli\M-Çf' PRT'­
ST'N171S O~ .<;U,<;. SI'NI\TlORI'S: 

Alc"<andrc Costa - Antonio Mari7 -~ "llt'ni Vcras -
Carlos ll<"'C'arli - Carlm;. Patrorfnio - .c)laga~ Rodrigues -
Cid Sahóia dC' Carvalho - Dario Pereira - EIC'io Álvares -
Hpitácio Caf<'trira - Flaviano Melo - Garihaldi Alves FiM 
lho - JIC"nriquC" AltnC"ida - llumhcrto J ucC"na - lram Sarai­
va - Irapuan Costa Júnior - Jarha~ Pas~arinho - João 
Calmon - .lona~ Pinhriro- Josaphat Marinho - .los(! Foga­
ça - José Paulo Bisol - Jo•~ Richa - Julahy Ma~alhl\cs -
LavoisiC'r Maia - I cvy Dias - I ouremhrrg Nunes Rocha -
r .ourival Baptista - Magno Bacelar .:... Márcio I acerda -
Marco MaC'il'l - Mário Covas - Marlurc Pinro - Maurfrio 
c-orrCa - Mauro Bcncvidcs - Moi~s 1\hrao - Ncl:rron We­
dck.in - Ney Maranhflo - Odarir Soar~ ·- Onofre (}uinan 
- Rnrhid S:1ldanha Dct7i - Raimundo I .ira - Ronaldo 
Aragno- Ruy Har<"lar- Valmir C'ampclo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecitncnto de 46 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental. declaro abei'fa- a sessão.-

Sob a proteção de Deus, iniciamOS noSsos trabalhos. 
O 1" Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N•157, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo Q.q Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 99, de 1991 (n• 161, de 1991, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fiilal do Substi­
tutivo do Senado ao Erojcto de Lei da Câmara n'' 99. de 
1991 (n'' 161, de 1991, na Casa de origem), qúe dá nova redação 
aos §§ I' e 2• do art. 184 do Código Penal, acrescenta-lhe 
um § 3'", altera o art. 186 do Código Penal e estabelece normas 
para a apuração c julgamento dos crimes previstos nos §§ 
19 , 2'" e 35' do mencionado art. 184 do CódÍgo Penal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente -Alexandre Costa, Relator­
Iram Saraiva - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N' 157, DE 1992 

Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 99, de 1991 (n9 161, de 1991, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos arts. 184 
e 186 do Código Penal, e dá outras providências. 

O Congresso NacioJ!al decreta: . 
Art. I'' Os §§ I' e 2' do art. 184 do Decreto-Let n' 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 1" Se a violação consistir na reprodução por 
qualquer meio, com intuito de (ucfo direto ou indireto 
da obra intelectual, no todo ou em parte, sem autori­
zação expressa do autor ou de quam o represente, ou 
consistir na repródução fonogram-a ou videofonogra­
ma, com intuito de lucro direto ou indireto, sem a 
autoridade do produtor ou de quem o represente: 

" __ Pena -reclusão, de um a quatro anos, -e multa. 
§ 2" Na mesma pena do parágrafo anterior incor­

re queni -vende, expõe à venda, aluga, introduzir no 
País, adquire, oculta, empresta, troca ou tem em depó­
sito, com intuito de lucro direto_ ou indireto, original 
ou cópia de obra intelectual, fonograma ou videofono­
grama, produzidos ou reproduzidos com violação de 
direito autoral." 

Art. 2" É acrescentado um § 3"' ao art. 184 do Decre­
to-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal, 
com a seguinte redação: 

"§ 3~ Se a violação consistir na troca ou emprés­
timo, com intuito de lucro direto ou indireto. ou no 
aluguel de obra intelectual, sem autorização do autor 
ou de quem o represente, o_u de fonograma ou videofo­
nograma, sem auto~izáção d? produtor ou de quem 
o represente: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa . ., 

Art. 3• . O art. 186 do Decreto-Lei n•' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 186 Nos crimes previstos neste capítulo 
somente se procede mediante queixa. salvo quando 
praticados em pre.!ufzo de entidade de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista ou fundação instituída pelo Poder Público, e nos 
casos previstos nos parágrafos do art. 184 desta Lei." 

Art. 49 A apuração e julgamento dos crimes especifi­
cados nos parágrafos do art. 184 do Decreto-Lei n" 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 -Código Penal, reger-se-á pelo 
disposto no Decreto-Lei n" 3_.689, de 3 de_ _outubro de 1941 
~ Códtgo de Processo Penal, especialmente o seu Título 11 
do Livro I, e os Capítulos I e III do Título I do Livro li, 
e pela~ normas previstas no art. 5" desta Lei. 

Ait. 59 Ao constatar a prática de infração prevista nos 
parágrafos do art. 184 do Código Penal, a autoridade policial 
procederá à apreensão da produção ou reprodução criminosa, 
em sua totalidade, juntamente com os equipamentos, suportes 
e materiais que possibilitaram a sua existência. 
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§ 1" Na ocasião da apreensão será l<.IVrado termo corres­
pondente, contendo a descrição dos bens apreendidos e infor­
mações sohrl.! suas origens, testemunhado por du<!s ou mais 
pessoas idôneas. , ' 

§ 2" Conseqüente 'à âpiceOSâo. será realizada ptiríCia 
sobre a produção ou reprodução criminosa apreendida, por 
perito oficial ou, na falta deste, por pessoa tecnicamente habili­
tada, que será traduzida em laudo respectivo. 

§ 3'' Os hens apreendidos. inclusive a produção ou re­
produção criminosa, ficarão sob custódia policial, e os corres­
pondentes termos da apreensão e laudo pericial integrarão 
o inquérito policial. 

§ 4" Ao -encaminhar o inquérito policial ao Judiciário, 
a autoridad!.! colocará os bens apreendidos e custodiados à 
disposição do Juiz competente. 

§ 5o Em caso de condenação, ao prolatar a sentença, 
o Juiz determinará a destruição da produção ou reprodução 
criminosa, e determinará o perdimento dos equipamentos 
apreendidos em favor da Fazenda Nacional, que poderá des­
truí-los ou doá-los em fávor de instituições oficiais de ensino 
ou de assistência social. 

§ 6'' As associações de titulares de direitos autorais po­
derão, em seu próprio ·n9me, funcionar como assistentes da 
acusação nos crimes previstos nos parágrafos do art. 184 do 
Código Penal, quando praticados em detrimento de qualquer 
de seus associados. 

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na dat~ de sua publi-
cação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre-
tário. - · 

É lida a seguinte 

OF. N" 73/92- GLPMDB 

Excclcntíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasilia, 3 de junho de 1992 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente; 
Solicito a Vossa Excelência prOvidenciar as seguintes 

substituições na Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a apurar as rc~;ponsabilidadcs pelo caos existente no âmbito 
dos consórcios para aquiSíçào de veículos automotores e de 
bens em geral. 

O Senador lrarn Safãiva, como Titular, pelo Senador 
Nabor Júnior. 

O Senador Nabor Júnior, como Suplente, pelo Senador 
Iram Saraiva. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
alta estima e distinta consideração. 

Senador Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que deverá ser convocado 
o Congresso Nacional para a próxima quarta-feira, dia 10, 
às lOh. a firh de que se promova a apreciação de vetos presiden­
ciais, tendo em vista o êxito alcançadoTna utilização de uma 

sistemâtica especial, que foi a elaboração de cédula única, 
ne exame, discussão c votação dos último~ vetos. 

A Presidência entendeu de submeter, novamente:, às lide­
ranças partidârias c aos Srs. Congressistas a utilização d!.!ssa 
fficsma cédula. na se-ssão da próxima quarta-feira. 

Se é certo yue os vetos que remanesceram da pauta ante­
rior são considerados po!Cmicos, abriríamos um prazo razoá­
vel a partir de amanhã, com a distribuição das cédulas n::spec­
tivas. para que cada Senador e Deputado possa confrontar 
com o avulso, 4uc será _elaborado especialmente. e possa votar 
da maneira mais consciente possível, garantindo, pela cédula 
única, o sigilo de voto, que e condição sine qua non previSta 
na Lei Fundamental brasileira. 

Portanto, adevertiria os Srs. Senadores que diligencia­
remos no sentido de obter uma manifestação consensual para 
a utilização, novamente, da cédula única na votação dos_ vetos 
presidenciaiS. -

Se houver uma única manif~stação contrária à aceitação 
da cédula, obviamente retornaremos à processualística ante­
rior, ou seja·, votaremos tudo pelo painel. E. -em vez de se 
fizer uma única sessão, faremos oito ou dez sess_õ~s durante 
o mês de junho._ 

O Sr. Epitâcio Cafeteira-Sr. Pres_ide.ntt!, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA. Pela or­
dem. Sem rev'íSão do orador.)-:- Sr. Presidente, nobre Sena­
dor Mauro Benevides, na realidade a cédula permite que haja 
uma limpt.za na quantidade de v.ctos em julgamento no Con­

·gresso Nacional. Cria, todavia, um.a_situação muito difícil para 
os Parlamen:tarcs que querem lutar para derrubar o veto. 
Isso porque_ a obstrução se torna impossível. 

Quando se vota na cédula, não se sabt.:: quantos Srs. Sena­
dores estarão presentes. Se estiverem preSentes 45 Ou 46, 
é praticamente impoSsível haver 42 votos contra o veto. 

Esse tipo de votação facilita sobremodo a aprovação dos 
vetos. A rejeição só seria- posSível se, usando da obstrução, 
a Oposição se retirasse em determinadas reuniões para só 
comparecer quando houvesse um número maior de Senadores 
presentes. _ 

Eu não fa~o por liderança de partido, falo em meu próprio 
nome para dizer que esse tipo de votação, embora correto, 
tira do Parlamentar a possibilidade da obstrução e, conseqüen­
temente, a te·ntativa de, em outra votação, derrubar o veto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não há dúvi­
da, nobre Senador Epitâcio Cafeteira, qüe V. Ex• examina 
a questão sob um ângulo cuja relevância a própria Mesa tem 
que entender. Apenas, se formos apreciar isoladamente cada 
veto, fazendo _com que se_ promova a aferição do quorum 
mais ou menos _elevado, levaremos um tempo muito grande. 
Sei que V. Exa pretende indicar que, se o quorum for baixo, 
a rejeição do veto praticamente se torna inviável, mas a mobili­
zação que se vai proceder, através do sistema de comunicação 
interna, tanto da Câmara como do Senado, vai deixar os parla­
mentares __ numa posição de alerta, de sobreaviso, para que 
só exercite- o seU direito de voto se realmente estiver consciente 
de que aquele veto merece aprovação oU rejeição. 

Vou aprofundar os contatos durante o dia de hoje e diria 
mesmo que, se houver qualquer tipo de objeção, obviamente . 
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ela prL>valeccrá, induzindo a Presidência a huscar. no painel 
eletrônico, a solução para esse tipo de votação. 

Mas, boje, pretendo dar seguimento a esses contatos c 
fiz questão de tornar pühlica a intenção neste_ instante e~ qual­
quer que seja o resultado, farei a comunicação aos Srs. SCna­
dorcs. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Prcsident~: peçcr·a palavra 
pe(a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pela ordem. 
Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente, Sfs. Senadores. 
pedi a palavra para contraditar --se é qUC se pode usar 
o termo, já que não hei decisão sobre quesfão de ordcrri -
a questão levantada pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira. 
Gostaria de argumentar que S. Ex~ tem razão quando externa 
preocupação com relação ao quorum, insignífiCante muitas 
vezes, para rejeição de vetos. 

Na realidade, a experiência realizada há pouco mais de 
um mês comprovou que a utilização da cédula permite um 
quorum que se revelou surpreendente naquela ocasião, por­
que há tempo suficiente para -que os Srs-. Parlamentares se 
desloquem dos gabinetes- muitas vezes, 'al&u"ns parlamen­
tares se encontram em compromissos fora da Casa -e tenham 
ainda a oportunid.1de de votar. 

De forma que, aplaudindo a iniciativa da Mesa, quero 
congratular-me com a deci~ão tomada e fazer votos para que 
V. Ex~ juntamente com a Mesa do Congresso, não encontre 
obstáculos para implantar definitivamente esse sistema, tendo 
em vista que, como os Vclós têm prioridade para votação, 
estaremos nos arrastando .ao longo de semanas_ e meses com 
matérias mais urgentes a serem votadas, o que não será possí­
vel em face da prioridade da apreciação de vetos do Senhor 
Presidente da República. 

Faço votos para que as démarches de V. ExR junto às 
lideranças encontrem apoio, porque já está comprovada a 
eficiência da decisão tomada e, sobretudo, a maneira demo­
crática c livre como os Parlamentares podem votar. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-rrie V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Com satisfação; nobre 
Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Verificamos,- nessa última 
votação, que não caiu um veto, nobre Senador Magno Bacelar. 
Temos aqui uma gtande quantidade de parlamentares que 
comunicam à Mesa que precisam se ausentar para este ou 
aquele compromisso. Então, via de regra, já temos uma menor 
quantidade de Senadores . .Dessa forma, quando se tratar de 
um veto que tenha importância - e creio que todos têm, 
mas há aqueles que, de certa forma, queremos derrubar­
não haverá a menor possibilidade de que isso aconteça, utili­
zando-se o sistema de cédula. Realmente, V. Ex~ realçou o 
que deveria ser realçado: limpamos a pauta, mas limpamos 
a pauta confirmando todos os vetos. De modo que, quando 
V. Ex~ faz votos para que continue,- V. Ex~ faz votos, mas 
não faz veto_s_ para serem derrubados. 

O SR. MAGNO BACELAR - Obrigado pelo aparte e 
pelo trocadilho, nobre Senador, mas posso esclarecer a V. 
Ex~ que houve um acordo entre as lideranças para que os 
pontos polêmicos fossem-retirados da pauta. Daí não ter caído 
nenhum veto, porque os que passaram eram os que tinham 

a unanimidade do con~enso entre as lideranças para que fos­
sem mantidos. A verdade é 4uc não há como os Srs. Parlamcn~ 
tare:; alegarem falta de_ conbe~imento da matéria, porque há 
tempo suficiente. A Presidência marcou sessão, naquela opor­

- tunidadC, com uma semana de antect:dência, e recebemos 
uma pauta antecipada para o exame de cada matéria. 

De forma que. embora respeitando a opinião do nohre 
Senador Epitádo Cafeteira e considerando as preocupações 
de S. Ex", a minha manikstação, Sr. Presidente, é de apoio 
e aplauso â medida que dcsoh?trui e, _também, kva a nossa 
Casa a um maior crédito perante a Nação, que não entende 
o porquê de as matérias permanecerem em pauta por tanto 
tempo. 

Obrigado a V. Ex' 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide-s) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo co­
municar à Casa c à Nação que dificuldade~ quase que irremo­
vívcis estão surgindo, à última hora, para a reabertura do 
Banco do Estado do Piauí, o banco oficial do nosso Estado. 

J?ss: ?anco, como se sabe, foi objeto de uma liquidação 
extraJudicml. Entretanto, em face da boa vontade do Governo 
do Estado, do~ bancários, dos Senadores e dos Deputados, 
chegamos praticamente a um acordo, a um entendimento 
e o banco já deveria estar reabe-rto. retomando as suas ativi: 
dades. 

O Governo do Estado e o Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Piauí deram a sua contri­
"1-,uição, Sr. Presidente, e as autoridades do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento c do Banco Central vêm 
crian<.Jo novas dificuldades, apresentando novos obstáculos. 
A verdade é que até agora, o Banco não conseguiu ser rea­
berto, conquanto haja atendido imposições de redução de 
suas agências, demissão de muitos dos seus servidores e assim 
por diante. 

Sr. Presidente, nesta oportunidade em que há tantos pro­
blemas afligindo a Nàção brasileira, as nossas populações, 
quero, mais uma vez, externar solidariedade aos bancários, 
aos empresários, ao Governo do Piauí e protestar contra esse 
comportamento das autoridades federais. Chegou-se até a vo­
tar, através da Lei Orçamentária, o crédito necessário à rea­
bertura des.o;;e e de dois outros Bancos - o Banco do Rio 
Grande do Norte e o Banco da Paraíba. 

Aqui fica o meu protesto diante deste comportamento. 
Renovo a minha solidariedade aos bancários, à economia 
piauiense e ao Governo do Ec;,tado. 

Mais uma vez quero dizer que, quando assumi o Governo 
do meu Estado, em 1959, encontrei, por uma decisão do Go­
verno anterior, o Estado do Piauí com o controle acionário 
de um banco privado, que há cinco anos era deficitário. Recu­
peramos o banco em dois exercícios, e no terceiro e no quarto, 
pagamos dividendo. Parece que o meu Governo foi o único 
a pagar dividendos aos acionistas. -

Agora, o banco está ameaçado. É evidente que houve 
má administração d_e Gover~()S passados. mas o povo do Piauí, 
a economia piauiense e os bancários não são responsáveis 
por esse estado de coisa. 
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Assim dirijo um apelo ao Ministro da Fazenda, Sr. Mar­
caio Marques Moreira, e ao Presidente do Banco Ce_ntral, 
Sr.Francisco Gros, e demais autoridades, no sentido de_ que 
o Piauí não filtuc sem o seti banco oficial, pois as providências 
exigidas já foram tomadas. Na sua nova fase, terá só cinco 
agências. 

Sr. Presidente, não aceitamos que esta situação perdure. 
Aqui estou, absolutamente certo de que falo em nome do 
Piauí todo e com a autoridade de quem recuperou um banco 
privado, adquirido por um Governo Estadual anterior e, como 
eu disse, que pagou dividendos aos acionistas! De modo que 
aqui deixo esta palavra de alerta ao GOvernO Federal. Nós, 
Sr. Presidente, iremos às últimas conseqüCncias em defesa 
dos superiores interesses do nosso Estado! 

O Sr. Magno Bacelar - V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Com prazer concedo 
o aparte a V. Ex·' 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Chaga_s Rodri~ 
gues, cu já me -manifestei em aparte, apresentando a minha 
solidariedade ao povo piauicnsc c aos demais Estados nordes~ 
tinos que estão sendo penalizados com essa medida do Go~ 
vemo FederaL Em determinada época, o Banco do Estado 
do Maranhão estl!ve sob intervenção c ficou provado que, 
sanados os danos das más administrações, os hancos_são viá­
veis. E o Sr. Ministro da Economia tem_ que levar em conta 
que esses bancos. principalmente nos Estados mais fracos, 
mais pobres. têm tamhém um grande significado social, por­
que levam a muitos municípios, onde o interesse dos baflcos_ 
particulares não justifica a presença de agências, ó atendi­
mento à população mais carente. E desastrosa e prejudicial 
para o Nordeste uma medida desse quilate, que não vê o 
caráter social que os bancos __ r_epresentam. V. Ex·) diz que 
o povo do Piauí conta com a sua luta. Peço que me inscreva 
ao seu lado, para lutar pelo povo da nossa região. Muito 
obrigado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Muito-Obrigado a V. 
Ex". nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Onofre Quinan- Permíte~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. C~GAS RODRIGUES- Comaatis.lação, ouço 
o aparte de V. Ex·) 

O Sr. Onofre Quinan ~ As autoridades monetárias do 
atual governo estão obcecadas_ para transformar toda a rede 
bancária, seja privada, estadual ou _da Uniãó., que· sém-pré 
alavancou o desenvolvimento dos Estados _a _que pertencem, 
em empreendimentos da iniciativa privada. Lame_n'tavebnen­
te, as autoridades não enxergam, não t~m__.u:ma macrovisª-_o __ 
do_sentido social que esses bancos__es_taduais prestam a seus 
Estados, mesmo em períodos de má administração. Não é 
ela que provocará o fechamento dessas instituições, que pres­
taram, durante os anos de suas existências. serviços m1.1ito 
mais importantes do que o .significado da má gestão neste 
ou naquele governo. As autoridades monetárias da Nação 
estão obcc.;adas nesse sentido, lamcntawlm~.nt€; c~_gas no sen­
tido de dirigir a política brasileira,_ que se transformoU na 
velha ciranda financeira. Crêem as autoridades que só as medi­
das monetaristas vão resolver o problema brasileiro. Já tive 
oportunidade de afirmar - quero reafirmar neste inomento 
-que essas medidas monetaristas não vão dar os resultados 
esperados. Não é fechando os bancos estaduais, que prestaram 

grandes serviços aos seus Estados, que será resolvido o probk­
ma brasileiro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Incorporo ao meu mo­
desto discurso, o áparte judicioso e correto de V. Ex··, _que 
é um homem identificado com esses problemas, preocupado 
com o desenvolvimento econômico do seu Estado c do País. 
Ainda de acordo com o aparte do nobre Senador Onofre 
Quinan, já li documentos oficiais que confirmam que o Fundo 
Monetário Internacional é contrário a bancos estaduais, ban­
cos_ públicos pertencentes aos Estados. Sei que esse é o início 
de uma luta que iria terminar- mas isso não consentiremos 
-com a privatização do próprio Banco do Brasil. É preciso 
fazer uma diStirição. Há certas instituições que devem ser 
privatizadas, outras não. E e_n_tr~ as que não podem, não 
devem. c nã9 _serão privatizadas, estão o Banco do Brasil, 
Sr. Presiden_te, e. os bancos oficiais dos Estados que, realmen­
te, têm prestado relevantíssimos serviços à autonomia das 
Unidades Federadas e ao desenvolviincnto econômico-social 
desses Estados. 

Sr. Presidente, esse é o oos_so pensamento. Continua­
remos essa luta e não permitiremos que se privatizem bancos 
oficiais. E há mais: se uma administração peca, se uma admi­
nistração é ruinosa. as autoridades federais são co-respon~ 
sáveis, porque- para isso existe a fiscalização bancária. O Oo­
verno Fedeni.l deve realizar penncnentemente uma rigorosa 
fiscalização rios bancos, pois assim um hanco que já prestou 
relevantes s_erv_iços não será prejudicado por uma única admi­
nistração de um determinado governo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite~me V. EX; um aparte'? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES~ V. Ex' tem o aparte. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Chagas Rodri-
gues, não é apenas o Rio Parnaíba que nOs urle,"rri.ãs tamht:!m 
a forma de ver as_ coisas. Quando assumi o Governo do Estado 
do Maranhão, o Banco do Estado do Maranhão estava sob 
intervenção federaL O desejo do Governo Federal- apesar 
de o Presidente da República ser maranhense -e o do Minis~ 
tro Dilson Funaro era fechar o Banco_ do Estado do Maranhão. 
Disse a S. Ex" que banco é uma instituição delicada, de tal 
ordem que pode, numa administração, sofrer uma débâcle. 
Mas também pode recuperar-se em poucos dias. E cu_, bancá~ 
rio de profissão, tinha a certeza de -que poderíamos levantar 
o banco do Estado. E foi o que aconteceu. E a intervenção 
foi suspensa com menos de 6 meses após a minha posse. 
E foi suspe_nsa porque o_Banco do ~taq_o do Maranhão já 
estava dando lucro. Foram_ abertas _agências em vários Estados 
brasileiros. inclusive no Estado de V. Ex~, na cidade de Tere­
sina, chegamos a inaugurar um prédio próprio do Banco do 
Estado do Maranhão. E o banco passou a ser dOs primeiros 
em lucratividade e em sOlidez entre os bancos estaduais. É 
realmente necessário, confol'me salientou V. Ex\ que haja 
fiscalização, para que o banco não seja político, um banco 
para fazer favor aos correligionários, -que ele seja um banco 
para ajudar o Governo na sua política, principalmente na 
ica agrícola, na política rural do Estado, porque só através 
de um banco do Estado pode o Governador dar um norte 
aós trabalhos do seu Gov_erno; pode trazer os incentivos neces~ 
sários ao desenvolvimento do Estado. Estou solidário com 
V. Ex~ e acredito que V. Ex• está realmente falando em nome 
de todos os piauienses. V._Ex\ em toda a sua vida pública, 
assim como nesta Casa, sempre norteou os seus atos na defesa 
do seu Estado, na defesa daquela gente que não lhe fez ne-



4342 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1992 

nhum favor t;"icgendo-o Governador, elegendo-o Deputado 
c elegendo-o Senador. V. Ex·' tem a solidariedade doMara­
nhão, na cert~za de que essa solidariedade não é apenas ao 
Senador Chagas Rodrigues e ao povo do Piaui, é principal­
mente a uma filusofia:_a de que o Brasil precisa ter autonomia. 
Eu sairia um momento do assunto e lembraria a y. Ex• que 
o Presidente Collor irritou-se quando o representante do FMI. 
Dr. Jost! Fajgcnbaum, argentino, veio ao Brasil para nos dizer 
que o País precisava fazer uma mudança na Constituição e 
na Lei FbcaL Irritado, também, teria saído esse representante_ 
do FMI aqui no Brasil. Agora, este mesmo cidadão está che­
gando ao Brasil e terá um encontro com o Presfdente da 
República para discutir exatamente a emenda ·corlstTtUCi-onal 
e a mudança na Lei Fiscal. Portanto, nobre Senador, estamos 
sendo monitorados pelo FMI t! a nossa política econômica, 
sendo dirigida por esse organismo. É isso qui! J!lC ~_ntristece, 
é i:isO que me faz, às vezes, vir à tribuna reclamar, porque 
o interesse nacional ê postergado; o 1!-mprcsariado brasileiro 
vai desaparecer. Pagando os juros que estão sendo cobrados 
pelos bancos, hojt.!, por tlt:terminação do Banco Central, que 
tem a ordem do FMI. não é possível que tenhamos produt.Os 
mais baratos. A tendCncia é encarecê-los cada vez mais para 
a desdita dos usuários que __ são os trabalhadores brasileiros. 
V. Ex' tem o meu apoio. Congratulo-me com V. Ex" pela 
ddL:sa que_ faz do Banco do Estado do Piauí. 

O SR. CHAGAS RODRlGUES- Nobre Senador E pitá· 
r.:io Cafetdra, agradeço a V. Ex~ o aparte expressivo; a V. 
Ex·· t(Ut: governou o seu Estado, trabalhando pelo desenvol­
vimento do Maranluio, que enfrentou luta idéntica l!_conscguiu 
realmente rt":cuperar o Banco do Estado. · 

Sr. Presidente, termino essas minhas palavras e, mais 
uma vez, dirijo-me aó Piauí, ao Governador Freitas Neto," 
apelando a S. Ex• no sentido de que continue lUtando; que 
as associações comerciais ·e industriais. os sindicã.tos e federa­
ções de trabalhadores e empresários, que todos continuem 
batalhando, pois t>:sta é uma luta do Piauí, e o nosso Estado 
não vai ser derrotado neste seu pleito que é da maior impor­
tância para o seu desenvolvimento econômico-social. 

Deixo, portanto. um convite para que-todo~dUtCrri.os jun­
tos com a finalidade de mo~trarmos ao atual Governo quC 
os interesses do Piauí estão muito acima das exigCncias do 
F unJo Mnnetário Intt:rnacionaL 

t:::ra o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. (Pãusa.) 

S. Ex· não se encontra em plenário no momerito. 
Concedo a palavra ao nobr!.! Senador Ruy Bacelar, que 

ê o orador seguíntt:. _ 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte dbcurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
Srs._ ~enadore!,, li recentemente em O Globo uma pequen~ 
~ot!CIU, que me deixou inteiramente contente, pela grandio­
S!dade de propósito do que nela se contém. 

Diz a nota: 

__ .. o Pre~id~~te Collo~ autorizou ontem a liberação 
de C:r$500 bilhoes para a construção de casas populares, 
destmadas a famílias com rendas até três salários míni~ 
mos (690 mil cruzeiros). O dinheiro é proveniCnte do 
Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), que corres­
pende a 3% do total de recursos aplicados nOs fundos 
de aplicação financeira dos bancos." __ _ _ 

Como representante do povo brasileiro no Congresso Na­
cional, procurei inteirar-me das formas c condições em que 
se vai aplicar tão vultosa quantia. E o Diário Oficial da União 
do dia 20 de maio corrente me deu a resposta. nos termos 
do art. 4" do Decreto n'·' 525, onde se lê: 

"Art. 4" As operações previstas no art. 1·' deste 
Decreto (vale dizer, aplicação dos recursos do FDS) 
serão realizados à semelhança daquelas financiadas 
com recursos do Furido de Garantia por Tempo de 
Serviço- FGTS. cabt.:!ndo ao Ministério da Ação So~ 
cial a eleição dos projetos." 

A leitura desse dispositivo regulamentar tanto bastou pa­
ra arrefecer a minha alegria, pois embora seja a favor da 
construção de casas populares, e até t!.!nho vcrberado insisten~ 
temente em seu prol, não posso silenciar-me diante das formas 
e condições em que se faz a aplicação desses recursos públicos. 

Já não quero me referir ao tráfico de inflúência dos PC, 
dos subornos em dólares p·ara liberação desses recursos, pois 
acredito que a Justiça prevalecerá, e a consciência cívica da 
Nação tomará conhecimento da aplicação da lei. Quero me 
referir à maneira irregular como esses recursos são adminis­
trados. 

Como presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar corrupção c irregularidades na contra­
tação de obras públicas- em fase de apresentação de Rela­
tório -, pude verificar a mecãnica desses fi-nanC:ia"mCntoS, 
onde os grandes beneficiados não são os mutuários, mas em­
presas de construção civil. 

- O que acontece é o seguinte:_ urna einpresa de construção 
civil vai à Caixa Econômica Federal, onde tem a promessa 
de um firianciamcnto para a construção de casas populares. 
Em seguida acerta com_ um testa-de-ferro, quase sempre uma 
cooperativa, para contratar tal empréstimo com a Caixa. A 
Cooperativa- pomposamente denominada de agerite promo­
tor- escolhe a empresa que arranjou o financiamento para 
construir as casas. Concluídas as casas, são elas vendidas a 
pessoas de baixa renda, para serem pagas em 20 ou mais 
anos à Caixa Econômica. -

Esse esquema nada mais é do que uma burla ao princípio 
da licitação púhlica. Se o Governo quer promover a construção 
de casas para pessoas de pequenas posses, muito hem, ótimo, 
vamos aplaudir. Mas que o faça sem o favorecimento a pessoas 
ou grupos, que o faça ao abrigo da lei. 

Está escrito no art. 37 da Constituição Federal que a 
administração púhlica, direta, indireta e fundacional de qual­
quer dos Poderes da União. dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, im­
pessoalidade, moralidade e publicidade. 

E ainda na conformidade do inciso XXI do mesmo artigo_, 
as obras. serviços, compras c alienações serão contratados 
mediante licitação pública, que assegure igualdade de condi­
ções a todos os concorrentes. 

_ Além disso, as regras do Decreto-Lei nn 2.300, mesmo 
com todas as suas falhas, são imper3tivas quando obrigam 
o administrador dos dinheiros públicos, mesmo os adminis­
tradores das empresas públicas, a fazer licitações para o empre­
go desses recursos. 

Tanto isso é verdade que o Exm·' Sr. Juiz Federal, Dr. 
André José Koslowski, da 5~ Vara Federal do Rio de Janeiro, 
concedeu liminar no Processo n" 920.018.31L5, em Ação Po­
pular, para que a Caixa Econômica Federal se abstivesSe de-
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realizar ernpréstini.o que considerou ruinoso ·.aos- ínteresses 
da instituiç.fio. 

O fundamento de tal dt'(.;isão é simples: urna empresa 
pública. como a Caixa Econômica, gera recursos públicos. 
Seus administradores, Oifcrcntementc do$ diretorc::; de ii");S,titui­
ções emin~ntemente privadas, não sãO -donos de seu patrimô­
nio, mas gestores de um bem público. 

Se não é assim, pergunta-se: Ollal a percentagem do capi­
tal da Caixa pcrtcnct:nte ao Sr. Ály_aro F. M. Mendonça Jr. 
ou a outro qualquer de seus diretores? 

Mas o curioso disso tudo é. que o Sr. Álvaro Mendonça 
e seus colegas dirctort:s da Caixa_sahern disso. T~nto é vctdade 
que, em nota ofkhi.l publicada nos jornais. a· pfópóSltb de 
rumoroso empréstimo feito ~s Organizações Globo, enfatiiirri 
no item 3 da referida nota: 

"Esses recursos não são provenientes de fundos 
pühlicos. geridos ou s_upervisionados pela Caixa Econô­
mica, enquanto hraço financeiro da ação social do Go­
verno FederaL São recursos captados pela instituição 
na sua função de banco comercial e faz_cm partt! do 
leque de produtos à disposição de nossa clientela, pes­
soa física ou jurídica." 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Scnadores-;__a pçópria 
diretoria da Caixa Econômica _conçQrda que, quando gera 
ou supervisiona a aplicação de fundos públicos, enquanto bra­
ço financeiro da ação social do Governo Fedçral~ deve seguir 
as regras e os princípios que regem a aplicação dos dinheiros 
públicos, notadamente as nprmas de direito administrativo, 
as normas de direito -Tinanceiro, oS -princípios que norteiam 
a administração pública, tais como os da impessoalidade, mo­
ralidade c o da licitação pública. 

Ora, se esses honrados senhores conhecem c alardeiam 
que conhecem as normas de gestão da coisa pública, por que 
não fazem licitação entre as empresas privadas para a constru­
ção de casas populares? 

Pelo esqUema atual, a Caixa Econômica CSlâ _CQQtratarido 
empresas privadas de construção com recursos públicos, sem 
licitação, usando interpostas pessoas, as cooperativas, para 
dar a aparência de um procedimento regular. 

Se a empresa de construção fosse à Caixa E.conôqüca, 
obtivesse um financiamento sób sua responsabilfdade, e ela, 
a construtora, ficasse encarregada da ~omerciaiiZaÇ:ão e amor~ 
tização à Cabi.ã, em 15, 20 ou 25 anos, com O produto das 
vendas das casas, tudo bem, nada a opor. Seria um empréstimo 
imobiliário como outro qualquer; seria uma operação bancária 
que, evidentemente, independeria de licitação. 

Mas o que acontece não é isso. A Cã1Xa contrata ·com 
uma empreiteira a construção de casas populares para serem 
vendidas aos mutuários, que ficam devcnd_o à Caixa. Então, 
na realidade, ela, a construtora, já embolsou a remuneração 
de seus serviços e nada mais tem a ver com a operação. A 
Caixa é que vai ver se' recebe, em 15 ou 20 anos, as prestações 
mensais das casas. Daí o elevado grau de inadimplência, da 
ordem de 50, 60, 70% hoje, em relação a esses programas. 

Por essas e outras aplicações semelhantes é .. que a Caixa 
Econômica, desgraçadamente, está no ·ve_t_m_elh6, conformç 
comentário gencrali2:~do da imprensa, ·enquanto que certos 
empresários da construção ciVil tornam-se yerdadeir~s_ poten­
tados em 5 anos, e o que é-mais espantoso. partindo do nada, 
isto é, apenas com o grande capital conhecido como "amigo 
do príncipe". 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, este País precisa conduzir 
seus negócios Com --dígriidade, com seriedade~ com respeito 
à lei. No dizer erudito do Ministro Armando de Brito, em 
seu ~e,centc artigo ·:Impunidade e sentido moral da vida", 
"é importante acreditar 4ue uma nação séria, sobe-rana. mo­
dcrna~-não se con~tn.>i só com alicerces mat!.!ríaís, de concrcfo 
c ferro, mas sim, .com sólidas f1mdações no sentimento ~til. >J, 

na moral pública, na confiança, no pleno funcionamento das 
instituições, na noção do dever. no amor à Pátria''. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, não vejo esses atribu­
tos nas operaçóe_s que a Caixa Econômica realiza para a cons­
trução de casas popu[ai-es, nem mcS:irio no qüe diz com Os 
"alicerCes materiais~', póis-. no que coriSta, essas casas são 
da pior qualidade. 

No que concerne ao "sentimCnto Ctíco e à fi oral pública", -
üúTibénl não ·se colhe in a4Ui oS melhores frutos, não se vislum­
bram nessas operações fumos de legalidade. Ora, se efetiva­
mente a empresa construtora é apenas e tão-somente uma 
prestadora de ::;erviços, então a Caixa tem o dcv~r 'Je licitar, 
de fazer concorrência para a construção dessas casas. Di r-se-á 
que o empréstimo é feito a uma cooperativa. tendo a constru­
tora como avalista. Nada mais engan<..)SO, nada mais artificial. 
A cooperativa entra na história como fachada, apenas para 
simular uma operação. para dar-lhe foros de legalidade, pois 
não é segredo para ninguém que, mUitas vezes, ·essas coope­
rativas não sabem nem o endereço da Caixa Económica. Tudo 
já lhe é levado pronto para sua chancela, em troca de uma 
pequena comissão por serviços p·restadm .. 

Essas operações são, evidentemente, empréstimos fdtos 
aos mutuários para pagamento em 15, 20 ou 25 anos; só que 
esses empréstimos são feitos por vias oblíquas, com interpostas 
pessoas, com o único propósito de elidir o dever de licitar. 

Se a Caixa Econômica quer descentralizar esse tipo de 
serviço, por que não faz as concorrênCías atr<:ivés de suas 
unidades regionais, com a fiscafiiação põr suas- unidades lo­
cais? Por que não faz convênios com os departamentos de 
engenharia das universidades ou com os Rotary's Clubes para 
fazerem as licitações e acompanharem a construção das casas? 

Trabalhar corretamente, ao abrigo da lei, até que não 
é difícil! Apenas que, em assim procedendo, não se podem 
beneficiar os amigos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muitas destas palavras 
foram proferidas nas reuniões da Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar denúncias de corrupção e irregu­
larida?e na construção de obras públicas, inclusive perante 
o Sr. Alvaro Mendonça, Presidente da Caixa Econômica. Pelo 
visto, parece que não encontraram eco. pois que o famigerado 
esquema adotado para utilização dos recursos do FGTS agora 
se repete com a aplicação dos recursos do Fundo de Desenvol­
vimento Social. Quão melancólico, para não dizer trágico! 

Por isso. Sr. Presidente, é que as repito neste plenário, 
na esperança de que as novas autoridades da República se 
sensibilizem c tornem mais conscntâneo com as normas legais 
o emprego dos fundos públicos. 

Além de tudo isso, e o que é mais grave, as mais das 
vezes as eq~.preitciras recebem gratuitamente das Prefeituras 
o terreno e toda a infra-estrutura, como arruamento, asfalta­
mento, luz.! água etc., sem que o valor dessas. dádivas reverta 
em benefício dos mutuários, seja na diminuição do preço do 
imóvel e das prestações mensais., seja na ampliação ou melho­
ramento da qualidade das casas. 
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O pior é que estãO tirando dos mais necessitados no País 
para ajudar aqueles que malandramente vivem enriquecendo 
à custa do dinheiro público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço veemente apelo aos 
Srs. Ministros_ da Economia e da Ação. SOcial, no sentido 
de que haja maior seriedade na liberação. de recursos públicos 
para a construção de casas populares, uma vez que a utilização 
dos recursos do FGTS tem dado margem a in.úmeras denúncias 
de mau uso do_s dinheiros públicos. 

O Governo vcrbcra aos quatro ventos para que o ConM 
gresso Nacional vote a chamada reforma fiscal, de modo que, 
assim, possa ser aumentada a receita públiCa. A sociedade, 
por sua vez. fica apreensiva em ter qUe pâgar mais e mais 
tributos, sobretudo quando o noticiário é recheado de denún­
cias de escândalos finanCeiros, com suph-Ta.tliramentó, -l·om­
pras irregulares, subornos, embutimento d€: -inflaçãO "futura, 
tráfico de influência, preço-base oculto, notas técnicás subje­
tivas nas licitaçóCS e-todo_ um elenco de favorecimento indevi­
dos, que só serve para-estiolar a consciência moral da naciona­
lidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho feito inúmeros dis­
cursos a esse respeito, no sentido de que a Nação não seja 
tão degradada por filhos incorretos, par homens improbos. 
Mas tenho certeza de que desta Casa havt!rá de sair o grito 
da seriedade, no sentido de que o dinheiro público, o dinheiro 
do povo brasileiro seja melhor empregado em benefício da 
própria população, sobretudo na construção de casas popula­
res, melhorando ou diminuindo o déficit habitacional do Bra­
sil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito que, assim proce­
dendo. estamos dando_ uma parcela signifícativa de contri­
buição para que os recursos públicos do povo brasileiro sejam 
melhor empregados. (MuHo bem!) 

O SR. PRESIDENTE, (Mauro Bencyi<:l~s) - Concedo 
a palavra ao nobre S_cnador Pedro Simon._ (Pausa) 

S.-Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador· Ney Maranhão. 

(Pausa) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB'- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, dirijo~ 
me, desta tribuna. ao Sr. Ministro da Educação, José Goldem­
berg, no sentido de que S. Ex• prestigie, iigorosã.merite, as 
decisões tomadas, no âmbito das universidades federais, em 
relação à escolha dos candidatos à reitoria. A legislação em 
vigor estabelece que as comunidades universitárias devem ele­
ger por meio de escrutínio secreto, em dois turnos, por maioria 
absoluta, os candidatos a reitores, numa lista sêxtupla. 

De modo geral, os governos que se· têm sucedido vêm 
seguindo, religiosamente, a orientação de nolnear o primeiro 
colo_cado a listas sêxtuplas. Entretanto, pelo que estou infor­
mado, o atual Ministro da Educação pensaria de modo difeR 
rente. S. Ex• acharia quc_a lista sêxtupla é apenas uma sugestão 
alternativa que lhe é encaminhada-. parã que, no seu livre 
arbítrio, possa escolher um dos candidatos ali apontados, enca­
minhando o respectivo decreto de nomeação ao Senhor Presi­
dente da República. 

Não resta dúvida de que, em tese, S. Ex~ teria razão, 
pois tratam-se de cargos de confiaOÇa a--Serem preenchidos 
pelo Senhor President~ da República, por sua indicação. Mas 
a mim me parece, salvo melhor juízo, que, num teglme· que 

se pretende eminentemente democrático como o nosso, o ideal 
seria manter a tradição, isto é, que S. Ex• nomeasse o mais 
votado e, portanto, o primeiro colocado na lista sêxtupla. 

Há poucos d~as. aconteceu um fato desse numa das uni­
versidades federais, e, ao que parece, o Sr. Ministro José 
Goldemberg não respeitou a decisão da comunidade univer­
sitária. 

Agora mesmo, Sr. Presidente - e é isto que me traz 
à tribuna -, a Universidade Fede_ral da Paraíba acaha de 
eleger a lista sêxtupla que_deve comandar a escolha do seu 
novo r~itor, a ser nom~ado no_ próximo mês de setembro. 
E o mais votado, Prof. Neroaldo Pontes segundo estou infor­
mado, obtCve, no scgmldo turno, uma votaç~o equivaknte 
a mais de 70% dos votos da comunidade universitária. Acre­
dito que esse fato possa sen-Sibilizar o Sr.- MiniStro dit E~u­
cação. 

Desejo, portanto, em nome da lrFPB e, -ffiais do que 
isso, em nome da sociedade paraibana, acima de qualquer 
interesse político-partidário, fazer veemente apdo ao Sr. Mi­
nistro da Educaçüo, José Goldemherg, para que nomeie o 
Prof. Neroaldo Pontes, o primeiro da lista sêxtupla, para a 
Reitoria da Universidade Federal da Paraíba. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao orador seguinte, o nobre Senador 

Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadort!s~ neste_s 
dias de junho de 1992, quando se realiza a Confcr~ncia das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
a Rio-92, ou Eco-92 como outros a denominam, haverá, certa­
mente, um entorpecimento do estado de tensão em que vive­
mos, gerado pela situação econômica,_ social e política que 
o País atravessa. 

Corno bom anfitrião que é, o Brasil saberá receber muito 
bem os representantes estrangeiros e os correspondentes da 
imprensa internacional, esforçando-se para manter a melhor 
imagem possível nos 12 dias em que -seremos o centro das 
atenções mundiais. 

TalVez seja esta a oportunidade única-em que, tão prolon­
gamente, nos transformaremos em sede de uma Conferência 
Mundial, onde serão tomadas de_cisões fundamentais relacio­
nadas à sobrevivência do planeta e do homem que o habita. 
Sem dúvida, este_é um momento singular na história dos povos 
e, muito partieularmen~e. deste País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a verdade é_que 
nossa agenda de problemas a resolver estará adiada tempora­
riamente, dlirãnte o evento, pois tererrios sabido varrer. às 
pressas, para debaixo do tapete tudo aquilo que não deve 
ser observado pelos visitantes ou discutido na frente d"elcs. 

Desses problemas, os principais são nossas carências c 
demandas de ordem sociaL 

Desde o valor do salário mínimo brasileiro, que remunera 
a maior parte dos trabalhadores e aposentados deste País, 
passando pela violência urbana, responsável pelo assassinato 
de cerca de 50 mil pessoas por ano, muitas delas crianças 
(cifra superior à totalidade de soldados norte-americanos mor­
tos na guerra do Vietllã), paSsando pela onáã: de sa(iues em 
supermercados, pelos sem-teto nas cidades e no campo, pela 
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subnutrição incompreensíveis e inaceitáV-eis para os padrões 
do Primeiro-Mundo (que ora se hospeda no Rio de Janeiro), 
como o são a miséria ·absoluta e o homem-gabiru, passando 
pelo esfacelamento da classe média (nisso incluído a inferiori­
zação sóció-econômíca dos integrantes das Forças Armadas 
brasileiras), até o desemprego em massa, a deterioração da 
qualidade e a queda na oferta de educação e saúde públicas 
no Brasil, a falta de investimento em pesquisa científica e 
tecnológica, o esgotamento do mercado de trabalho para os 
que nele chegam, a inexistênci? de perspectivas para a juven­
tude, sobretudo a recém-saída da universidade. Tudo isso 
forma o ifnenso p8.1hei de nossos problema!'- sociais. 

Ante o volume crescente e insuportável desses problemas, 
o Governo continua oferecendo respostas insatisfatórias, com 
prognósticos desanimadores e desacreditados. 

Até quando se apostará no conformismo da sociedade 
brasileira? Ninguém é capaz de imaginar que os movimentos 
isolados de protesto e de violência (ontem dos aposentados 
reivindicando os 147%, há pouco dos saqueadores d_e_ super­
mercados, hoje dos militares reclamando por salários dignos) 
podem ser a semente de uma aglutinação socí.il incontrolável 
pronta a explodir a qualquer momento? 

Mais do que um inconformismo gen~eralizado, é clara­
mente perceptível a indignação e a irritação do povo. A situa­
ção é tão séria, tão dramática, que chegamos ao ponto de 
ver um ex-Presidente da República dar entrevista, alertando 
para os riscos de uma ruptura social, em decorrência das difi­
culdades que os brasileiros vêm enfrentando para .viver. 

Refiro-me à entreviSta de duas horas do ex-Presidente 
João Figueiredo, dada no mês passado à rádio Guaíba e publi­
cada no dia seguinte em todos os jornais. Não posso deixar 
de criticar a opinião do ex-Presidente pelo que ela contém 
de superficial quando ele envereda por consideraçõe_s _de_ or­
dem histórica, sociológica e política para, ao invéS de deferider 
a preservação da democracia, incentivar-o desprezo ao Con­
gresso e admitir um-a guerra civil sangrenta como uma espécie 
de sofrimento necessário à solução de nossos problemas. Falou 
como um pregador revolucionário irreSponsável e não com 
a autoridade de um ex-Chefe de Governo, que teve - e 
não aproveitou - a oportunidade de realizar as mudanças 
radicais, por via pacífica, daquilo que ele hoje vê como neces­
sário, ou pelo menos até como desejável, por via sangrenta. 
Felizmente, ele não dispõe de liderança para empolgar. Tives­
se, porém, essa liderança, quem sabe conseguiria reunir forças 
para iniciar um processo de conflagração. 

Mas, de qualquer forma, é a opinião de alguém que faz 
parte de nossa história polítíi::a recente. Com seu reconhecido 
temperamento explosivo, ele foi pelo menos sincero ao tradu­
zir a percepção d3 realidade que o cerca e todos nós. O diag­
nóstico não foi absurdo. O remédio aventado é que não foi 
recomendável. Mas, talvez tenha sido a tentativa de transmitir 
a sensação de que há fantasmas perigosos rondando a noite 
e o dia dos brasileiros. 

A. realidade, Sr. Presidente e Srs. -Senadores, é que para 
afastarmos os riscos da ocorrência de um atenta_do à demo­
cracia ou de uma c_onflagração social, não podemos mais adiar 
a solução definitiVa-e rápida de problemas como __ _a fome, a 
morte de crianças por subnutrição, doenças e extermínio, o 
desemprego, a educação, a saúde, a habitação e o salário 
digno. 

O Governo não pode continuar a fazer ouVidos de merca­
dor aos reclamos da população. 

A legitimidade formal das instituições não mais resiste 
à desmoralização do princípio da autoridade constituída, em 
todos os níveis de hierarquia e em todos os Poderes da Repú­
blica. O povo está cada vez mais consciente de que ele é 
o único titular da legitimidade real. Todos os homens públicos 
têm medo de se expor. Só se sentem seguros pela aparição 
eletrônica, ou quando transitam cercados por seus esquemas 
de segurança, ou quando protegidos pela indiferença do anoni­
mato das multidões. Não há mais político glorioso neste País. 
Não há mais glória política no Brasil. Para o povo, todos 
os _que foram eleitos para representá-lo no Parlamento, ou 
para governá-lo, ou aqueles que, mesmo não eleitos, estão 
aí para julgar seus direitos, resguardar sua segurança e a de 
sua família, todos são repudiados. O voto não é visto como 
um direito, nem como um dever, mas como uma sanção. 
O eleitor é obrigado a votar, porque do contrário não poderá 
trabalhar, receber salário ou exercer outros tantos direitos 
e atividades indispensáveis a sua sObrevivênda. Admitam a 
facultatividade do voto para verem o que acontece. 

É ess_e o panorama que temos no Brasil·desses dias. O 
País, de ponta a ponta. é uma crise só. Tudo é crítico. Tudo 
é caótico. Tudo é descrença. Tudo é revolta. Tudo é nada 
e nada é tudo. 

E vamos continuar assistindo a tudo_ isso impassíveis, indi­
ferentes, mantendo uma_ postura de falsa tranqüilidade, de 
falsa elegância, de otimismo cego, de confiança nas provi~ 
dências repetitivas de última hora a que nos acostumamos _ 
dos tempos de outras compensações, em que o futebol era 
o futebol, o carnaval era o carnaval? 

Os tempos são outros agora. São duros como nunca. 
Jamais foram impostos saCrifícios tão dolorosos ao povo brasi­
leiro. Hâ uma nítida sensação de que vivemos o momento 
da pior das ditaduras de nossa história: a ditadura econômica. 

Na realidade, o limite do suportável está esgotado. Ou 
o Governo se conscientiza disso, ou será tarde demais. 

Retornando ao ponto inicial deste discurso, Sr. Presidente 
e Srs._Senadores, insisto em que os graves problemas do nosso 
dia-a-dia estarão mais escondidos do noticiário doméstico e 
mais e_squecido em nOsso cardápio corriqueirÓ durante a 
Rio-92. Nem por isso eles deb;:arão de existir ou ele _se agra_va­
rem nesse período. 

S_ó_ devemos torcer para que a Cúpula da Terra- como 
vem sendo chamado esse histórico encontro no Rio de Janeiro 
-, que pretende ser decisivo para a formação de uma cons­
ciência mundial em torno das medidas necessárias à melhoria 
da qualidade de vida ambiental do planeta, contribua para 
uma. mudança positiva da mentalidade daqueles que são os 
principais responsáveis pelos destinos deste País. 

O fio da navalha é o grau de tensão que os nossos proble­
mas sociais atingiram. Daí para frente, qualquer descuido 
pode_ ser fatal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pfesidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, 
ao longo dos 26 meses do atual Govérno, tornou-se recorrente 
a reclamação quanto aO peso do gasto público corn·pessoal, 
seja pelos setores mais conservadores e os meios de comunj­
cação em geral, seja pelo próprio Governo, através de seus 
representantes mais destaca~os. O inchaço da máquina gover-
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narnental, a caracterização de um excedente de _funcionários 
ociosos c sem qualificação adequada, é a imagem insisten­
temente veiculada, atrelando-se a ela, corno conclusão natural, 
a consideração de que os recursos gastos com pessoal são 
exagerados e representam desperdício. _ _ _ _ __ 

A análise do Orçamento da União no ano de 1991 de­
monstra o quanto são errôneas e distorcidas tais afirmações. 
As receitas correntes da União totalizaram 25 trilhões de cru­
zeiros aproximadamente, tendo sido destinados aó pagamento 
do pessoal, apenas 7.6 trilhões de cruzeiros, ou seja, 30,4%. 
Por outro lado, os juros, encargos e amortização dadívida 
respondem pelos 70% restantes, deixando claro, desta forma, 
onde incide o maior peso das despesas governamentais. 

O desequilíbrio evidente do Orçamento Público deve, 
ainda, ser analisado do ponto de vista da arrecadação. Consta­
ta-se que a receita líquida de impostos não cobre os encargos 
federais e, assim, são de causar espécie as decisões referentes 
à renúncia fiscal e as distorções da indexação da dívida interna. 

Compare-se, por exe-mplo, a remune'ração ofere.cida às 
Letras do Tesouro Nacional c.om a correção dos salários. En­
quanto aquelas acumulam rc_ndimentos_ cq_ropatíveis com os 
índices oficiais da inflação, es.tes ·se eOCótiffam SÍStGrÍlatiqa­
mente reduzidos. Os reajustes salariais do funcionalismo pú­
blico_, _de tão comprimidos, alCançaram em março deste ano 
apenas 7,41% do valor de março de 1990, o que reduz a 
menos de 115 o valor atual em relação ao do início _do Governo 
Collor. 

Ainda assim, a incapacidade do Governo-de gerar exce­
dentes para o provimento de programas sociais é freqüen­
temente justificada com o volume das despesas com pessoal. 
Analisando-se, porém, a sistemática queda de aplicações da­
queles setores vls~â-vis .á 'prioridade atribuída aos encargos 
financeiros, a argumentação não resiste. 

Mas, se a receita governamental é insuficien_t_e, o proble­
ma agrava-se mais com o_ exame da inCfíCfêncía de sua: ã.plica-­
ção. O Governu- autoriza gastos, e o faz--coin rapide-z; mas 
não executa com a mesma agilidade, Senão, vejamos: entre 
janeiro e novembro de 1991, de uma dotação de cerca de 
49,8 trilhões_ de cruzeiros, para um autorizado de 50 trilhões, 
foram efetivamente gastos· apenas 27,6 trilhões de cruzeitos, 
resultando que 45% permaneciam sem _execução- comp-rovada. 

O detalhamento dCr$SÇ percentual, em nível de Ministet:ios 
é, para dizer o mínhno, prc~cüpante. O_MitdstéfiO_-aa--sa.úde, 
nos primeiros meses de 1991, _executou apenas 25% do~ r~cu.r­
sos autorizados; o MinistériQ_-do Trabalh~_ ~ da Prev1dencia 
Social, 38%; a Secretaria de :qcsenvolvirneptQ Reg!oilal, 20%; 
e o Ministério da Infra-EStrutura, 49%, para cttar ~penas 
os mais destacados. .~ _ 

O mais graVe;-no entanto, é que neste conjunt~ ?e _r~~ur­
sos estão dispersOs aquele-; destinados aosel}car_gos .ft~~~.'~~t,ro~ 
da União. Se os· agruparró.os, constata-se que tats e~c~rpos . 
corresponderam a 30%-da" dotação total elo. T.esour<?, e q~e, 
em novembro de 1991, 74% desses recursos Já havtam stdo 
dispendidos. - _ -- . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo está relegando 
a um plano inferior--os-TD.teresSes internos, em. fiÇ)Il].e Qe uma 
solução para a sua posição de devedor frepte aos credores, 
que nunca foi verdadeiramente discutida e colocªda à se:b~-
rana decisão da Nação. - -- -

Enquanto isso, permanecem equivoc~das. a política e a 
veiculação dada à questão salarial do funcwn~li~~o._ Pessoal, 
necessário se faz repetir, não é·uma despesa mutll, um favor 
governamental, ou mesmo um encargo inevitável. Pessoal 

competente, em condições de gerenciar com eficiência as ações 
do GoVernO, não -pode nem deve ser mal remunerado. É 
inexplicável a persistência do tratameri:to dado aos servidores, 
enquanto aos credores internacionais multiplicam-se favores, 
aceitam~se exigêh_cias, comprometendo-se os interesSes~: o de-

- senvolvirnento e a própria sOberania nacional. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador MárCio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA ("PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -:- Sr._ Presidente, sro~ e Srs. Senadores, 
em nosso Estado_, os trabalhadores do campo e da cidade 
já adquiriram o hábito de tratar de seus interesses de maneira 
coletiva. Este processo de exercício da democracia partici­
pativa vem chamando a atenção de políticos e de autoridades 
governamentais mais sensíveis. _ - -

Dessa maneira, uma das questões, que considero Central 
pa·ra valorizar o futuro do desenvolvimento harmônico nacio­
nal, é a· ação-direta do Governo, no sentido de_ criar meca­
nismo& de efetivo apOio à participaçãõ- popular nos ~spaços 
econômicos. 

Assim, o Governo dev_e preocupar-se com o atendimento 
das necessidades básicas das populações, criando condições 
cOncretas para-que elas possam desenvolver normalmente suas 
potencialidades, p-roduzir de maneira correta e_obter resul­
ta,dos çompensadores pelo esforço do seu trabalho. 

Aos defensores dessas idéias, cabe levantar bandeiras 
reiviridicatóiias justas, perante as esferas de poder· estadual 
e tedeial, e estabelecer uma estrutura eficiente, capaz de pro­
mover mudanças sócio-econômicas rápidas em prol da comu-
nidade, em particular dos segmentos mais desfavorecidos. -

A bem da verdade, precisamos vencer o isolamento e 
mostrar para o pOvo que aS administrações estadual e federa1 
estão mais perto da comunidade e preocupadas com os s-eus 
problemas reais. 

A evidência tem nos mostrado constantemente que o 
exercício da democracia é tanto rriais p~ssível quando o gqver­
nante estiver próxiino do govern~do e quando este puder 
se Sentir parte integrante-dO_- Governo: - - -

Apesar dos desequilíbrios regionais, das difiCuldades eco­
nômicas e da recess'ão que continua persistente, espe'ró ;um 
avanço grande, espero que seja rec_onhecida. finalnie"n"té, a 
importância dos ,.trabalhadores modestos na formação da ri­
queza nacionaL E preciso que se diga_que o homem do interior 
já está convencido de que- vale alguma coisa. Ele não é mais 
ing"ênuo, e sabe, ígllalmente, que os seus problemas ·só não 
se resolvem porque falta vontade e decisão política do Go­
verrio nesse. sentido, Sabe .mais ai:Qda, _que até hoje se fez 
uma pólítica" não erit séu favor, mas em favor dos riCos e 
dos _que são amigos dos poderosos. Portanto, o trabalhador 
da pequena e média cidade e do campo sabe hoje que tem 
direitos que lhe são sonegados. Ele sabe, ainda, que a política 
oficial é paternalista e o modelo político, económico e social 
é gerador de miséria em sua região. 

Em minha opinião, o que eStá errado não _é só o que 
teiJl_ s.iQo feito até agora em matéria de política comunitária, 
Além çlos erros, .estr.at.ég~cos,. existem os erros de enfoque e 
a falta de uma verdadeira diretriZ -nacional para os problemas 
regionais. É justamente por essa definição que o povo grita 
lá do interior -e pede ao GOverno que-seja mais ágil, mais 
eficiente e mais piesente em suas atividades econômicas. 
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A prova de que existe uma necessidade urgente da pre­
sença gove:nam_ental !less~s áreas dis~antes é a ~nstatação 
de que a situaçao soctal p1orou demats e os pobres viraram 
miseráveis. · 

É preciso lembrar. finalmente, que o Governo tem um 
compromisso- que precisa: cumprir com a ·BaiXada Cuia bana 
em meu Estado, com os trabalhadores rurais da região e com 
a Administração Estadual. 

Sr. Presidente, S~ c Srs. Sen~dores, aproveito assim a 
oportun}dade deste pronunciamento para fazer uma cobrança 
ao Dr. Angelo Calmon de Sá, Secretário do Desenvolvimento 
Regional da Presidência da República, no Sentido de autorizar 
a liberação de Cr$224.000.000,00 via SANEMAT (Secretaria 
de Agricultura do Mato Grosso), para a recuperação e amplia­
ção do Hortomercado Dom Aquino. 

São recur~os que já fõi~ril aprovados e necessitam apenas 
de uma autonzação supenor para seguirem o seu destino. 
Os pequ~n?s agricult?res, responsáveis pelos produtos horti­
fruttgranJetros da Baixada Cuiabana, que dependem direta­
mente do Hortomercado Dom Aquin-o, ~e-spêfâtrt para breve 
a chegada do dinheiro autorizado para as reformas. 

. E justamente agilizando o cumprimento dos seus compro­
missos q~e o Governo conseguirá ganhar a confiança e o 
reconhecimento dos que necessitam dos seus préstimos. 

Independentemente de posicionamento partidário ou de 
qualquer conotação de ordem ideológica, devemos olhar em 
primeiro lu~ar par_a o_ ~~m-estar da sociedade e para o pro­
gresso ~o Pais. Assim, o que for feito -de correto, em benefícios 
dos mats pobres, merecerá o nosso aplauso e o que for feito 
errado, no sentido de prejudicá-los, merecerá a nossa crítica 
e o nosso_ voto contrário. ' 

Muito obrigado, Sr. Presi~ente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Amazonino Mendes_- Eduardo Suplicy -Hugo Napo­

leão ----'- Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene\'ides) - Cpncedo 
a palavra ao nobre Seriador Mauiicio Corrêa~ (Pausa.) 

-S:- Ex~ não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente._ _ _ 

Presentes na Casa 50 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA_CÂMARA N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem d_o Dia nos termos do 
art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno, 

combinado com o art. 64, § 2-?, da Constituição) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 19, de 1992 (n'2.154/91, na Casa de origem), 
df' iniciatiVa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do Poder Público, -e dá outras providênciaS, tendo 

PARECER, proferido em plenário, Relator: Se­
nador Maurício Corrêa, favorável ao projeto e às 
Emendas n<;S 2 e 3; nos termos de substitti.fivó que ofere­
ce; e contrário à Emenda n~ 1. 

Na sessão anterior foi lido o Requerimento n"' 355, de 
1992, de autoria do Senador Maurício Corrêa, de preferência 
para ~ votação do substitutivo sobre o projeto, que não foi 
aprectado por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço verifi­
cação-ct: quorum com o apoiamento dos Srs. Senadores Jutahy 
Magalhaes, Magno Bacelar e Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ É regimental 
o requenmento de V. Ex~ Será feita a veríficação solicitada 
pelo nobre Senador. 

A Presidência vai suspellâer a sessão por 10 minutos 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadore; 
a plenário. 

A Presidência entende que esta ausênCiã -hoje decorreu 
do comparecimento dos Srs. Senadores à ComissãO Parla­
mentar de Inquérito, que somente à 15h15min de hoje termi­
nou os Seus trabalhos que se iniciaram âs 10 horas. Foi; sem 
dúvi~a, uma jornada estafante, mas esperamos que daqui a 
40 mmutos os Srs. Senadores ret_omem ao Senado Federal 
para a retomada dos trabalhos parlamentares. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares para se proceder à verificãção de quorum. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Josaphat Marinho 
Magno Bacelar 
Onofre Quinam 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Cid Sabóia de Carvalho 
Humberto Lucena 

. ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Juta]]y Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência vai proclamar o resultadO. 

--..:Votaram SIM 3 Srs. Senadores; .e NÃO 2. Houve uma 
abstenção. -

Total de votos: 6. 
Não havendo Quorum, a Presidência suspende a se_ssão 

por 10 minutos, após os quais procederá a uma nova verifi­
cação. 

A Presidência se anteCipa em esclarecer aos Srs. Senado­
res, qU:e pennanecém em plenário, que a ausêricia" dos colegas 
decorreu-do comparecimento à Comissão Parlamentar de In­
quérito que somente às 1Sh15miil de hoje encerrou os seus 
trabalhos. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e42minutos a sessão é rf!a- , 

berta às 15horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está.rea­
berta a sessão. 

Pe.ço aos Srs. _Senadores_que ocupem os seUs lugares. 
Vamos processar nova votação, embora a Presidência 

entenda que é evidente a falta dequorum em plenário. Porém, 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Vamos processar nova votação. embora a PreSidência 

entenda que é evidente a falta dequorum em plenário. Porém, 
para cumprir o rito_ reginl.entaJ, peço aos Srs. Senadores que 
votem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede ao Senador Humberto Lucena, que se encontra 
na cabina telefônica, que venha imediatamente ao plenário: 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presidente, é indiscu· 
tível a falta dequorum, mesmo pelas razões que V. Ex~ já 
expendeu na Presidência. Estamos aqui apenas cinco ou Seis 
senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Realmente, 
a Secretaria-Geral da Mesa visualiza apenas a presença em 
plenáriO:de sete Srs. Senadores. Então, é _evidente a inexis­
tência: dequorum. 

A votaçãO-da matéria fica. adiada. _ .. _. _ _ ·- _ . _ 
As demais matérias constantes da Ordem do Dia fiCam~ 

com a apreciação sobrestada nos termos _do § 2~ do a.tt. 64, 
da Constit~ição. 

São as seguintes as matérias adiadaB: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 27 DE )992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, ·em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Barra do Garças, Estado 
de Mato GrOsso. (Dependendo de Parecer.} · 

-3-

PROJE10 DE DECRET0LEQISLAT!VO W28, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos te~:mos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 28,~~de 1992 (n' 31/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede Itapuã de 
Rádios Ltda., para explorar serviço de radiodifUsão ·sonora 
na Cidade de Jú_lio de Castilho~, Estado do Rio Grande do 
SuL (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 29, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tefmos do 
art. 353, parágrafo únicO, do Regimento Interno) 

Discussão, em· turno úniCo~ do Projeto de Decret9 Legi~_­
lativo n' 29, de 1992 (n' 37191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à ~ádio Jaguari~ana 
de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Aracati, Estado do Cearâ. {Dependendo de 
Parecer.) 

-S-
~ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'30, DE 1992 

(Incluído em Ordem d9 Düt nos- terinos dO 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Internei) 

Discussão, eitt turrio único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 30, de 1992 (n' 48191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro AZul Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Ce,rro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO L~01SLATIVO N" 31, DE 1992 

_ (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353", parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 31, de 1992 (n' 49191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Televisão Rio For­
moso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e _imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás . .(Dependendo 
de Parecer.)_ - · 

-7--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 3Y,~ DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
-art. 353, ·pa-rágrafo único, do ~eg~fueritõ I_fttérno). 

-D-iScussão. em turno ániCÕ, do-Projeto de-Decreto Legis-
lativo n' 32, de 1992 (n' 50191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 
de Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonor.a na Cidade de Votuporanga, Estado_ de São Paulo. 
(Dep~ndendo de Part?cer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'33, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos- te"rmOS dO 
art. 353~ parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni_co, do Projeto de Decreto-Legis­
lativo·n~ 33, de 1992 (n~ 52/91, na_Çâmara c;ios Deputados), 
quC aprova 0: ato que outorga penilissão à Rádio Cidade de 
Camb~Jí Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Ciàade de Camb:uí, Estado de .Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 34, DE 1992 

- · (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo úniCo,' do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto.de Decreto Legis­
lativo no 34, de 1992 (n' 55191, na Câmara ôos Deputados), 
que aprova o ato que oUtorga permissão' à Rádio Jornal de 
Souto Soares Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local na Cidade de Souto 
S<?ares, Estado da Bahia.(De~ende_~do de Parecer.) 

-to.:.. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 35, DE 1992 · 

- - (Incluído em Ordem do Dia rios termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicó,"do Projeto-de Decreto Legis­
lativo n' 35, de 1992 (n' 57191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
São José Ltda.,' para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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na Cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do SuL (Depen­
dendo de Parecer.) 

- u...:. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA'f!VO N" 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 3_53, parágrafO único, do Regimento Interno 

Discussão, em turno único,-do ProjetO-de Decreto Legis­
lativo n" 3~. de 1992 (no 59/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutuípe 
FM Ltda., para explorar -serviço de radiodifusão sonora ria 
Cidade de Mutuipe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'' 37, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único~ do Regimento Interno) 

Discussão, em·turrio único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n'' 37, de 1992 (n" 70/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a pcnnissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., para explorar serviço de·­
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Birigui~ Estado de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

-13-
PROJETO DE DE_CRETO LEGISLATIVO N"38, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia n-os termos· do 
art. 353~ pafágrafo único, do Regimento Iriterno_) 

Discussão, em turnO único; do ProjetO de Decreto Legis­
lativo nn 38, de 1992 (no 74/91, na Câmara dos Deputados). 
que aprova ato que outorga permissão à Rádio FM do Barro 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão Sonora na Cidade 
de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Parecer.) 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regim~nto Interpo) 

Discussão, em turnO úniCo, 'do.Projetb-de Decreto Legià~ 
!ativo n' 39, de 1992 (n' 75/91, na Càmara"dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão ·à ·Rádio Cadque 
de Capão Bonito Ltda., para explorar serviçO de radiOdifusãO 
sonora na Cidade de Capão Bonito, Estado de São PaUlo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em t~rno único, da Prqjetp d~ D~cr,eio (egis­
lativo n' 40, de 1992 (n' "88/91, na Câmara do~ Deputados), 
que aprova o ato que renova a-permissão outorgada à R~dio 
Sepé Tiaraju Ltda.~ para explorar serviço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande 
do Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGlSLA-TI\'0 N'41, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafO único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 41, de 1992 (n" 89/91, na Câmara, dos Deputados), 
que aprova o ato que renova à permissão .o.utorgatla à Rádio 

Juazeiro da Bahia Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de Parecer.) 
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termos regimentais, a transcrição, nos Anaís do-senado Fede~ 
ral, do Editorial publicado no Jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao Congresso 
Nacional''. 

-23-
REQUERIMENTO N' 139, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento I{' 139, de 
1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais -do Senado 
Federal, do artigo "Ode ao Campeão", de autoria_do Depu­
tado Ulysses Guimarães, publicado no jor_naf-Correio BraZi­
üense, edição de 5 de abril de 1992. 

-24-

REQUERIMENTO N' 161, DE 1992 
Votação, ·em turno único, do Requerimento n" 161, de 

1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcriçãó~'rtos Anais do Senado Fede­
ral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da_República, 
por ocasião das cerimônias de posse do Ministro Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 

-25-

REQUERIMENTO N' 171, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 171, de 

1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do editorial "Poli valência do Metrô", publicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 20 de abril de 1992. 

-26-

REQUER1MENTO W 203, DE 1992 . 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 203, de 

1992, da Senadora Marluce_ Pinto, ·solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado n~' 287, 
de 1991, de sua autoria, que "altera a denomin-ação da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA". 

-27-

REQUERIMENTO N>' 264, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 264, de 

1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado n' 121, de 1991, de sua 
autoria, que "determina a contagem co~o tempo de se_rviço 
no exterior, para todos os fins, o tempo de licença de diplomata 
cônjuge de diplomata em exercício no exterior, nos termos 
da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973" . .", 

-28-

REQUERIMENTO N' 267, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 267, de 

1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitarido, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social e à Caixa Econômica 
Federal e dá outras providências. 

-29-

REQUERIMENTO N• 268, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 268. de 

1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Int~rno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Co~issões da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nac}onal. 

-·3D­

REQUERIMENTO N>' 289, DE 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n" 289, de 

1992, de autoria do Senador Dario Pereira·, solici~aild9 a trami­
tação Conjunta do Projeto de Lei do Senado n'~ 36, de _1992, 
de autoria do Senador Iram Saraiva, que dispõe Sobre a aquisi­
ção de bens móveis por ínter"médio de consórcios ou outra 
forma associativa e dá outras providências, com os Projetos 
de Lei do Senado n"' 146,188 e 319, de 1991, que já tramitam 
em conjunto. 

-31-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 108, DE 1991 
Discussão, em turno único. da Redação Firial (oferecida 

pela Comissão Diretora em seu Parecer n'~ 148, de 1992) do 
Projeto de Lei do Senado n• 108, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre a composição da 
merenda escolar, e dá outras providências. 

-32-

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1992 
Discussão-em turno único, da Redação Final (oferecida 

pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 147, de 1992) do 
Projeto de Resolução n~20, de 1992, de _iniciativa da ComíS:sâo 
~e Assuntos Econômicos, que modifiCa -a-- Resolução n~' 50, 
de 19 de setembro de 1991. 

-33-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 107, DE 1991 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 107, de 1991 (n' 1.877.'83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos. Pessoais cal:l-Sa~os 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), ten­
do 

PARECER favorável, sob n' 40, de 1992, da Comissão 
- De Assuntos Econômicos. 

-34-

PROJETO DE LEI DO SENADO N>' 106, DE 1991 
Discussão,_~m t~:~rno úniCO~ do Projeto_ de Lei do Senado 

n'~ 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 8" da Lei n~' 8.134, de 27 de 
dezeni.bro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outrás providências, tendo 
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PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Cados Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitutivo que oferece 

-35-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' I, DE 
1992 

Discussão, em primeiro" ttifriO;~âa Proposta de Emenda 
à Constituição n" 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira. que <H.'Tescenta alím~a c ao m_ciS\) I li. Jo aft. 150. 
da Constituição Ft,;deral. (2• _sessão de discuss:!o.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência corivoca--seSsão extraordinária a realizar-se. hoje, às 
16h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RES_OLUÇÁO N' 6, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regírnento Interno) 
Discussão, em turno Unico, do Projeto de Resolução n"' 

6, de 1992, de autoria do Senador Raimundo Lira, que pror­
roga a validade da Resolução do Senado Federal n"' 96, de 
1989, tendo 

PARECER favorável, sob n" 90, de 1992, da Comissão 

- de Assuntos EConômicos~ (_Dependendo de Parecer 
. sobre o Substitutivo, de Plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a s"eSStio às 15 horas e 46 minutos.) 

Ata da 102a Sessão, em 4 de junho de 1992 
za. Sessão I .egislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

À~ 16 TTORII~ f7 ,1(} MTNIITO~, IIC'1111M·W' PRE­
SPNTI'~ O~ -~1<~. SI'NIIl>OI<I'.~: 

Alexandre Costa - Ama1:onino Mendes - Antonio 
Mariz - Bcni Vcras - Carlos I>c·carti - Carlos J>atrodnio 
- Chap.ac; Rodri,!!ucs - Cid Sahóia de Carvalho - Dario Pe­
reira - I :duardo Suplicy - F leio Álvarc~ - Fpitácio CaJe­
teira - I'I;Jviano Mcln - Oarihaldi 1\lvc:r:. Filho - Gerson 
Camata - <iuilhcriTK" Palmcira - llcnriquc Almeida - Hu­
go Napolc:\o - HumhC"rto Iuc-ena - llydckcl Freitas- Iram 
Saraiva - Irapuan C'osta Júnior - Jarha~ Pas~rinho- Joao 
<~1lmon - Jon"< l'inhoiro - Jo<nphat Marinho- Jo<~ Poga­
ça - Jo~ Paulo Bio;;ol - Jos~ Richa - Jutahy Magalh~cs -
l.avnio;;if'r Maia - I rvy Dia~- I ouremhrrg Nune:-o Ro~:ha­
I ouriv<tl Baptista - l.uddio Portella - Magno Bacelar -
Márcio I m·l·rUa - Mar~:o Mac-iel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurfcio Corre-a - Mauro Benevides - Moisés 
/\orno - Ncl«m Wodckin - Noy Maranhao - Odacir Soa­
res - Onofrr ()uimm - Ra~:hid Saldanha Drf7i - Raimun~ 
do I ira - l{onaldo Arar,:ão - Ruy Ba~:clar - Valmir Campe~ 
lo- Wil<>rm Martin<o. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A !lsta de 
presença acusa o-comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Svbre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­

tário. 
É lida a seguinte 

Curitiba, 4 de junho de 1992 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que amanhã, dia 5 do cor­

rente, estarei na cidade de Campos, Estado do -~io d~ Janeiro. 

onde participarei da Conve·nção do Partido Trabalhista Brasi­
leiro --PTB --e de diversos eventos de natureza político­
partidária. 

Aproveito o ensejo para· renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A matéria 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos_ que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 356, DE 1992 

Requeremos utgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Re_gimento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n9 52, de 1992, que aprova a indicação, por parte do Presideflte 
da República, de membros da ComísSão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. - Marco Maciel, 
Humberto Lucena, Esperidião Amin, Chagas Rodrigues, Mau­
ricio Corrêa, Ney Maranhão. 

REQUERIMENTO N• 357, DE 1992 
Requeremos uigência, nos termos _do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 53, de 1992, que aprova a indicação, por parte do Presidente 
da República, de membros da Comissão Diretora do Programa 
N acionai de Desestatização. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1994.- Humberto_Luce­
na, Esperidião Amin, Chagas Rodrigues, Maurício Corrêa, 
Ney Maranhão, Marco Maciel. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esses reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
W 6, DE 1992 

(Em regime de urgênda, nos !ermos do ar~. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Discussão;em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 6, de 1992. de autoria do Senador Raimundo 
Lira, que prorroga a validade da Resolução do Senado 
Federal n'' 96, de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n·• 90, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

(Dependendo de :parecer sobre o Substitutivo, de Ple-
nário.) --

Sobre a mesa, parecer da Cotnissão de Assuntos 
Econômicos que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 158, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
Emenda Substitutiva (de Plenário) ao Projeto de Reso­
lução n~ 6,--de 1992 que "prorroga a validade da Reso-
lução do Senado Federal n~ 96, de 1989". · 

Relator: Senador Elcio Álvares 

Tendo em vista o térmi"no do prazo de vigência da Resolu­
ção n~ 9_6 que "Dispõe sobre limites globais para as operações 
de crédito externo c interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder Público Federal 
e estabelece limites e condições para a· conces-são--de garantia 
da União em operações de crédito externo e interno'.- coube 
à Comissão de Assuntos Econômicos examinar -proposta de 
iniciativa do Senhor Senador Raimundo Lira visarido a "pror­
rogar a validade da Resolução do Senado Federal n• 96, de 
1989". 

2. Uma vez proferido o parecer favorável da CAE. o 
projeto foi a Plenário onde recebeu Ernen:da Substitutiva de 
autoria do nobre Senador Jutahy Magalhães, retornando à 
esta Comissão para apreciação. 

3. São as se-guintes as razões apresentadaS pelo ilustre 
Senador na justificação: --

a) a primeira, de natureza formal, rejeitada, por incor~ 
reta, a prorrogação do prazo de vigência da Resolução n" 
96, urna vez que a mesma teve sua vigên'cia -expirada antes 
de concluída a sua tramitação, não cabendo pois, em obediên­
cia à boa técnica legislativa, prorrogar um instrumento norma­
tivo que na realidade não existe legalmente desde 31-3-92. 

b) a segunda, de mérito, conclui pelo resta~elecimento 
da referida resolução mediante exclusão do prazo de vigência 
alegando que a sua aplicação, pelo prazo de dois anos compro­
vou a validade da mesma conforme posta, e, lembrando que 
a qualquer momento, se as circunstâncias o recomendarem, 
as suas disposições poderão ser alteradas através de nova reso­
lução. 

4. Analisamos as razões acima mencionadas e enten­
demos a oportunidade da emenda no sentido de supri f o vaziO 
legal criado pela cessação dos efeitos normativos da Rc::-,olução 
n" 96, hem como a jUsteza e cOrreção da proposta nera cOntida 
no tocante à sua parte formal. 

No que tange à exclusão do prazo de vigência, acredi­
tamos ser de melhor alvitre a fixação de um prazo determi­
nado, tendo em vista o inieresse do Senado Federal em redis­
cutir os termos do referido instrumento normativo, de modo 
a aperfeiçoar os mecanismos de controle por parte desta Casa. 

Assim, com este _objetivo, foi constitUído, no âmbito da 
Assessoria Legislativa, grupo de trabalho para discutir com 
o Poder Executivo, Sob a supervisão direta do Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, as limitações contidas 
no texto atual e propor uma nova redação, que melhor atenda 
à competência constitucional atribuída à Câmara Alta. 

Isto porque os dois anos de aplicação dessa resolução. 
conforme os termos atualmente postos, tem justamente de­
monstrado a sua vulnerabilidade quanto ao objetivo de assegu­
rar o perfeito exercício da competência exclusiva do Senado 
Federal em maté!Ja de contratação de operações de crédito 
externo e interno. 

Face ÇtQ exposto. somos pela aprovação parcial da Emen­
da n'-' 1 -de Plenário- na forma da seguinte Subemenda: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•• 6, DE 1992 . 

''Restabelece a Resolução n~96, de 1989, do Senado 
Federal." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É restabelecida até 31 de outubro de 1992 a 

Resolução n" 96, de 1989, que dispõe sobre limites globais 
para as operações de crédito externo e interno da União, 
de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal e estabelece limites e condições para a conces­
são da garantia da União em operações de crédito externo 
e interno. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1992. - Raimundo 
Lira) Pre~ide!lt~ :-_Elcio Álvares. Relator- Ronaldo Aragão 
- -Eduardo Suplicy - Esperidião Amin - Marco Maciel -
José Eduardo --João· Rocha-- Meira Filho- Ney Maranhão 
- Ron~~ _Tito - Nelson W edekin - Ruy B~celar - Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pela apresentação de um novo substitutivo. 

Coinpletada a instrução d?_ll].até~ia,_passa-se à_ d_isç_ussão 
do projeto. do substitutiVO âe plenário e do substitutivo da 
Comissão_ de Assuntos EcopôQ.Iic_os, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l'' 
Secretário. ----

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 358, DE 1992 

Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, item 4 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação d~ 
Substitutivo Je Plenário antes do Substitutivo da CAE e do 
projeto. 

- ·Saladas Sessões, 4-6-92. -Jutahy Magalhães. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca· 
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, apresentei esse requeriinento pedindo preferência, por­
que na manifestação anterior da Comissão de A~suntos Econô­
micos o parecer prorrogava a Resolução n" 96/89, e o prazo 
já havia se extinguido, porque era - não me recordo bem 
agora - um prazo anterior ao do parecer. E não pOderia 
ser prorrogado aquilo que tínha deixado de existir. Por essa 
razão, foi apresentado substitutivo, agora fixando, sem prazo, 
a nova resolução. sanando, portanto, aquele equívoco da Co­
missão. Pelo menos foi essa a minha intenção, e acredito_ 
que isso deva ser atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação do substitutivo de plenário. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} _______ _ 
Aprovado. 
Ficam prejudicados o projeto e o substitutivo da Comis-

são de Assuntos Econômicos. --
A matéria vai à Comissão Diretora a fjm de §.e _redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora, oferec~itdó a redação do 
vencido, que será lido pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 159, DE 1992 
Da ComisSão Diretora-

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Projeto de Resolução n~ 6, de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n' 6. de 1992, que restabelece a Resolução. n• 96, de 
1989. do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão. 4 de junho de 1992.­
Mauro Benevides, Presidente - Luddio Portella, Refator -
Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AOl'ARECER N• 159, DE 1992 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Projeto de Resolução n~ 6, de 1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno

1 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1992 

Restabelece a Resolução D"' 96, de 1989, do Senado 
Federal. 

Art. 1 ~ É restabelecida, sem prazo final de vigência, 
a Resolução n' 96, de 1989. do Senado Federal, que dispõe 

sqbre limites globais para as operações de crédito externo 
e interno- da União, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo Poder Público Federal e estabelece limites 
e condições para-a coricessãO de garantia da União em opera­
ções de crédito externo e interno. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
- Art. 3? Revogam~se o art. 15 da Resolução n"' 96, de 
1989, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus· 
são o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago· 
ra à votação do Requerimento de urgência, n~ 356, de 1992, 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto Legislativo 
no 52. de 1992. 

Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere fígu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão- ordinária sUbse-
qüente. - - - --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se ago· 
ra à votação do Requerimento de urgência, n"' 357, de 1992, 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto Legislativo 
no 53, de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere fígu~ 

rará na Ordem _do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência convoca seSsão extraordinária a realizar-se hoje às 17 
horas, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 
Redação Final 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 108, DE 1991 

Discussão em turno único; da Redação Final (oferecida 
pela Comissão DU"etora éin sei.i Parecer n~ 148, de 1992) do 
Projetô de Lei do Senado n• 108, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre a composi"ção-da 
merenda escolar, e dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 54 minutos.) 
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Ata da 103a Sessão, em 4 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 17 ffOR/\.9, /\C'rTAM-9f7 PRf7Sf7N71'9 09 SRS. 

SPN/\fJOI~F~: 

Alexandre Costa - Almir Gahriel - Ama'Zonino 
Mendes - Amir I ando - Antonio Mari?. - Bcni Vcras -
Carlos IJco'C'nrli - Carlotõi Patrocfnio --Chagas Rodrigues -
Cid Sah(lia <.lt• C'lrvalho - Dano PC'rcira - Hl.Juartlo Suplicy 
- FIC'io Álvares - l'pitftrio Cnrctcira - Flaviano Melo -
Oarihnltli AlvC'~ Filho - C icr..,on Camata - Ouilhcrme Pal­
meira - llcnrique AlmC'ida - I luv;o Napolc:\o - llumhcrto 
l.urcna - llyd<.•kcl J'rcitas -- Tram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior- Jarha~ Pa..,..,arinho- .lc'lc'lo Calmon -Jonas Pinhei­
ro- Josaphat M<'rinho - Jo~c- Fogaça - JOS(o Paulo Bisol -
Jo."-é' Hi<.·ha - Jutnhv Marralh!'tc~ - Lavoisier Maia - l.evy 
Dias - I oun:mhC'ri Nun·(."; Rorha - 1 ourival Baptista -
I.uddio Portclla - Magno Bnr('lar - MárC'io I acerda -
Marco MaC'icl - Múrio C'ova~ - MnrlucC' Pinto - Maurfrio 
Corrl\a - Mnuro BC"nevidC"~ - Mt>ira l:ilho - Mois~s Ahrão 
- Nelson Wt>dt>kin - Nt>y Maranh:to - Odncir Soares -
Onofrr Ouinan - Rachid "iald:mha Del7i - Rnimundo I ira 
- Ronaldo Aragrao - Ruy BarC'lar - Valmir Campclo- -Wil­
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 _Srs. $Criadores. Ha­
vendo número -regimental, declaro aberta a sessão. __ 

Sob a proteção de Deus, inici3mo"s nossOS trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa. requerimentos que serão_ lidos pelo Sr. 1'' S_ecretário. 

Sãó lidos os scguíilies 

REQUERIMENTO Ne 359, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos_ do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de_ bccreto Legislativo 
n'' 54, de 1992,_que aprova -o texto das Effiendas ao Protocolo 
de Montreal sobrc substâncias que destroem a camada de 
ozônio, adotadas em Londres, em 29 de junho de 1990. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. -Marco Maciel 
- Humberto Lucena- Esperidião Amin- Chagas Rodrigues 
- Ney Maranhão. 

REQUERIMENTO N' 360, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n" 55, de 1992, que aprova o texto da Convenção sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, Especialmente comó 
Habitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, em 
2 de fevereiro de 1971. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. - Marco Maciel 
- Humberto Lucena- Esperidião Amin- Chagas-RoO.rigues 
- Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esses rc4uc· 
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 340, inciso IT, do_Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer o" 148, 
de 1992) do Projeto de Lei do Senado n"' 108. de 1991. 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe so­
bre a composição da merenda escolar, c dá outras provi~ 
dências. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 

encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação dC emendas. 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto de lei vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n~ 108, 
de 1991, que "dispõe sobre a composição da merenda 
escolar e dá outras providéncias". 

O Congfesso_Naciorütl decreta: 
A-rt. 1'' A merenda esçola~ servida na rede pública de 

ensino será conStituída de produ-tos compatíveis com os hábi­
tos alimentares de cada estado. 

Art. 2'.> A merenda escolar será composta, obrigatoria~ 
mente, de produtos locais. 

Art. 3·~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem_ do Dia. 
J - PasSa-se à apreciação do Requerirrlerlto d.C Urgência n" 
359, de 1992. lido no Expediente, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 54/92. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria figurará na Ordcril 

-ao Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento de _Urgência, n~ 360, de 19"92, 
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lido no Expediente. para o Projeto de Decreto Legislativo 
n" 55/92. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores 4uc o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento. a matéria a que se refae figu~ 
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária _a realizar-se hofe. às 
17h5min com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Redação Final 

PROJETODE RESOLUÇÃO 
N" 20. DE 1992 

DiscusSão. em t~rno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Dire-tOra ein seu Parecer n\' 147, de 1992), 
do Projeto de Resolução n" 20. de 1992, de-iriiciatiV3 da Comis­
são de Assuntos Económicos, que modifica a Resolução n~ 
50, de 19 de setembro de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 17_ horas e 4 minutos.) 

Ata da 104a Sessão, em 4 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presid~ncia do Sr. Mauro Benevides 

ÀS !71TORA.Ç Ti 5 MfNUTOÇ, AC'HAM,Ç1' PR1'81'N­
Tf'.Ç OS SR~. SI'NAIIORI'S: 

Alexandre Costa - Almir Gahricl - Ama:ronino 
Mendes - Amir I ando - Antonio Mari7. - Bcni Vcras -
Carlos Dc'<'arli - Carlns Palrodnio- Chagas Rodrigues -
Cid Sahóia dc Carvalho - Dario Pereira - Ftluardo Suplicy 
- Brio Álvares - Fpitác-io c·arctcira - Flaviano Melo -
Garihaldi Alvr'lõ I'ilho - Oc.-I'<;On Camata - Ouilhcrme Pal­
meira - llcnrique Almeida - llugo Napoleão - llumhcrto 
1 uccna - Jlyuokcl Froita• - Jram saraiva - lrapuan Costa 
Júnior - Jar.has ·r•aSsarinho - Jo:\o Calmon -Jonas Pinhei­
ro- Jo•~ Fogaça - Jos<: l'aulo Bisol -José Rkha -Jutahy 
Magalh:'lcs - Lavoisier Maia - Levy Dias - I ourt"mherg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio t>ortella -
Magno Bnc~lar - Márrio I arerda - Marco Maciel - Mtirio 
Covas - MarhJC'C Pinto - Maurício Cnrre-a - Mauro Bene­
vides - Mt>ira Filho - Mois~s Ahrão - Nelson Wcdekin -
Ney Maranhão - Odacir Soare~ - Onofre Quinan - Rarhid 
Saldanha Dcl7i - Raimundo 1 ira - Ronaldo Ara~ão - Ruy 
U .. "lcC'Inr - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento d~ 56 ~rs. S~~a~()r~s. H a-_ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no~so!> tra~alhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 361, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art..336, alínea c, 
do Regimento Interno. para o Projeto de Dec.ret.o Legislativo 

n" 56, de 1992, que aprova o texto da Convenção sobre Con­
trole de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, em 22 de 
março de 1989. 

Sala das Sessões, 4 de.. junho de 1992. - Marco Maciel 
- Humberto Lucena- Esperidião Amin- Chagas Rodrigues 
- Ney Maranhão. 

REQUERIMENTO N• 362, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c 
do Regimento Interno, para a· Mensagem n" 201, de 1992, 
do Senhor Presidente da República, encaminhando ao Senado 
Federal, proposta para que seja autorizada a República Fede­
rativa do Brasil a ultimar contratação de operação de crédito 
externo no valor de US$22.000.000,00" (vinte e dois milhões 
de dólares norte-americanos), junto ao Banco Interarnericano 
de Desenvolvimento- BID, destinada ao financiamento par­
cial do Programa de Apoio ao Fundo Nacional do Meio Am­
biente - FNMA. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - José Eduardo. - Esperidião Amin -
Chagas ~odrigues - Maurício Corrêa - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Estes reque­
rimentos Serão apreciados após a Ordem do Dia, nos termos 
preceituados pelo art. 340 inciso li do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ilem 1: 

Discussão em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n'-' 147, 
de 1992) do Projeto de Resolução n' 20, de 1992. de 
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iniciativa da Co.miSsão de AsSuntos Êconômicos, que 
modifica a Resolução n" 50, de 19 de setembro de 1991. 

Em discussão a rcdaçào final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão~ sem apresentação de emendas, 

a redação final é conSTdcrada definitivamente_ aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação Final do Projeto de Resolução na 
20, de 1992. 

Faço saber que o-seriado Fe-deral, aprovou, e eu, 
,Prcsidt!nte, nos termos do art. 48, item 28, do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1992 

Modifica a Resolução no 50, de 19 de setembro 
de 1991. 

Art. 1·• O art. 1", parágrafo único, inciso UI da Resolu­
ção·nQ 50, de 19 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"III- Credor: Export-Import Bank o f the United 
Statcs - Exímbank. 

a) valor: US$178,305,469.00 (cento e setenta e oi­
to milhões, trezentos c c-Inco mil e Quatrocentos e ses­
senta e nove dólares americanos); 

b) juros: pãgos sCnYeStfalinente e calcUladOS -à taxa 
fiXa de 9,65% "ãõ âno-;durante tanto o período de carên­
cia -quantó o ·de paga~ento; 

c) amortização: início da amortização do principal 
da tranche relativa ao primeiro sãtéHte- --15-ae-feve­
reiro de 1995. Quanto à tranche reraiiva aO segUndo 
satélite em 15 de_ setembro de 1995; 

d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano, sobre 
os saldos do empréstimo não desembolsados; 

e) seguro de crédito: 5,48% sobre cada desem­
bolso do empréstimo.·~ 

Art. 2'' Esta _resoluçãO entra em vigpr na data ,de sua 
publicação. · · · · ·-

0 SR. PRESII)ENTE. (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constaiite-da Ordem do Dia. · · · · 

Passa-se agora à votação do Requerimentp de Urgêilcia 
nn361, de 1992, lido no Expediente, para o Projeto de Decreto 
Legislativo no 56, de 1992. . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Di~ da segunda sessão ordin~ria subse­
qüeüte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro J\enevioes) ,.- hssa,se ago­
ra à votação do Requerimento de Urgência n" 362, de 1992, 
lido no Expediente para a Mensagem n\> 201192. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da 2~ sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordin"ária a realizar.:-se hoje às 
17hl0min, com· a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO No 289, DE 1992 

Votação, _em turno único, do Requerimento no 289, de 
1_992~ de autoria do Senador Dario Pereira, solicitando a trami­
tação conjunta do Projeto de Lei do S.enado n" 36, de 1992, 
de autoria do Senador lram Saraiva, que dispõe sobre a aquisi­
ção de bens móveis por intermédio de consórcio ou outra 
forma associativa e dá outras providências, com os Projetos 
de Lei do Senado n~ 146, 188 e 319, de 1991, que já tramitam 
em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a _ _sessão às 17 horas e _6Jminmos.l 

Ata da 1053 Sessão, em: 4 de junho de 1992 
za Sessão Le~islativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presícl~ncia do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 17 TTORI\<i f! 10 M1NlrfOS, 1\('111\M,<;F PRF­
SFNTF.<; O<; >R<; .. <;/'NI\/)01~1'<;: 

Alexandre Co~ta - Almir Gat'lriC.I - Ama?onino 
Mendes - Amir I ando - Anlonio Mari?. ~ Beni Vcras -
Carlos Dc'Carli - Carla~ PatroC'fnio - Cha~a~ Rodrigues -
Cid Sah(>ia do Carvalho - Dario l'oroira - Eduardo Suplicy 

- Flcio Alvart's - l'pitário CafC'tC'ira - Flaviano MC'Io - ómi­
haldi AlvC's Filho- OC'rson C:imata- OuilhcrmC' Palmt"ira­
l!onriqur 1\!m<'ida- llugo Napolo11o -ll~ml>crt'_l Lucena­
llyd('kt.•ll 'rcitas -lram ~armva -lrapuan ,~ ost~ Jumor -Jar­
has Pa<;sarinho- João < almon -Jonas I tnhC'ITO - Josaphat 
Marinho - Jo<~ Fo~aça - Jost l'aulo Bisol - Jost Richa -
Jutahy Map,alhfio<- I avoisirr Mala- Levy Dias- !.ourem-
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hcrg Nun(''l. I{CX"ha - 1 ourival Baptisla - I uC"ídi~ Portella.­
Maf!OO Barelar - Márcio I aC'crda- MarC"o MaC"u:.•l - Mfln? 
<'.ovas - MRrh1rC' Pinto - Maurfcio \orrea - Mauro BeneVI­
des- Meira Filho - Moi•~• AhrAo -: Nel<on Wedekin - Ney 
MaranhAo- Odaeir Soares- Onofre Ouinan- Raehid Salda­
nha [)er7i - Raimundo I ira- Ronaldo Aragao- Ruy Bace­
lar- Valmir C'ampt'to- Wil"~õon Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Se~adores. Ha­
vendo número_ regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos_ nosso~ trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretáno. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 363, DEI992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 

n" 40, de 1992, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabal~o _d3: JS• Região, com sede 
em Campinas- SP, e diCoU.tras providências. 

Sala das Sessões. 4 de junho de 1992. -Humberto Lucena 
- Fernando Henrique C3.rdoso :-_Marco Maciel- Maurício 
Corrêa - Esperidião Amin- Ney Maranhão. 

REQUERIMENTO N• 364, DE I992 

Requeremos urgência, -nos terrilos -do ãr(.--_33_6~ alínea c, -
do Regimento Interno, para o Pro_je_tQ __ de J,.._~i da Câmara 
n• 51, de 1992, que reajusta pensão especial concedida pela 
Lei n9 7.656, de 24 de fevereiro de 1988, a Dona Maria Carolina 
Vasconcelos Fieirc. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. _ __,Humberto Lucena 
- Ney MfJ,ranhão - Marco Maciel - Esperidião Amin -
Chagas ROdrigues- Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esses reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, inciso 11 do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno únicó, do Requerimento n"289, 
de 1992, de autoria do Senador Dario Pereira, solici­
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Sena­
do n" 36, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva. 
que dispõe sobre a aquisição de b_ens móveis po~ _inteE- _ 
médio de consórcio ou-outra forma associativa e dá 
outras providências, com os Projetos de Lei do Senado 
n'' 146, 188 e3!9, de 1991, que já tramitam em con­
junto. 

Em vOtãÇlío. 
Os srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. - -
O ProjetO de Lei do Senado n9 36, Passãrá a tramitar 

em conjunto com os de n'' !46, 188 e 319/91. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante- da Ordem do Dia. 

Passa~se à""votação do Requerimento de Urgência n9 363, 
de 1992, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 40/92. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 
votação do Requerimento de Urgência, n~ 364, de 1992. lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n'! 51. de 
1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

· sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o requerimento, a matéria a qiJe se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse-
qiieflte. · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convída os Srs. Senadores que estão em seus gabinetes 

.. para que venham imediatamente a plenário, já que vamos 
submeter à votação indicaçãO de autoridades para compor 
os tribunais superiores, Como neste exato mOmento, no plená­
rio do Senado Federal estão presentes apenas 28 Srs. Senado­
res, segundo informa a Secretaria-Geral da Mesa, há a expec­
tativa de que os Srs. Senadores que estão nos respectivos 

-gabinetes venham a plenário, a fim de que se garanta quorum 
para a apreciação da matéria. É preciso garantir q_uorum l?ara 
a apreciação dessa matéria, repito, para cuja apreciação- é 
necessário o comparecimento de 41 Srs. Senadores; e na Casa 
estamos com 52 Srs. Senadores. É o apelo_ d~ Pre,sidência. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca _se_ssão extraordinária a realizar-se hoje, às 
17h15min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 139, DE 1992 

Votação, em turno tínico, do Requerimento n~ 139, de 
1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitando, 

_ IlQ$, terPJ.os regimentais, a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Ode ao_ Campeão", de autoria do Dep~~ 
tado UlyssesGuimarãe$, publicado no Jornal Correio Braz•­
liense, f!dição de 5 de abril de 1992. 

-2-
REQUERIMENTO N• 264, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerim-ento n" 264-, de 
1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto_d.e Lei do Senado n9 121, de 1991, de sua 
autoria, que "determina a contagem como tempo de serviço 
nó exterior' ·para todos os fihs, os-períodos em que o diplon:tata 
cônjuge de serviço no exterior, p-aYa todos os fin_s, para acom~ 
panhar cónju_ge no exterior, nos termos da Lei p_9 5.887, de 
31 de maio de 1973'". 

-0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar,_está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 14 minutos) 
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Ata da 1063 Sessão, em 4 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a l..egislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidl'ncia do Sr. Mauro Benevides 

À.~ 17 Jr()RJ\Ç P 1.~ MTNlrm.~. AC'TTAM-~F PRT?­
SFNTI1'i OS .'il<'i. SFNI\IJORI'S: 

Alexandre Costa - Almir Gahric:l -- Ama7onino 
Ml'ndc~ - Amir I ando - Anlonio Mari7 - Beni Ve-ras -
C'arlos Dc'Carli - Carlo~ Patroc-ínio - Cha!!as Rodrigues -
Cid Sah6i:1 de- Carvalho - Dario Pere-ira - Fduardo Suplicy 
- Flcio Álvare• - Fpitácio Cafeteira - Flaviano Melo -
Garihaldi Alve'i Filho - Oerson Camata - Guilhc:rme Pal­
meira - ll<"nriqur Alml"ida - llugo Napolc::io - llumherto 
J.un."'na - llydl·kd r:rC'ita~ - lram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior - Jarhas l,a'i'iarinho - J~o Calmon - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - Jo<;(< Fogaça -José l'aulo Bisol -
Jo.~ Rkha - Jutahy MagaiMes - Lavoisier Maia - Levy 
Dias - I ourrmhcrg Nunro; Rorha - l.ourival Bapti~ta -
J ucfdio l'ortt"lla - Ma~mo BnC'<:'Iar - MárC"io I :•C"cn.la -
M:1rro MadC'I - M{Jrio < 'nva~ - Marluce Pinto - MauriCio 
Corre-a- Mauro Hc-nC'Vidcos- Me-ira Filho- Mois('s Ahrão­
Nelson Wedc-kin - Nt>y Maranhão- OdnC'ir Soares -:- Onofre 
Ouimm- RnC'hid <;<Jidanha lkr7i - Raimundo I ira- Ronal­
do Aragão- Ruy Bacelar- Valmir Campo lo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicianlos -nossOs trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 365, DE I992 

Requeremos urgênCia, nos term6s-dõ ád. 33-6, alíri_ea C, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 46, de 1992, que altera a composição e aorgariização interna­
do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Região, com sede 
em Brasília- DF, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. -Marco Maciel 
- Humberto Lucena- M~mrício ·corrêa- Fernando Henri­
que Cardoso - Esperidião Amin - Chagas Rodrigues - Ney 
Maranhão. 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1992 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 

do_ Regimento Interno, para ã. Mensagem n9 200, de 1992, 
pela qual o Sr. Presidente da República submete ao Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a República Federa­
tiva do Brasil a ultimar contratação de operação de crédfto 
externo, no valor de CL$HUNG55.000,000.00 junfo à Me· 
trimpex Trade, Service and Investiment Company Limited, 
destinada ao financiamento integral da aquisição de peças 

de reposição, materiais e equipamentos para diversas institui­
ções federais de ensino. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1992. -Humberto Lucena 
- Marco Maciel - Chagas RodrigUes - Maurício Corrêa. 

OSR. PRESlOENTE (Mauro Benevides)- Esses reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, inciso 1_1 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9139, 
de 1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, SOlicí­
tando, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "Ode ao Campeão". de 
autoria .do Deputado Ulysses Guimarães, publicado 
no Jornal Correio Braziliense, edição de 5 de abril de 
1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a transcrição solicitada: 

ODE AO CAMPEÃO 

UlysSes Guimarães 
Fascinante. É a história de Pedro Simon. 
Não é solo, é orqUestra. Não é um, são :vários. 

·Na fàUna política, é bicho raro, pelo regime de dedicação 
exclusiVa, pelo casamento manogâmico e fiel ao seu ofício. 

Não come, petisca. Não bebe, nem uma caipirinha. 
Na mesa, nas vigl1ias, no dia-a-dia, é o samba de uma 

nota só: política. · 
Única concessão: o Internacional de Porto Alegre. Torce­

dor roxo do Colorado, não perde jogo, só para ele abre o 
parêntese de apaixonada discussão ou hilariante gozação. 

Há bons oradores, populares ou parlamentares. 
Simultaneamente, bom no palanque e bom na tribuna, 

no Brasil só conheço um: Pedro Simon. 
No palanque fica em transe. Dá show, mágica sessão 

de;: ectoplasma. Possesso, funde-s_e com a multidão, rege o 
siléncio e o aplauso. -

Fala com a gOela, com os olhos, com as mãos, com o 
tórax convulso, baila com as pernas. Campeão da tribuna 
e do microfone. Um dos encantos e prestígio do Senado é 
a preponderância da oratória sobre o pinga-fogo. 

-~edro Simon é fundista VerbaLDiscursã até uma, duas, 
três horas. 
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Na sessün legislativa do Senado de 1991, fez 52 pronun­
ciamentos, 19 projetos_, 17 pareceres, 22 requerimentos e 
emenda constitucional. Longa vi~gem_ pelo tonr d'horizon de 
temas complexos e preocupantes da sociedade. A média _verbal 
há de levar em conta que o calendário parlamentar é, na 
verdade, metade do calendário gregoriano. _ . 

É de perder o fôlego! Mais do que a quantidade, a quali­
dade da matéria. 

Poderia, deveria mesmo, parar meu cavaco_ por aqui. 
A estatística é a corisagi"açãO. -

Sou seu companheiro há 30 anos. Não sou seu puxa-saco. 
Nunca subi na vida como a aranha, pela própria baba. Como 
homem, tem qualidades e defeitos. Aquelas absolvem estes 
por larga margem. 

Nossa fraternidade Permite, na infilriidade, chamá-lo cari­
nhosamente de "o turco". Como tem injusta fama de garru­
cha, em conversa vadia na roda do poire zurzi-lhe envenenada 
farpa: e mão de palhaço. Estrategicamente metida no bolso, 
na hora de pagar a conta, não sai com_ a carteira, rebelde 
aos reiterados protestos do "deixa que eu pago, deixa que 
eu pago". O maroto do Nelson Jobim espalhou a perversidade. 

Dentre nós, era o único que agüentava o pique com o 
parceiro de conversas quilométricas, Teotônio Vilela. 

O "Louco Manso", como se auto-apelidava, sem man­
dato e ferido para morrer, era seu hóspede em Brasília. O 
papo começava no restaurante. Até aí nós suportávamos. Lo­
catários da noite, continuava só os dois. Não como o vigia, 
que ansioso aguarda a aurora, mas como---a coriijã, irmão 
das trevas e padroeira da sabedoria. 

Como ele cruzei o céu e os pagos--do Rio Grande do 
Sul. De teco-teco e em carros de amigos. 

Programação de quarto, cinco e até mais comícios e reu-
niões por dia. - · 

Sob sua liderança é assim. Haja garganta,_ saliva, fôlego 
e pernas. 

Em outubro de 1978, como caronãs do talento e erudito 
deputado Otávio Brochado da Rocha, filho do último primei­
ro-ministro do governo João Goulart, __ professor Francisco 
Brochado da Rocha, rumamos para concentrações nos municí­
pios de Rio Pardo, Santa Cruz, Cachoeira do Sul, São Sepé 
e Santa Maria. 

A pontualidade, mania do Pedro, exigia Velocidade. 
Defronte à cidade de Pântano Grànde, o carro despencou 

ribanceira abaixo. 
Levantamos, sacudimos a poeira, demos a volta por cima 

e chegamos para os compromissos, conduzidos por veículo 
amigo, entre os que nóS foram ·socorrer. -

Gloso sua fras_e chave, quando ã mola da di~cordância 
o põe de pé, como aviso aos navegantes de que lá vem pedrada: 
"Não me leve a mal". 

Não me leve a mal, Pedro, pelas inconfidências, como 
um de seus (:Onfessionários. Sei que a vida o surrou muito. 
Há trágicas cruzes familiares em seu caminho. 

Para os bons, os olhos foram feitos .,..mã1s- pãra chorar 
do que para ver. Os cegos choram, mas náo vêem. 

Você -;e salvou, mais pela fé do que pela coragem. Pela 
santa coragem da fé. 

Não como consolação, mas como sincero reconhecimen­
to, como brasileiro posso dizer à Nação: na· agiologia, _seu 
homônimo negou Cristo três vezes. 

Pela honradez e serventia, você nunca negou o Rio Gran­
de e o Brasil. 

O SR.PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 264, 
de 1992, do Senador Marco Maciel, solicifando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n·' 
121, de 1991. de sua autoria, que "determina a conta­
gem como tempo de serviço no exterior, para t·•dos 
os fins os períodos em que o diplomata cônjuge. tam­
bém em serviço no exterior, para todos os fins, para 
acompanhar cônjuge no exterior, nos termos da Lei 
n' 5.887, de 31 de maio de 1973". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presiente, o que 
estamos votando? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- to Requeri· 
menta n~ 264/92, solicitando, nos te_r_mos do art. 172, a inclusão 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n'' 121, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que determina a conta­
gem como tempo de serviço no cxteiior, para todos os fins, 
os períodos em que o Diplomata cônjuge, também em serviço 
no exterior- para todos os fins- possa acompanhar o cônjuge 
no exterior, nos termos da Lei nn 5.837. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa·se à 
votação do Requerimento de urgência, n~ 365, de 1992, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n" 46/92. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
AproVado o Requerimento, a matéria a que se refere 

figurará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa·se à 
votação do Requerimento de urgência, n~ 366, de 1992, no 
Expediente, para a Mensagem n" 200/92. 

Em votação. 
Os .Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que Se refere fígu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária suhse~ 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
dência deixa um espaço de tempo de 10 minutos entre a sessão 
que agora se encerra e -a nova sessão extraordinária, para 
que os Srs. Senadores que estão nos seus gabinetes venham 
imediatamente ao plenário. É o apelo que a Presiden.:ia faz 
aos Srs. Senadores para que possamos, em seguida, iniciar 
a-apreciação daS iridicações de autoridades para compor tribu­
nais superiores. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que estão aguar­
dando a próxima sessão em seus gabinetes, entregues aos 
misteres parlamentares, que venham imediatamente ao plená~ 
rio, porque, Às 17h30min deveremos apreciar a indicação, 
pelo Senhor Presidente da República, de Ministros qu_c com­
porão, se aprovados forem os seus nomes, tribunais supe~ 
riores. 
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O SR. PRESIDENTE~(Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca s_essão extraordinária a realizar-se, hoje, às 
17h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

MENSAGEM N" 203, DE 1992 
Escolha de autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n"' 149, âe 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n" 203. de 1992 (n" 167/92, na origem), de 18 de 
maio do corrcntt! ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submeti! à dcJlbt:ração do Senado o nome do Senhor 
LEONALDO SILVA para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho no cargo de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do término da investidura de Hélio de Souza 
Regato de Andrade. 

-2-
MENSAGEM N" 204, DE 1992 

Escolha de autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n" 150, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n·• 204, de 1992 (n'' 168/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente_ ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à deliberação do Senado o nome do_ Senhor 
MIGUEL ABRÁO NETO, para -ser reconduzido ao cargo 
de Supll!'nte de Ministro Classista Temporário, repreSentante 
dos trabalhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término 
de sua investidura. 

-3-
MENSAGEM N•' 205, DE 1992 

_Escolha de autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer o·• 151, de 1992, 
da Comissão de Constituição,- Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n" 205, de 1992 (n' 169/92, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
WALTER VETTORE para compor o Tribunal Superior do 
"fr:<ibalho no cargo de Suplente_de f0inistro Classista Tempo­
-rãrió, iejJresentarite dos trabalhadores. no triênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura de Ger~ 
cino Evariste. 

-4-
MENSAGEM N• 206, DE 1992 

Escolha de autoridade 
Votação, em turno único, do Parecer n\' 152, de 1992, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cid;;tdaoia sobre a 
Mensagem n" 206, de 1992 (n" 170/92, na origein), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do S_enado o nome do Senhor 
ANTÓNIO MARIA THAUMATURGO CORT!ZO. para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Ministro 
-Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da 
investidura de Norberto Silveira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 22 minutos.) 

Ata da 107a Sessão, em 4 de junho de 1992 
23 Sessão I .egislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presid~ncia do 8r, Mauro Benevides 

À9 17 HOR/\9 F :m M1Nlrro9, IIC'HI\M8F PRF­
Sf'NTE~ O<; .W~S. SI'NI\IIORF<;: 

Alexandre Costa - Alrilir Gahr"iCf --- Am37onino 
Mcndcs - Amir I ando - Antonio Mari1. - Bcni Veras -
Carlos Dc'Carli - Carloc; PatrodniO - C'hagao11, Rodrigues -
Cid Sahúia dC" C'nrvalho - Dario P<.~rcira - h.luardo Suplicy 
- Hcio Âlvarc~ --l•'pitádo ('afc-tCira :_ Flaviano Melo -
Garihalc.li Alves Filho - Ocrson Camata - Guilherme Pal­
meira -- I Icnriquc Almt>ida - llug:o Napolc!\o - llumherto 
l.uccna - llyc.lc-kcl Frcita.~ - Iram Saraiva - Irapuan Costa 
Júnior - .larhas Pas~arinho - Joao Calmon - Jonas Pinhei­
ro - J a<aphat Marinho - Jos<' Fogaça - Jos<' Paulo Biwl -
José Ric:ha - Jutahy Magalh:tcs - I avoisicr Maia - l.cvy 
Dias - I ouremherg Nunt"s Rocha - I ourival Baptista -
J.ucfdio l)ortC"IIa - Magno Bacelar - M~rcio I accrda -
Marco Maciel --Mário Covas - Marluce Pinto - Maurfcio 
Corr~a - Mauro Bcncvidt"s - Mc.-ira Filho - Moisés Ahra.o 

- Nelson Wt"dt"kin -- Nev Maranha.o - Odacir Soares -
Onofre Ouinan - Rnchkl Saldanha Der7i - R.."limundo f.ira 
-Ronaldo J\ra~no- Ruy Bacelar- Valmir Campelo - Wil­
scm Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o_comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciáthoÇódssõS trabalhos. 
Vamos apreciar, a partir deste instante, a indicação ~e 

autoridade. E indispensável o com:parecimento ao plenário 
de pelo menos 41 Srs. Senadores. E o apelo veemente que 
faço a todos os Srs. Senadores. Desloquem-se dos seus gabi­
netes para o plenário a fim de que processemos, a partir 
de agora, a apreciação da indicação dos candidatos a Ministro, 
indicados para o elevado cargo por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República e com manifestação da comissão com-
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pctente, no caso, a Comissão de Constituição, Justiça~ Cida­
dania. 

Apelo, assim, a todos os Srs. Senadores que estão nos 
seus gabinetes para que venham imediatamente ao plenário. 

A Secretaria-Geial da Mesa informa que já estão no ple­
nário 34 Srs. Senadores. Portanto, 7 Srs. Senadores compo­
riam o quorum indispensável à apreciação dessa matéria. 

Com a chegada do S_enador Alexandre Costa, aproxima­
mo-nos de 35 Srs. Senadores. Sol_içito um pouco mais de mobi­
lização com a colaboração dos Chefes de Gabinete que devem 
comunicar aos Srs. Senadores que há necessidade do compare­
cimento deles aqui no plenário, para que alcancemos o quorum 
indispensável à apreciação da indicação de_candidatos a_ cargo 
de Ministros de tribunais superiores. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sen revisão do ora_dor.) - Sr. Presidente, ainda há pouco 
votamos o Requerimento n" 139, de 1992, para transcrição 
nos Anais do Senado do artigo "Ode ao Campeão", de autoria 
do eminente Deputado Ulysses Giliinarãcs,- sobre o nosso 
colega Pedro Simon. Li o artigo por gostar de literatura. Quero 
dizer a V. Ex~ quc...fiquei encantado, pela excelência do estilo. 

Eu me permitiria ler rapidamente um trecho: 

""ODE AO CAMPEÃO 

Ulysses Guimarães _ _ _ ___ . 
Fascinaote._É- á história de Pedro Simon. 
Não é solo, é orquestra. Não é um, são vários. 
Na fauna política, é bicho raro, pelo regime de 

dedicação .exclusiva, pelo casamento monogâmico e fiel 
ao seu ofíCíó. 

Não come, petisca. Não bebe, nem uma caipirinha. 
Na mesa, nas vigilias, no dia-a-dia, é o samba de 

uma gota só: política. -
Unica concessão: o Int~rnacional de Porto Alegre. 

Torcedor roxo do Colorado, não perde jogo, só para 
ele abre_ o parêntese de apaixonada discussão ou hila­
riante gozação." 

Convidaria os Srs. Senadores a lê-lo. É uma peça muito 
bonita do Dr. Ulysses Guítriarães. Eu n~b- poderia deixar 
de citá-lo, não à guisa de encaminhamento, mas de registro. 
Primeiro, porque há mérito em_relação ª-o oosso companheiro, 
correligionário de V. Ex\ Pedro Simon; em segundo lugar. 
pelo estilo gostoso, ameno, suave, uma leitura ãgi-adável. Pa­
rabenizo o Dr. Ulysses Guimarães, inclusiye sou favorável 
a essa transcrição, embora falando a destempo. Muito obri~ 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Eica o regis­
tro do nobre Líder Maurício Corrêa sobre a transcrição há 
pouco processada com_ a unanimidade do Plenário referente 
ao artigo do Dr. Ulysses Guimarães, publicado no Correio 
Braziliense, focalizando a figura ímpar do nosso colega de 
representação pelo Rio Grande do Sul, Senador Pedro Simon. 

Com a palavra o Senador Jarbas .P.assarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA .. Pela ordem. 
Sem revisão do ora.d_o_r.)- Sr: -Presidente, faço um comple- · 
mento à palavra do Se-na-dor Maurício Corrêa, mas em home-

nagem exatamente ao aticismo do Deputado Ulysses Guima­
rães, para que-o CEGRAF possa rever essa publicação, por­
que no final está escritõ: " ... não me leve a mal, Pedro, 
pelas as inconfidências, como um de seus confessionários ... ". 

Certamente, não deve ser "pelas as"; nem diria isso o 
Dr. Ulysses Guimarães; S. Ex~ não diria corno um dos confes­
sionários. A meu vei-, -nesse campo, era preciso que analisás­
semos se o artigo no jornal Correio 8raiiliense Saiu assim. 
porque é uma injustiça à cultura literária, ao" atlcis'mo do 
Deputado Ulysses Guimarães. __ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Jarbas Passarinho faz a ressalva que era indispen­
sável, para que nos Anais não se insira essa falha que, certa­
mente, foi da impressão do trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se á 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Parecer n" 149, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça c Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 203. de 1992 (n' 167/92, 
na origem). de 18 de maio do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Leonaldo Silva 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho no cargo 
de Ministro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na vaga decor­
rente do término da investidura de Hélio de Souza 
Regato de Andrade. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão extraor­
dinária do dia 25 de maio próximo ·pa.ssãdo. 

Passa-se à votação, que deverá ser procedida em escru­
tínio secreto. 

Os Srs_ Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Almir Gabriel 
Amazonino Mendes 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dario Pereira 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Irapuan Costa Júnior 
Ja.rbas Passarinho 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
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Lavoisier Maia 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Maurício Correa 
Meira Filho 
Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides} - Votaram 
SIM 31 Srs. Senadores; e NAO. OI. -

Não houve abstenção. 
Total: 32. -
Presentes apenas 32 Srs. Senadores. 
Não há número para votação. _ __ 
A apreciação desta e das_ matérias correlatas fica adiada 

para a próxima sesSãd. - -

São as seguintes as q~aJérias adiadas; 

Item 2: 

MENSAGEM W 204, de 1992 Escolha de Autoridade 
-Votação, em turno único, do Parecern_~·- 150, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n• 204. de 1992 (n' 168192, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado_ o nome do Senhor 
Miguel Abrão Neto,- para sei reconduzido ao cargo de Su-__ 
plente de Ministro Classista TempOrário, representante dos 
trabalhadores junto ao Tribunal Superior do Trabalho, no 
triêniO- de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de 
sua investidura. 

Item 3: 

MENSAGEM n'' 205, de 1992 EseoUúi ·ae Autoridade 
- Votação, em turno único, do Parecer n_9 151._ de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n'' 205, de 1992 (n' 169/92, na origem), de 18 d_e 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repu­
blica submete à deliberação do Senado o nom_e _do S_enhor 
Walter Vettore para compor o Tribunal Superior do_!'rabalho 
no cargo de Suplente de Ministro Classista Temporáno, repre­
sentante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do término da investfdura de Gerdno Eva­
riste. 

Item 4: 

MENSAGEM n'' 206, de 1992 Escolha de Autoridade 
-Votação, em turno único, do Par~ce~ __ n9 p_~_ •. de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e -cidadal'!i(l __ ~of?re a 
Mensagem O'' 206, de 1992 (n' 170192, na orfgein}, de 18 de 
maio do corrente ano-, pela qual o Senhor PreSidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o no.me _ Ç()_ Senhor 
Antônio Maria Thaumaturgo Cortizo, para cqnipor o_Tri_bunal 
Superior do Trabalho no cargo de Ministro Cfassista Tempo­
rário, representante dos trabalhadores, no ~~~ênio de 1992 
a 1995, na vaga decorrente do término da investidura de Nor­
berto Silveira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a-Presidência vai encerrar os trabalhos, 

designando para a sessão ordinária de amanhã, à realizar-se 
às- 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI bA CÁMARA 

N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, §_ 
2•, da Constituição.) 

Votação, em turno _único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 19, de 1992 (n'' 2.154191, na Casa de origem). de iniciativa 
-do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, c dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício COrrêa, favorável ao Projeto G. às Emendas =n~ 2 
-e 3;- nõs termos de substitutivo que oferece; e contrário à 
Emenda n"' I. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 27, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno.) . 

Discussão, em turno único, do Proj_eto de Decreto Legis­
lativo n~ 27, de 1992 (n9 30/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ?utorgad~ à ~ád!o 
Emissora Aruanã Ltda. para explorar serviÇO d_e radxod1fusao 
sonora em onda média na Cidade de Barra du Garças, Estado 
de Mato Grosso. (Dependendo de Parecer.) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) _ _ . . . 
- Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n? 28, de 1992 (nO? 31191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga p~nnissão à_ R~de !tapuã de 
Rádios Ltda. para explorar serviço de radwd~fusao sonora 
na Cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rto Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

'I' 29, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-

grafo único, do Regimento Interno.) . 
- Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n• 29. rle 1992 (n' 37191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova u ato que outorga conc~ssão à R~di~ Ja~uaribana 
de Aracati Ltda. para explorar servrço de rad10drfusao sonora 
na Cidade de Aracati, Estado do Ceará. (Dependendo de 
Parecer.) 

-5-
PROJBTO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 30, DE 1992 

(irlclUído efn Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 30, de 1992 (n" 48/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Caro, Estado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 31, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, _do Regimento Interno.) __ 

Discussão, em turriO único,"do Projeto àe Decreto Legis­
lativo n'' 31, de 1992 (n" 49/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que_o_utorga concessão à Telev_isão Rio For­
moso Ltda. para explorar serviço de radiod"ifusão de sons 
e imagens na Cidade de Jataí, Estado de Goiás. (Dependendo 
de Parecer.) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N>' 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 35_3, pará­
grafo único, do Regimeritó lnfer'nó.f. 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de DeCreto Legis­
lativo n" 32, de 1992 (n" 50191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão à Rádio Clube 

· de Votuporanga Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cjdªde de Votuporanga, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W 33, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscusSão, em turno único, do PrOjeto de Decreto Legis­
lativo n' 33, de 1992 (n" 52191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cjdade de 
Cambuí Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Cambuí, Estado d<- Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 34, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo únicO, do Regimcrtto ln!_~rno.) _ _ _ _ 

Discussão, cm-turilo único, do Projeto de Decreto Legis.:­
lativo n' 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio _ _Jornal de 
Souto Soares Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média de âmbito local na Cidade de Souto Soares, 
Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W35, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo únicO", do Regimento Interno.) 

DiscussãO, em turn-O único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 35, de 1992 (n' 57191, na Câmara dos_Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 

São José Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Erechim, Estado do B,io Grande do Seul. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 36, DE 1992 

(Incluído em .Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno único, do Proj~to de Decreto Legis­
lativo n" 36, de 1992 (n" 59/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mutuípe 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
Cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. (Dependendo de Pare­
cer.) 

- I2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 37, DE 1992 

- (Incluído em Ordem do Diã. noS termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimentq Interno.} ---

. Discussão, em turno único, do Projeto de Decre.to Legis­
latlvo n" 37, de 1992 (N'' 70191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Birigui, Estado de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
]ativo n• 38, de 1992 (N' 74191, na Cãmara.dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM do 
Barro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
Cidade de Barro, Estado do Ceará. (Dependendo de Parecer.) 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, çlo Regimento Interno.) 

DiscusSao~ em turno úhico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 39, de 1992 (n' 75/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cacique 
de Capão Bonito Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na Cidade de Capão Bonito, Estado de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 40, de 1992 (n' 88191, na Câmara dos Deputados), 
cjue aprova o ãi"o que renová a -permissão outorgada ã Rádio 
Sepé Tiaraju Ltda. para e~plorar serviço de radiodifusão sono­
ra na Cidade de Santo Angelo, Estado do Rio Grande do 
Sul. (Dependendo de Parecer.) 
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-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 41, DE 19n 

(Incluído em Ordem do Dia nos termo!> do art. 353, pará~ 
grafo único, do Regimento Interno.) _ 

Discussão, em turno único, d_o Projeto dt! Decreto Lt!gis­
lativo n" 41, dt! 1992 (n" 89/91, na Câmara dos Deputados), 
que ':l.prova o ato que renova a _permissão outorgada à Rádio 
Juaz,·iro da Bahia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sono r 3 na Cidãdt! dei Juazeiro, Estado da Bahia. (Dependendo 
de Parecer.) 

- 17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 42, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO-art. 353, pará~ 

grafo único, do Regimento Interno.) -
Discus-são, em-ttirno úriíco, do ProjetO âC Deáf:to Legis~ 

!ativo n" 42, de 1992 (n" 90/91. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Uirapuru Ltda. para exptorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grãnde do SUL 
(Dependendo de Parecer.) 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO 

N" 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 43, de 1992 (N'' 102/91; na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Ipirá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de 
lpirá, Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 44, DE 1992 

(Incluído_ em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em -turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 44, de I992 (n" 121/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Ci-dade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de Parecer.) 

-20-
P"~vJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 45, I'S 1992 

(Incluído em Ordem Co Dia no~ termu. _ .t~ ~rt.__353, pai:ác­
grafo único, do Regimento Interno.) 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de- Decreto Leg,..;· 
!ativo n° 45, de 1992 (n' 131191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o- ato que outorga permissão à Rádio Paranda 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência'modulada na Cidade de Marilia, EStadO-de São Paulo. 
(Dependendo de Parecer.) 

-21-
PROJETODE LEI DA CÂMARA 

N• 107, DE I991 

DiscUSsão, em turno único; do Projéto de Lei da Câmafa­
n• 107, de 1991 (n' 1.877183, na Casa de origem), alterando 

-dispositivos da Lei n" 6.194, de 19 de dt.!zcmhro Je 1974, 
que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Vdcutos Automotores_ de Vias Terrestres (OPV AT), ten­
do 

PARECER favorável, sob o n·• 40, de 19<J2, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-22-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 26, DI':-1991- COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno úniCo", do Projeto de Lei do Senado 
n"26, de 1991-Complemcntar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera_a Lei Complementar n" 41, de 22 de dczem­
hro de i 981, tt!n"dü -

PARECER favorável, sob o n" 39. de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

- 23 --~ 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 106, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n·' 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 8" da Lei n" 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário. Relator: Senador 
Ca_rlos Patro_cínio. --

-Favorável, nos termos de substitutivo que okrcce 

-24-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N"l,DE1992. -

Discussão, em primeiro furno, da PrOPosta de Emeflda 
à Constituição n'' 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso III, do art. 150, 
ja Çonstituição Fedcr~l. (2" sessão de_ discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a ses.são. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 42 minutos.) 

PORTARIA N• 31, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal. no uso das 
suas atribuições regimentais, 

Resolve desligar LIEGE DE SOUSA SALGADO, Ana­
lista Legisl<1tivo- Área de Taquigrafia. do Quãdro de Pessoal 
do Senado Federal, do Centro de Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos do Senado Federal - CEDESEN, a partir de 
27 de maio de 1992. 

Senado Federal, 3 de junho de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro-Secretário. · 

PORTARIA N• 12, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 283 9_o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, e tendo em vista o disposto no 
artigo 574, parágrafo 19 , do mesmo regulamento, 

Resolve designar MÁRIO SÉRGIO DA SILVA MAR­
TINS, Analista Legislativo, STHEL NOGUEIRA DA GA­
MA, Analista Legislativo, e SJLVANA MOURA DE OLI­
VEIRA, Analista Legislativo, para, sob a presidência do pri-
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mciro, iritegrai"clri comiSsão Lk Sindicància inCumbida de ã.pr.i­
rar os fatos constantes do Processo n" 007[94/92-7. 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Dirctor-G~ra.l. _ 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAI' 
172• REUNIÃO 

Às dez horas do dia cinco de maio de hum mil novecentos 
e noventa e dois, na sala de reunião da Primeira-Secretaria, 
em sua centésima septuaségima segunda reunião, sob a Presi­
dência do Excelentíssimo Senhor Senador Dirceu. Carneiro, 
Primeiro-Secretário c Presidente do Conselho de Supervisão 
e as presenças- dos Conselheiros Rubem Ampresi, José Riba­
mar Mourão e Agacicl da Silva Maia. Abrindo a reunião 
o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata da reunião 
anterior sendo a mesma aprovada por unanimidade. O Senhor 
Presidente colocou em discussão c votação o primeiro item 
da pauta, o Processo n" 0338/92-9, que dispõe sobre aquisição 
de Chapas de Alumínio Pré-sensibilizadas para Impressão O f­
sete. O Relator da Matéria, ConSelheiro José de Ribamar 
Mourão apresentou seu parecer pela aprovação da referida 
compra que, preliminarmente foi analisada pela Auditoria 
e Assessoria Jurídica do Cegraf. Após a discussão da matéria 
a mesma foi aprovada por unanimidade. O segundo item trata 
da Prestação- de Contas do Cegraf e Funcegraf relativo ao 
segundo trimestre de 1991. O processo foi relatado pelo Con­
selheiro Rube_mAmor_esc, que, após detalhado parecer con­
clui por sua- aprovação. Colocada em votação a pr~~ta~ão 
de_ contas é aprovada por unanimidade. O último item da 
pauta é a prestação de contas do Cegraf e Funccgraf relativa 
ao terceiro trirriestre de 1991. O processo que foi ·relatado 
pelo Conselheiro Rubt.!m Amorese, que em-substancioso pare­
cer, após a análise detalhando do processado conclui por sua 
aprovação. Colocada em votação a referida prestação é apro­
vada por unanimidade. Nada mais havt.!ndo a tratar o Senhor 
Presidente deu por encerrada a Reunião e._eu, Valdeque Vaz, 
Secretário lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada 
será assinada por todos os presentes. 

BrasOia, 5 de maio de 1992. __,Senador Dircep CarneirQ_,_ 
Presidente do Conselho-José Ribamar Mourão, Conselheiro 
- Rubem Amorese, Conselheiro - Agaciel da Silva Maia, 
Conselheiro- Valdeque Vaz de .Sousa, Secretário. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
173• REUNIÃO 

Às dez horas do dia catorze de maio de hum mil nove­
centos e noventa e dois, na Sala de Reunião da Primeira­
Secretaria, em sua centésima septuagésima ~ercei~a reunião, 
sob _a_ Presidência do Excclcntíssimo Senhor Senador Dirceu 
Caniciro, Primeiro-Secretário e Presidente do Conselho de_ 
Supervisãõ e·-as pfeienças dos Conselheiros José Ribamar 
Mourão, Rubem Amorcse e Agaciel da Silva Maia. O Conse­
lheiro Mendes Canale teve sua falta justificada. Abrindo a 
reunião o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma aprovada por unanimidade. 
O primeiro item da pauta é o Processo n" 323/92-5, que trata 
da aquisição de filmes e papéis fotográficos e seus respectivOs 
químicos. Foi relatado pelo Conselheiro José Ribamar Mou­
rão que, após analisar detidamente o processo apresenta pare­
cer por sua aprovação. Após discussão o mesmo é aprovado 
por unanimidade. O segundo item trata do_ Processo n1' 
484/92-0 que dispõe sobre aquisição de papel celofane e filme 

polietilt!no. O mesmo é relatado pelo ConSelheirO Mendes 
Canale c lido pelo Conselheiro Rubem Amorese em razão 
de ausência do relator. O parecer é pela opinação da tomada 
de preços. A tomada de preços é aprovada por unanimidade. 
Não havendo mais nenhum item na pauta, o Conselheiro José 
de Ribamar Mourão solicita a palavra e questiona sobre as 
j>ro\'idências relacionadas ao retorno do pagamento de remu­
neração legal pelo efetivo comparecimento às reuniões do 
Conselho de Supervisão dos Órgãos Supervisionados. a exem­
plo do que já ocorre com os demais órgãos de deliberação 
coletiva do Senado, tais como: Comissões de inquérito, de 
concurso, de sindicància, etc., lembrando ainda aquele conse­
lheiro que vigora norma baixada pela Comissão Diretora disci­
plinando e fixando valores desse pagamento. Após discutido 
o assunto, sem manifestações em contrário, o Senhor Presi­
dente solicitoU que a:- providência seja formalizada, a fim de 
que na próxima Reunião do Conselho seja decidida definitiva­
mente. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu 
por encerrada a Reunião e e_u, Valdeque Vaz. Secretário, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada por todos os presentes. 

BrasDia, 14 de maio de 1992.- Senador Dirceu CarneirQ, 
Presidente do Conselho -José Ribamar Mourão, Conselheiro 
- Rubem Amorese, Conselheiro - Agaciel da Silva Maia, 
Conselheiro- Valdeque Vaz de Souza, Secretário. 

COMISSÁO DE ASSSUNTOS SOCIAIS 

s~ Reunião, extraordinária, realizada em 6 de maio de 1992 
Às dez horas e vinte minutos do dia seis de maio de 

um mil novecentos e noventa e dois, na sala de_reuniôes 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa do Senado Fede­
ral, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais. sob a presi­
dência do Senador Almir Gabriel c com a presença dos seguin­
tes Senadores: Jonas Pinheiro, Lucídio Portella, João Calmon, 
Francisco Rollemberg, Carlos Patrocínio, João França, Jutahy 
Magalhães, Marluce Pinto, Pedro Simon, Ronaldo Aragão, 
Epitácio Cafeteira, António Mariz, Wilson Martins, E leio Ál­
vares, lrapuan Costa Júnior, Eduardo Suplicy, Áureo Mello, 
Lavoisier Maia, Nelson Wedekín, Guilherme Palmeira, João 
Rocha, Garib<:i.ldi Alves Filho; César Dia-s e Cid Sabóia de 
Carvalho. A Presidência esclarece que mesmo havendo núme­
ro no livro de presneça não pode dar inícío aos trahafhos­
por não ter presentes, na sala de reuniões, o número necessário 
de Senadores como determina o Regimento Interno. O Senhor 
Presidente suspende a presente reunião até às deze..o;;sete horas, 
solicitando da Secretaria da Comissão as providências neces­
sáriáS-para a convocação dos Senhores Senadores. Às dezes­
sefe horas e triilta minulcis, haVendo nümero regimental, o 
Senbor Presidente declara aberto os trabalhos e esclarece aos 
Senadores que a presente reunião destina-se, além de outros 
assuntos, a ouvir o depoimento do Se"nhor Nelson Santos, 
Secretário POfí(ico Síridical da CUT/Bahia, que_ vem a esta 
Comissão deriUriciar o crime ·contra a orga'nlzação do trabalho, 
praticado pefãS Empresas de Construção Civil do Extremo 
Sul da Bahia, ·na construção da Fábrica Bahia Sul Celulose 
S/ A em Mucurí/BA. Dando início aos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Depoente que faz 
suas denúncias seguidas de interpelações dos seguintes Sena­
dores: Ronaldo Aragão, Cados Patrocínio e Jutahy Maga­
lhães. A Presidência- agradecendo a presença do Senhor Nel­
son Santps e~cJ(!rece que há requerimento sobre a mesa, de 
autoria do nobre Senador Carlos Patrocínio. que solícita nos 
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termos do artigo 90, inciso 11 e V, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que esta Comissão convide o Senhor José 
Lião de Almeida, Presidente do Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de São Paulo, 
da Federação do~ Emprcgados_em Estabelecimento_s_dc Saúde 
do Estado de São Paulo, a fim de que preste, perante esta 
referentes ao Projeto de Lei da Câmara n" 057, de 1990, 
em tramitação na Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
Federal. Colocado em votação, o requerimento do Senhor 
Senador Carlos Patrocínio é aprovado pela Comissão. A Se­
cretaria da Comissão deverá tomar as devidas providências 
para a realização da referida audiéncia pública. A seguir foram 
apreciadas as seguintes proposi-ções: I - Projeto"-dc Lei do 
Senado n" 178, de 1991, que "dispõe sobre aposentadoria 
especial aos Digitadores de Processamento de Dados e dá 
outras providências". O Relator, Senador Cid Sabóia de Car­
valho, conclui contrariamente ao projeto, e a Com-issão em 
votação nominal, com abstenção do Autor da matéria, Sena­
dor Nelson Wedekin, aprova o parecer de Sua Excelência. 
11 - Projeto do Lei do Senado n" 183, de 1991, que "dispõe 
sobre o transporte de cargas ou produtos perigosos ao meio 
ambiente nas travessias fluviais e lacustres, e dá outras provi­
dências". O Relator, Senador Jonas Pinheiro, conclui contra­
riamente ao projeto. c a Comiss_ão em votação nominal, apro­
va o parecer de Sua Excelência. 111 - Projeto de_ Lei do 
Senado n·• 214, de 1991, que ''dispõe sobre aposentadoria 
especial aos Garçons, e dá outras providências". O Relator, 
Senador Jonas Pinheiro, acolhe a sugestão do Senador Jutahy 
Magalhães e resolve reformular o seu parecer, que concluía 
pelo sohrestamenr.o da matéria, para concluir contrarianiente 
ao projeto, c a ComisSão erii-võlação nominal, aprOVa o pare­
cer de Sua Excelência. IV - Projero de Lei do Senado n~' 
OR4, de 1991, que "dispõe sobre a participação dos empregados 
no lucro das empresas-e dá outras providências". O Relator, 
Senador Garibaldi Alves Filho, conclui pelo arquivamento 
da matéria, e a Comíssão em votaÇãO ri6inirial, aprova o pare­
cer de Sua Excelência. V - Projeto de Lei do Senado n" 
285, de 1991, que "admite para contagem de tempo de ativi­
dade a inscrição em autan.tuia controladora do exercício proíis­
sional". A Relatora, Senadora Marluce Pinto, conclui contra­
riamente ao projeto. Na discussão da matéria a Presidência 
defere solicitação de Vista do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho. "I - Projeto de Lei do Senado N" 024, de 1991, que 
"dispõe sobre a realização- de exames de proficiência para 
inscrição de profissionaís nos Conselhos Regionais de Fiscali~ 
zação do exercício Prófissíonais c dá outra-s proVidências". 
O Relator, Scn_adOJ: Antônio Mariz, conclui Conúari3.mentc 
ao projeto, e a Comissão em votação nóffiiil:il, aprova o pare­
cer de Sua Excelência. VII - Projeto de Lei do Senado n" 
030, de 1991, que '"regulamenta a profissão de_ Ortoptista 
e dá outras providências". O -Relator, Senador-Ronaldo Ara­
gão, conclui pela apresentação de Substitutivo, e a Comissão 
em votação nominal, com abstenÇão do Senador Epitácio Ca­
feteira, aprova o parecer de Sua Excelência.- Nos termos do 
artigo 270, parágrafo único do Regimento Interno do Senado 
Federal, a matéria deverá ser submetida a Turno Suplementar 
na próxima reunião da Comissão. Vlll - Prójeto de Lei 
do Senado n" 254, de 1991, que '"dispõe sobre a exigência 
de_carteira de saúde para admissão no emprego". O Relator, 
Senador Epitácio Cafeteira, cOnclui contrariamente ao prOje­
to. e a Comissão em votação nominal, aprova o parecer de 
Sua Excelência. IX - Projeto de Lei do Senado n~ 298, de 
1991, que "altera o arL 462, da Consolidação das Leis do 

Trabalho -CLT, instituída pelo Decreto-Lei n" 5.462, de 
1•' de maio de 1943". O Relator, SenadQr Cid Sabóia de Carva­
lho, conclui contrariamente ao projeto, e a Comissão em vota­
ção nominal, aprova o parecer de Sua Excelência. X- Projeto 
de Lei do Senado n•.> 297, de 1991, que "dá prioridade de 
atendimento à clientela que especifica e dá outras providên­
cias". O RelatOr, Senador Césai DíaS, COnclui favoravelmente 
ao projeto, na forma da Emenda de Relator que apresenta, 
e a Comissão em votação nominal, aprova o parecer de Sua 
Excelêncía. XI- Projeto de Lei do Senado n" 017, de 1991, 
que .. regula o inciso XXVII do art. 7'' da Constituição Federal, 
que trata da proteção ao trabalhador em face da automação 
e determina outras providências". O Relator. Senador Wilson 
Martins, conclui pela apresentação de Susbtitutivo, e a Comis­
são em votação nominal, aprova o parecer de Sua Excelência. 
A Presidência esclerece que há sobre a mesa requerimento 
de autoría do Senador Garihaldi Alves Filho, solicitando _a 
dispensa d_e interstício para imediata apreciação, em Turno 
Suplementar, do Substitutivo Ora em exame, OOm base nos 
artigos 92 e 281 do Regimento Interno do Senado Federal. 
A Comissão aprova o requerimento e ·a matéríil é definitiva­
mente aprovada. XII - Projeto de Lei do Senado n" 277, 
de 1991, que "permite às instituições filantrópicas, esportivas 
·c estUdantis, promover a distribuição de prêinioS, mediante 
sorteios, rifas, bingos ou tômbolas, nas condições que especi­
fica". O Relator, Senador Áureo Mello, conclui favoravel­
mente ao projeto, e a ComisSão érri Võü:iÇ-ão rioffililal, rejeita 
o parecer de Sua Excelêncid. A Presidência designa para rela­
tar o Vencido o Senador Jutahy Magalhães. XIII -Projeto 
de Lei do Senado o? 317, de 1991, que ''dispõe sobre a conces­
são de licença nos casos de adoção". O Relator, Senador 
João_ Calmon, conclui favoravelmente ao projeto, e·a Comis­
são em votação nominal, com abstenção do Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, aprova o parecer de Sua Excelência. A 
seguír, por determinação da Presidência ficam adiadas as apre­
ciações das seguintes matérias: PLS n',. 085/91; PLS n~ 144/91; 
PLS n" 330/91; PLS n" 274/91; PLS n" 261191; e PLS n" 294/9!: 
Finalizando, o Senhor Presidente agradece o comparecimento 
dos presentes e encerra a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio 
de Brito, Secretário da Comissão, a presente ata que, ... llda. 
e aprovada, vai à publicação em conjunto com as notas !aqui­
gráficas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a reunião. 

Vamos ~niciar a nossa reunião ~om o objetivo de ouvir 
o depoimento do Sr. Nelson Santos, ex-Secretário Político 
e Sindical da CUT, na Bahia, sobre crimes contra a organi­
zação do trabalho, praticado pelas empresas de construção 
civil, do extremos sul da Bahia, na construção da fábrica da 
Bahia/Su"I de Celulose, S.A. em M-ucuri, enquanto aguarda­
_m~s a chegada dos companheiros Senadores que participarão 
desta reunião de Assuntos Sociais. 

Convido o Sr. Nelson Santos para vir até à mesa. 
o· Sr. Nelson Santos fará tiiri -relato, sucinto, de i O a 

15 minutos, sobre o que está ocorrendo hoje, com relação 
à questão da construção da fábrica Bahia/Sul Celulose, S.A. 

Com a palavra o Sr. Nelson santos pãra sua exposição. 

0 SR. NELSON SANTOS - Estamos aqui no Senado, 
representando o Sindicato da Construção Civil do extremo 
Sul da Bahia, que é um sindicato filiado à CUT, e recém-fun­
dado. A diretoria desse sindicato, por ter passado aqui a sem a-
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na passada toda fazendo gl.!~tôL's junto ao Ministério da Justiça, 
ao Ministéríõ- do Trahalhu. ao Procurador-Geral da Re-pú­
blica, por problemas financdrOS, não ·pode permanecer para 
os trabalhos desta CPI. -

Desta feila, solicitou à CUT que fizéssemos esse acompa­
nhamento e _que. hoje, viéssemos à Comissão para fazer este 
relato. 

A Bahia/Sul Celulose s:A. -é uma empreSa piivada, que 
tem capital do Estado através do BNDES. e através da Vale 
do Riu Doce~ está ímplantada no Município de Mucuri, a 
980 km de Salvador, e sua construção Se arrasta por prazo 
de 4 anos. . .. 

Nesses 4_ anos_, não_ teve qualquer atividade sindical, a 
não ser há um ano c seis meses, quando. a partir de uma 
greve espontânea dos trabalhadores, houve a reivindicação 
de que a CUT partisse para representar os trabalhadores. 
na negociação. 

A partir de l<i, a direção Nacional da CUT reuniu-se 
e designou-me para coordenar o processo de acompanhamen-
to des~c sindicato. _ __ __ _ _ 

Foi fundado o ~indicato e diversas negociações foram 
realizadas com as empreit~iras; as condições da relação de 
trabalho, que eram, ao iníci_o,_ condiÇÕt!S ~scrav"s c h<J.:.-;tante 
degradantes, .tiverum_ ~una melhoria significativa, haja vista 
que hoje é um canteiro que tem o principal" Salário dos traba­
lhadores da área,.do segmento da construção civil. 

Para surpresa nossa, em Janeiro _tj~ste ªno, na data-base, 
.t diretoria deste sindicato não- conseguiu fechar um acordo 
com as empresas. 

Houve um processo de paralisação. Nesse processo de 
paralisação, a postura da Bahia/Sul Cdulosç S.A. e A pOstura 
das empreiteiras foram posturas com-pletamente âif~rentcs, 
das que vinham ocorrendo durante esse anQ c meio em que 
acompanhamos esse processo. 

A postura da empresa foi a de permitir a ocupação das 
dependências_ int~-rnaS_ aa empresa com a_-polícia de choque., 
e, além disso, ceder todo __ apoio e todo aparato da empresa 
para a própria polícia, tipo veículos, alojamentos etc. 

Para surpresa maior ainda do movimento sindicaJ, 4 polí­
cia de choques passou a assumir uma postura muito pior -do 
que o patrão. 

Ternos relato de diverso trabalhadores que foram barba­
ramente agredidos pela policia de choque, e obrigados a assi­
nar termos de demissão em branco, sob a ameaça de escopetas. 

Paralelamente, _o comandante da companhia de choque, 
designado pelo Governador Anióníõ L3.ffos Magalhães, pani 
a Região, deu declaraç<io pública de que não aceitaria e_ não 
acataria nenhuma representação sindical na região. Há, tam­
bém, um fato que foi bastante divulgado pela imprensa: esse 
Major inva"diu área do Estado do Espírito Santo para tentar 
me prender, mesmo eu possuindo habeas corpus preventivo 
da justiça baiana; esse major permaneceu no Estado do Espí­
rito Santo durante dois dias, o que foi objeto de protesto 
feito pelo Governador do Estado do Espírito Santo ao Gover­
nador do Estado da Bahia. Somente após a intervenção direta 
do Governador do Estado do Espírito Santo, a polícia de 
choque saiu do Estado do -Espfr"HO ·santo. - -

A sanha desse major fOi muito inais além quando passou 
a proibir reuriiões.=Portanto, de janeiro até _hojé, está sendO 
proibida reunião dos trabalhadores nas 27 éidadcs que fazem 
parte do complexo da base territorial do sindicato. O sindicato 
não pode sequer exercer o legítimo direito de reunir a sua 
categoria. 

H<i um processo para apurar o desaparecimento de quatro 
trabalhadores, e a denúncia de que esses quatro trabalhadores 
foram morto::.; existe um corpo enterrado no Distrito de Tau­
baté. nenhUma indentificação c que foi localizado nas proximi­
dades da fábrica. Tt:!mos um relatório t:!rn que CO-nsta a agreSsão 
praticada dentro das dependências da empresa a q!-latro traba­
lhadores; a própria empresa quando da visita de uma comissão 
de parlamentares federais e estaduais confirmou isso. Na épo­
ca. 

Depois desses conflitos geuerãJizados, a sete 4uiióffiCtros 
da empresa foi dissolvida a tiros uma assembléia que estava 
sendo realizada pelos trabalhadores. Foi nesse episódio que 
se deu o sumiço dos quatro trabalhadores - alguns foram 
vistos no Rio Mucuri - e até hoj~ nem a empresa nem a 
polícia prestam conta desses corpos. 

Depois d~ todo cs~c processo, no dia 18 de fcvcrdro, 
atra':'éS da intermediação da direção nacioli31 da CUT. dos 
parlamenrares e da pi"ópria direção e-stadual, conseguirilos fe­
char um acordo que tranqüilizou a categoria. A partir daí 
a_ categoria retornou ao trabalho;_ e no dia _ _l8 çlc fevereiro 
até o dia 30 de março, diversas- reuniões foram, realizadas, 
ou isoladamente ou em conjunto com as empreiteiras no sen­
tido de cumprir o acordo assinado. Para surpresa nossa a 
maioria das empresas se negam a cumprir o acordo que eÍas 
mesmas assinaram no dia 1 R de fevereiro. 
- Os trahalhadorcs. depois de diversas reuniões de nego­
ciação é de, novamente, darem prazo para que as empresas 
cUmprisSem o acordo, entraram em greve de advertência por 
48_ horas e, mais uma vez. a postura da Bahia/Sul foi a de 
Ocupar a ern:presa com uma companhia de choque. 

Att! o mOmentO. a empi-esa já demitiu cerca--de-9UO traba: 
lhadores por justa causa. É um_ fato inclusive iriédito que 
não tem nem cOrno se justificar:.900 demiss-ões por justa causa 
em um canteiro de 6 mil trabalhadores. É o caso típico de 
uma ameaça à estrutUra de organização· dos sindicatos. 

Toda a diretoria do sindicato foi demitida. A comissão 
de nego~i"ação também e, mais uma vez, continua a proihição 
de reumão e assembléia. 

Após diversas tentativas de fazer ver à direção da Bahia! 
Sul que ela é litiscon~ortc com as empreiteiras e que, portanto, 
deveria ~ssumir a postura de convocar as empreiteirã~ Para 
a negocmção, foi respondido que a Bahia/Sul abriria mão 
e nã? ~eria nenhuma posição para dar à CUT ou à própria 
comtssao de trabalho. O Presidente da Comissão de Trabalho 
da Câmara- -dOs Deputados entrou em contato direto com a 
diretoria da Bahia/Sul c esse diretor informou que não tCria 
qualquer posição para a Comissão do Trabalho. 

Só nos re-stou o caminho jurídico, também nós adotamos 
a~ precauções necessárias; mas há um problema social bastante 
grave: os trabalhadores que estãO construindo esta empresa 
são oriundos das diversas localidades do Brasil. Hoje, cerca 
de 900 trabalhadores estão distante a mais de 1000 até 2000 
km -~~s_ suas moradias. Estão, hoje, acampados nas estações 
rodoviárias dos munii::ípíOs de Mucuri, de Teixeira de Freitas 
ur:na r_':_gião cujo um índice de violência é bastante grande, 
no extremo su( da Bahia. Em face da eSsa sitUaçãO, a excCútiva 
da CUT reuniu_-se e buscou_, não só_ na Câm-ª"ra __ dos Deputados. 
corno no Senado, sensibilizar os parlamentares dos diversos 
partidos no sentido de uma ação Política p.:ua sanar esse pro­
blema social. Até o presente momento ainda não conseguimos 
materializar essa ação política, mas. através da Comissão do 
Trabalho, foi~nos sugerido manter contatos com os Ministros 
do Trabalho e da Justiça e com o Procurador-Geral da Repú-
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blica. Da audiência- qüC- obtivemos com o Ministro da Justiça, 
S. Ex' nos deu a certeza de que encaminharia esse processo 
todo de repressão para o Ministério do Trãbalho, p-ara a Procu­
radoria-Geral da República e para a Polícia Fedú-ili, solici­
tando o relatório preliminar. Já foi comprovado por nós, e 
apresentado inclusive pelo Sr. Miriistro, qUe a Bahia/Sul illuga 
cinco veículos que estão me seguindo, especificamente a mim, 
em diferentes capitais dos Estados. Em todos os deslocamen­
tos que tenho feito, ostensivamente há um veículo seguin­
do-me~ averiguamos o fato. Alugado à Bahia/Sul C~lulose, 
o veículo me acompanhou em Vitória, em Salvador e em 
Belo Horizonte; em São Paulo tambt!rn já aconteceu isso; 
Brast1ia foi o único lugar que ainda não vieram. Solicitamos 
ao Ministro da Justiça proteção c garantia de vida para mim 
e para os outros dirigentes âo sindicato. E por orientação 
do próprio Ministro da Justiça, tivemos urna reunião com 
o Procurador-Geral da República e oferecemos denúncia na 
Procuradoria sobre crirrie contra a organízação do trabãllio. 
Fizemos contato com o Chefe do Gabinete; o Ministro não 
s no Ministl!rio do Trabalho eram muito grandes_ e somente 
poderia garantir e assegurar, a indicação de um á .~'?missão 
para fazer uma investigação dentro da empresa. Isso já se 
materializou. A DR T da Bahia já está designando, uma comis­
são de fiscalização para segunda-fdra. Essa comissão na nossa 
avaliação em conseqüência da reunião que tivemos ontem 
em Salvador com o delegado regionztl do Trabalho, tem pode­
res muito limitados. Seu único poder seria Verificar in lOco 
o descumprimento do acordo e autuar a empresa. Mas como 
o valor da multa é irris6ri0~ isso não faria com que as empi-esas 
cumprissem o acordo ou que e~-se problema fosse resolvido. 
Mesmo assim, vamos buscar essa solução na tentativa de que 
a gestão parlamentar faça coin -qUe a Bahia/Sul interceda no 
sentido de sentar com o sindicato, com a comissão, par-a nego~ 
ciar o estágiO atual em que se encontra esse processo. 

Como explanação iniCiai; creiO q-ue abordei todos os as­
pectos e me coloco à disposição para qualquer esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Foram demitidos 900 
por justa causa. Quantos estão trabalhando? 

O Sr. Nelson Santos- Cerca de 7000. Muitos deles s.em 
carteira assinada, sem nenhum EPI. 

Ainda existe a figura dos "gatos", eu não sei se os Srs. 
conhecem, são pessoas que arrcgíffientam trabalhadores no 
Piauí, no Amazonas, no Maranhão e os levam p·ara lá. Depois 
de 45 dias de trabalho desses operários, o "gato" recebe a 
fatura da empreiteira, e some. A empreiteTrá fetira esSe pes­
soal do alojamento e pronto. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Segundo o relato do 
dirigente sindical, Cm que se baseava esse acordo? 

O Sr. Nelson Santos- Existem várias cláusu"Jas do acordo 
que não vêm sendo cumpridas. A primeira é uma indenização 
adicional pN final de obra. Algumas empresas, inicialmente, 
passaram a cumpri-la, depois não mais. Além do aviso prévio, 
o trabalhador tem direito a 11 O horas de indenização adicional 
pelo final da obra para que possa, com essa indenização, 
compensar a viage~m dó seu retqrno; _ãs empresas·não vêm 
cumprindo com isso. Outra -cláusula é a assinatura da carteira 
profissional. O acordo dizia que a carte1ra profissional deveria 

-·~"':-~"'Ser assinada no prazo de 48 ·horaS. Tssõ nãO vem sendo cum­
prido, como também inúmeras outras claúsulas. A principal 

delas é que nenhum trabalhador seria punido por reinvidicar 
o cumprimento do acordo, mas as 900 demissões em função 
da exigência do cumprimento do ac.o.rdo já são uma forma 
dC punição. -

O SR. RONALDO ARAGÃO - Todos eles são sindica­
lizados? 

O Sr. Nelson Santos - O sindicato tem cerca de 6.300 
sindicalizados. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -E as demissões ocorre­
ram com os sindicalizados ou com os não sindicalizados? 

O Sr. Nelson Santos- A maioria era·sindicalizada. Pelo 
menos os primeiros 800; chegou-se ao número de 73% de 
sindicalizados. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É uma empresa de capital 
prívado? 

_O Sr. Nelson Santos- Exatamente, O Grupo Suzana 
de São Paulo, a Companhia Vale do Rio Doce e o BNDES. 
que é uma acionista, além de emprestar. 

O SR. RONALDO ARAGÃO_: Pelo que ~entendi, a rei­
vindicação maior é o cumprimento do acordo. 

O Sr. Nelson Santos-:- Hqje, a reinvidicação maior dos 
trabalhadores, com relação aos demitidos, é a transformação 
da çl,emissão de justa causa em demissão por interesse da 
empresa. Como são todos operários do ramo de montagem 
e c;o.nstrução civil, sabem que não vão ficar eternamente no 
canteiro de obras e já não têm nerihum interesse em ficar. 
Então, a principal limitação, hoje, em relação aos demitidos 
é a transformação da demissão. Em relação ao sindicato e 
a coinissão de negociação, é a suspensão da demissão para 
respeitar o direito da organização -sindical. E para os que 
estão trabalhando, é o cumprimento do acordo. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -E para esses que~estão 
trabalhando, o acordo não está sendo cumprido? 

O Sr. Nelson Santos- Não está. 

O Sif. RONALDO ARAGÃO - Mas continuam traba­
lhando. 

O Sr. Nelson Santos -·As empresas colocaram como 
condicionamento para negociar o cumprimento do acordo a 
suspensão da paralisação de 48 horas. Por orientação da pró­
pria CUT, apostamos na negociação e orientamos o sindicato 
a suspender o processo de greve, e o sindicato assim procedeu. 
Continuam trabalhando. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -As obras estão em que 
estágiOT- - - ·- -

O Sr. Nelson Suntos ___:_ No estágio final, a fábrica já 
está operando inclusive tecnicamente fora de condições, por­
que não houve a concretização de todas as plantas. a planta 
química não está construfda, mas a fábrica já está produzindo 
celulose. Há inclusive, uma investigação na área do meio am· 
biente no sentido de saber qual o procedimento que a empresa 
adota f"OID os agentes químicos! uma vez Que a planta químiCa 
não está operando para processar esses ·produtos. A fábrica 
já está com 70% das suas_un:idades construídas; O grosso 
das obras está sendo as casas dos operários que ficam na 
vila de Mucuri e Tabauté, essas duas unid.~des compõem. os 
três canteiros de obra,_ Sendo que essas duas unidades têm 
cerca de quatro mil trabalhadores hoje, e a fábrica somente 
três. 
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O Sr. RONALDO ARAGÃO- Na fábrica há mais traba­
lhadores especializados? 

O Sr. Nelson Aragão- Exato. É o pessoal da área-de­
manutenção, da área de stand-by. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)~ Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Presidente. a situa-­
ção do extremo sul da Bahia está sendo conhecida por todos 
os baianos, já de algum tempo. É uma área de violência -
sempre foi- e, até pouco tempo, uma área _de muitas mortes 
pelas razões as mais diversas. A violência policial também 
era uma das grandes causas de revolta da população naquela 
região. Além da violência existia a falta de Comunicação tintre 
o extremo sul da Bahia, a capital e os principais centros do 
Estado, que durante muito tempo existiu-. 

Agora, começou a surgir uma onda de violência. Há o 
caso do radialista que sumiu! Completou agora um ano o 
sumiço desse radialista que fazia uma campanha na rádio, 
de caráter político, contra homens políticos da regiã9, simples~ 
mente ele sumiu. A juStiÇa solicitou a· prisão preventiva de 
certos elementos, que também desapareceram e isso vem infe~ 
lizmente num crescendo. 

Essa situação policial que ele narrou, no extremo sul, 
das violências praticadas na área dessa fábrica, ela será bené­
fica para o Estado no que tange ao desenyolvimentO da região. 
Há outros pontos como o aspecto de poluição, e outras coisas 
que estão sendo discutidas. Mas, nesse aspecto econômico, 
é o desenvolvimento da região. 

Em todos os Estados, quando ocorre·-um- fato desses há 
preocupação principalmente quando o número apresentado 
é de 900 _demissões por justa causa, num ·canteiro de obras 
de 7 mil operários. Qual a justa causa? O que ocorre em 
qualquer Estado onde haja um desejo de __ ordem, ir:tteresse 
social é que as autoridades do estado procuram entrar em 
contato com a empresa para chegar a uma solução que venha 
a atender o interesse social. Como foi dito, para trabalhar 
no extremo sul, busca-se gente no Espírito Santo, -Minas Ge­
rais, em outros municípios do Estado, tudo distante. Se nãó­
existe uma autoridade que defenda os interesses dessa gente, 
eles ficarão lá. Infelizmente, na Bahia não existe esse interesSe 
social por parte das autoridades, essa preocupação não existe. 
É preciso que eles tenham alguém que se preocupe em encon~ 
trar uma solução para esse caso. E qual a justa causa _para 
afastar 900 pessoas de uma vez? Qual a desCulpa válida que 
pode existir ·para isso? 

Ele cita o problema dos "gatos''. Não conheciá-isso, mas 
o Senador Carlos Patrocínio conhece. Diz que lá em Tocantins 
também existe._ Quem defende esse pessoal? Qual a justiça 
que está ali? Criamos, na Comissão dé Cõi1stituição, Justiça 
e Cidadania, uma Junta de Conciliação e TrabaJho para Tei­
xeira de Freitas. Mas, o qu_e_ existe até agora para isso? Nada! 

Sr. Presidente, esta Comissão, através d"e V. Ex~, dos 
seus membros, deveriá ter uma ação junto às autoridades 
federais, pedindo que elas próprias intercedam em favor des~ 
ses trabalhadores. E que não venham a dizer depois que a 
CUT ... o· p·essoal do PT pode ter até suas idiossiricrasiaç 
com outros, inclusive comigo, mas, issO -n-áo _é htlpOftante;­
importa é que são trabalhadores que estãO-piidSarldo de assis­
tência, inclusive de ordem Jurídica, de ordem factual. 

Penso que V. Ex\ com a autoridade de Presidente desta 
Comissão, podç ajudá-los junto aos Ministério da Justiça e 
do Trabalho. Infelizmente, estamos constatando por declara~ 
ç·ões que o Ministério do Trabalho não tem quase que interfe~ 
rência nenhuma; com-o não tem na discusSão sobre salário 
mínimo. É uma coisa diferente esse Ministério, o Senador 
Pedro Simon conhece essa questão. Mas é nesse aspecto de 
fato que temos que ajudar, temos que ter uma p:irticipação 
nisso e V. Ex• é a pessoa indicada para, em nome da Comissão, 
tratar.desse asSunto com as autoridades co_mpctenies, inclusive 
-com o Dr. Aristides Junqueira. Para ver se S. Ex" pelo menos 
fala com a Justiça Federal para não dizer logo de saída que 
o pessoal, lá, é culpado. Vamos animar a questão, vamos 
verifiCar, investigar direitO, e não preventivamente dizer: isso 
é O pessoal, que quer criar baderna. Vamos verificar o que 
está ocorrendo e defender o que for justo. 

Essa a minha interferência para uma ação direta nesse 
sentido. 

O Sr. Nelson Santos - O Senador Jutahy Magalhãc> 
colocou a questão do extremo sul, mencionando o lvan Rocha, 
que era um delegado sindical, há um ano desaparecido na 
região: desapareceu, aliás um dia antes de entregar um dossiê 
sobre o sindicato do crime na região para o Secretário de 
Justiça e o Presidente do Tribunàl de Justiça da Bahia. Tfês 
pessoas já foram condenadas pelo seqüestro dessas três pes~ 
soas. Um é assessor e chefe __ de gabinete de um Deputado 
Estadual que apóia o Governo do Estado, outro _é 2o Sargento 
da Polícia, Jorge Matar, que está hoje dentro da Bahia/Sul, 
sru::gento da _polícia de choque. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Esses casos são paro­
quiais, é briga local. Estamos procurando chamar a atenção 
do Brasil para o que está acontecendo na Bahia e o que 
pode acontecer fora de lá, o que representa esse pessoal que 
está lá se organizando para sair da Bahia, para formar urna 
outra "República de Alagoas", agora, a "República do Aca~ 
rajé". 

·o SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Penso que a 
questão grave que fica é a violência genérica em todo o País. 
E genérica quando se trata da criança, dos trabalhadores; 
enfim é genérica o aspecto -pa-rticular apresentadO é o que 
o Estado ajuda_e patrocina a violência, ao invés de ser, pelo 
menos, um instrumento de conciliação. 

·· Quero dizer~lhe que agradecemos _o depoiinento feito. 
A Comissão, por sugestão do Senador Jutahy Magalhães, en· 
caminhará aos Ministérios da Justiça e do Trabalho, como 
também ao Dr. AristidesJunqueira, Procurador da República, 
as informações que foram trazidas aqui, solicitando providên~ 
cias. Gostaríamos que fosse deixado um documento qué per~ 
mitisse uma base sobre a -qual a- própdã- ComiSSão pudesse 
se iriformar conl viStas a encaminhar esse documento. 

O Sr. Nelson Santos- Passarei às mãos de V. Ex" toda 
a documentação apresentada: à Procuradoria~Geral da Repú~ 
blica e ao Ministro, e todas as iniciativas que tomamos. Além 
dessa iniciativa, há um pleito nosso no sentido de que a comis~ 
são politicamente, pudesse intervir, e soliCitar à Bahüi./Sul 
a abertura das negociações, convidando não só a empresa 
coino tambéri:t o sindicato paia uma reunião mediada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é o Boris Staba­
eow que está lá. 

O Sr. Nelson Santos- Sim, é ele. A comissão interme~ 
diaria uma reunião e eStaríamos; inclusive, dispostos ·a vir. 
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A Comissão _do Trabalho, nessa tentativa, não logrou êxito 
quando o Deputado, Presidente da Comissão do Trabalho, 
conversou com a Diretoria da Bahia/Sul. Esta colocava que 
estava aberta para negociação c íincdiatamentc_ solicitamos 
que a reunião fosse marcada. Quando se tentou marcar a 
reunião por telefone, inclusive confirmando nossa presença, 
a empresa disse que não po-deria. 

Quero agradecer aos Senadores pelo espaço e salientar 
que, independentemente de estar na direção de uma central 
sindical, muitas vezes alguns conceitos se fazem da ÇUT não 
são necessariamente verdadeiros. O Senador Jutahy Maga­
lhães já teve a oportunidade de trabalhar conos_co no proce..;;so 
de privatização da Cara1ba Metais, acompanhando todo aque­
le processo, como também da Aracruz Celulose e de outras 
empresas, a posição defendida hoje pela CUT, dentro do 
movimento sindical, tem sido a de independente das divergên­
cias que se possa ter, _de caráter político ou ideológico-­
buscar o ponto comum de equilíbrio dentro daquilo que é 
permitido para conciliar iriteiesses divergentes. 

Está aqui o meu rCgJstro c agradeço o espaço dado a 
nós por esta Comissão,, para que viéssemos formular nossa 
denúncia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Estamos diante 
da seguinte situação: a Comissão teve conyocadas 12 sessões. 
Das 12 sessões, conseguimos realizar 2 durante o período 
extraordinário da convocação do Presidente da República; 
e 10 no período ordinário de trabalho do Congresso. 

É de todos conhecida a extremadificuldade para se conse­
guir realizar trabalho, se não me engano, de todas as comis­
sões. A verdade é o resultado __ que posso dar em número 
para todos os companheiros -senadores, ainda que informal­
mente essa reuniãO possa acOntecer apenas em ·r unçãO :do 
número de participantes. -- - - - ~~· 

Estamos com cerca de 174 projetos de lei nesta Comissão. 
Dos 174, 72 já tiveram tratamento adequado na Comissão 
e 102 não tiveram encaminhamento; 50 já tem o parecer-pron­
to, mas não tivemos possibilidade de encaminhá-los, pelo re­
sultado finã:l que deles deprecndcmos por votação, para o 
plenário do Senadu. 

O que nos preocupa é QUe começou a ha·v-cr solicitação 
por parte dos S_enadores, valendo-se do próprio Regimento, 
de levar para o plenário os projetos que não foram aqui debati­
dos, nem aprovados. Pelo menos cinco deles já foram levados 
para deliberação em plenário. Alguns, inclusive, com reper­
cussão económica e financeíra bastante importante para o 
País. 

À vista disso, estivemos conversando com o Presidente 
Mauro Benevides, e hoje voltamos a conversâr· na presença 
de alguns líderes partidários para tentar enco_ntrar a sofuç_ãO. 
Porque este não está sendo um problema específico da Comis­
são de Assuntos Sociais, é possível até que seja m-aiS~g·rave 
nela. Podemos levar ao Presidente Mauro Benevides a infor­
mação de que, na quírita-feira passada, ao mesmo tempo, 
havia dez reuniões do Senado, teoricamente em andamento. 
Entre as CPI e as Comissôé-s -PermanenteS,- éram 10. E o 
que colocam-os é que secos 81 Senadores estiVe"Ssem presentes, 
tirando os 7 que são da Mesa, estando _os 74, nas dez Comis­
sões, para que pudessem funcionar, teríamos_ 111embros _em 
cada Comissão, o que significa qtie nenhUma pOderia ·reunir-se 
exatamente por insuficiência de quorum. - - -

A situação é dramática. Sinto~me extremamente descon­
fortável, com muita dificuldade para seguir em frente, presi­
dindo a Comissão, à medida que não estamos conseguindo 

fazer o que é hcisico para ela. E tanto mais nos preocupa 
que alguns assuntos s<i.o da maior importância. E se esses 
assuntos forem levados por questões regimentais para o plená~ 
rio do Senado. provavelmente~ _isso levará a decisões que po­
dem ser sábias e corretas, mas qu_e_ podem tarnbt!m não ser 
as melhores em relação a esses projetos de lei. 

De maneira que solicitaria do plenário desta Comissão 
urna orientação quanto ao que fazer. PrOpus hoje ao Senador 
Mauro Benevides que as Comissões Parlamentares de Inqué~ 
rito e as Comissões Especiais fossem realizadas à noite. 

A outra proposta, que não cheguei a endossar, era de 
que tivéssemos um dia só para reuniões de comissões, sendo 
que, nesse dia, não haveria sessão de plenário. Esta segunda 
hipótese foi considerada menos conveniente, porque poderia 
resultar dela até a não realização de reuniões de comissões 
devido ao número menor de Senadores. 

A mim me preocupou, inclusive, a divisão dos 74 Se.na~ 
dores pelas 6 Comissões, o que daria 12 Senadores para 5 
defas, e ficando a de ConstituiçãO, Justiça e Cídad-ãnia com 
14. Uma maioria siiriples- em 12; tir3ndo o Presidente, corres­
pondc a seis Senadores, seria uma- representação extrema­
inente miniaturiZada, no meu entender, em relação ao próprio 
plenário, principalmente em assuntos da maior importância 
ou em questões terminativas. -

De maneira que eu gostaria de ouvir os companheiros 
Senadores, para decidirmos que gestões podemos fazer, com 
vistas a dar eficiêncía aos-trabalhos das· ComissõeS: Enl segUi­
da, encerraríamos, porque não há nada a fazer. 

O SR. JUTAHY MAGALH..Í.ES - Fiz uma proposta, 
através_de projeto de resolução que apresentei à-Mesa, basea~ 
do no que ocorre no plenário, no sentido de que as Comissões 
possam se reunir c discutir taís matéifas -com unl qu-01-um 
mais baixo, de 25% das Comissões; ·encerrada a discussão, 
então, a votação seria com quorum de ffiaioria. Só a maioria 
presente poderia votar. Discutiríamos as matériaS Com número 
mais reduzido e ficaríamos aguardando uma outra sessão, 
em que votaríamos tudo que já tivesse sido discutido. Isto 
Jalv~z.ajudasse um pouco. Numa sessão como a de hoje, 
poderíamos dlscutir a pauta toda; não votaríamos, possivel­
mente, a não ser que chegassem os outros que estão faltando 
para Completar o nútl!-ero~ mas, pelo menos discutida a pauta 
e encerrada a discuSsão, muito mais fácil ficaria para se votar 
essas matérias. Poderiam dizer que quem não participou da 
discussão não s3.be votar.-Mas, e no_ plenário: nós não discuti­
mos as inatérias, encerra-se. a di~cussão e vai~se votar em 
outra reunião? Ora, aqu-i é~uin -pleriariozinho. Mas, para issO, 
ptécisllinós mudar o Regimento e, para mudar o RegtmentQ, 
precisaria -dar andamento a esse projeto de resolução. 

Cõmõ v: Ex~· disSe,· â S_enadora Marluce está nos ensi­
n-andó 6 ~miri.ho, r,equerendo qUe-t6dõs· os seus pro.jeios 
vão para plenário, passando por cima da Comissão. 

É a forma regimental de se dar andamento aos projetos. 
Sou cobrado, às vezes dos projetos, para dar o parecer: Res­
porido, então, que não tem nenhum, pois está tudo nas Comis­
sões_ Agora, não conseguimos é votar. 

Se reduzíss_ernos o número, pelo menos, para discussão, 
poderíamos, talvez, dar urna tramitação a esses projetOs que 
estão parados, por falta de condições de nos reunirmos. Hoje, 
som:os doze aqui. Faltam apenas três. Se pudéssemos discutir 
a pauta, encerraríamos o problema. Quando tivéssemos todos 
os quinze, aí votaría.i:nO"s tudo. Mas, infelizmente, não dá. 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 5 4371 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Vamos verifi· 
cara presença hoje aqui. De manhã, estávamos na Comissão 
de Constituíção, Justiça e Cidadania: Carlos Patrocínio, Juta­
hy Magalhães, eu, Pedro Simon, AntoriiO Mariz e Wilson 
Martins. Aqui está quase toda a ComiSSãó--de Constituição, 
Justiça e Cidadania, porque são os mesmos Senadores que 
vão lá e vêm cá. Terno que uma solução mais iniediata, porque 
não temos tempo de esperar a mudança regimental: a ComiS-­
são se esvazia, se desmoraliza, vira um órgão técnico do Sena­
do. Poderíamos pedir às Lideran_ças uma revisão na~ n!presen­
tações dos partidos, de tal forma que se inquirisse quem real­
mente pode vir, deseja vir, etc. É uma coincidência incrível: 
quase todo mundo _que está aqui estava hoje, pela manhã, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. São os 
mesmos Senadores. Há Senadores que realmente se ausentam 
e podem estar constando da composição da Comissão sem 
o menor intuito de vir. Oue tal pôr um que realmente possa, 
que queira vir realmente? Há Senadores aqui que se desdo­
bram. Já estou vindo hoje da Comissão de Justiça, de. uma 
CPI, do plenário, enfim, de um murido de atividades. Muitos 
vêm, mas outros se restringem a uma atividade escolhida e 
abandonam as demais possibilidades; e como não há tantos 
Senadores para a composição, acho que deveríamos fazer uma 
revisão na _composição desta Comissão, para se saber, real­
mente, quem quer ficar e quem quer vir. Inclusive, não dando 
quorum, como falou o Senador Jutahy Magalhães, não está 
havendo a reunião, que é reunião informal._ Não havendo 
número para deliberar, nadas~ pode deliberar. 

Fico imaginando a angústia do Presidente, porque essa 
angústia se vive sempre que se preside um trabalho aqui no 
Senado. Na Comissão de Justiça, nós conseguíamos, mas vi, 
por exemplo, a aflição do Senador João Calmon com relação 
à Comissão de Educação, que é a mesma de V. Ex~ neste 
exato momento. 

Então, deve existir uma solução urgente, que seria, agora, 
um contato com as Lideranças para pedir a substituição daque­
les que não vêm em nenhuma hipótese e pondo aquelas pe-s­
soas que realmente possam vir. 

O SR. PRESIDE:"'TE (Almir Gabriel) - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, queria observar que somos 81 Senadores, 
7 dos quais estão na Mesa; então, sobram 74. Se colocarmos 
os que exercem liderança, seriam aprOximadamente 5 ou 6 
que ficam fora. Então; são aprOximadamente 68 que partici­
pariam das Comissões, nas presidências, ·vice-presidências, 
assim por diante. Se dividirmos esse número por seis Comis­
sões, tomando-se em conta a possibilidade de se participar 
pelo ~e nos de duas Comissões, teríamos um número em torno 
de 20 Se'nadores parã. cada Comissão. No entanto, hoje, aquí, 
todos são efetiVos de duas Comissões-e suplentes pelo menos 
de uma. Agora, ao mesmo tempo em que isto está aconte­
cendo, as Comíssôes Parlamentares de Inquérito estão sendo 
colocadas; como não tem limite nCI-Senado, então, qualquer 
que seja a Comissão está instalada. Agora mesmo vai ser 
instalada a CPI sobre futebol. 

Não quero dizer que uma seja mais significativa do que 
outra, mas, na medida em que se faz essa Comissão, soma-se 
a isso_ um outro fato que me parece importante:: como e~stem 
limites para a Comissão Parlamentar de InquéritO ria Câmara, 
estão sendo propostas em geral pelos Deputados, Comissões 
Parlamentares Mistas, e aí sim, com o Senado, se fazem novas 
Comissões. Sei que, agora, estão em fuilciona."mento 10 Comis­
sões, e há, se não me engano, 16 Comissões propostas a serem 

instaladas, entre mistas, _especiais e de inquérito - istO foi 
dito, hoje de manhã, pelo Senador Mauro Benevides. 

Ora, se passarmos das 10 para mais essas 16, considerando 
que algumas dessas 10 possam encerrar seus trabalhos num 
perfodo de 15 a 20 dias, mais ou menos, chegaremos a ter, 
num momento, 20 Comissões pelo menos em andamento, 
o que significará a imobilização total das Comissões Perma­
nentes. 

Estamos numa reuniãO-iriforinal; ela está próxima de ter 
número, mas não tem número-. Agora alguma cois3, portanto, 
é preciso ser feita no ·sentidO de dar eficiCncia ào noSso traba­
lho. 

Tenho conversado com diversos companheiros: chegamos 
ao Senado às 9 horas da manhã, às veu·s sai mos às lP _horas 
da noite, o que despcnde um esforço significativo e, no meu 
entender, produz um trabalho extremamente reduzido, além 
do desgaste emocional, que considero absolutamente impor­
tante~ Ficamos nós a discutíf em Vários lugares e a não decidir 
em nenhum deles. Isto é muito ruim para nós e para o-con­
gresso N acionai. 

De maneira que eu gostaria de ouvir alguma sugestão, 
alguma proposta, além dessa formulada pelo Senador Jutahy 
Magalhães; mas ela se prende à condição de o próprio Regi­
mento ser mudado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- É a norma regimental 
que ·estabelece o número da maioria absoluta. É uma norma 
muito brasileira, porque a única Constituição que éStabelece 
a maioria absoluta como quorum é a brasileira. Normalmente, 
fala-se em maioria e maioria estabelecida pelos Regí~e~tos 
da Câmara e do Senado dos diversos países. Mas aqui no 
Brasil somos mais drásticos: erítão, é maio.ri~ absoluta, e isso, 
muitas vezes, pára o trabalho. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Sr. Presidente, gostaria de 
saber por que a ComisSão de Assuntos Sociais não se reúne 
nas terças-feiras. Não seria mais fácil conseguir quorum? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Estivemos discu­
tindo os horáfíoS, tentando evlta:r-a superposição de horário 
de funcionamento das comissões. A quarta-feira à tarde foi 
considerada a melhor de tod~s. pelo fato de que, nesse dia, 
a -quantidade de Senadores na Casa era maior. 

O Sr. Cados Patrocínio - Uma das sugestões que pode­
ríamos apresentar seria no sentido de que se deliberasse, ainda 
que na ausência de quorum, e a Secre_taría colheria _depois 
as assinaturas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Senador Carlos 
Patrocínio, àesi:uipe-rne intenbmpê-lo, mas não pudemos le­
var adiante essa hipótese; primeiro, porque o Regimento esta~ 
belece a presença de todos os Membros para a discussão. 
Em segundo lugar, já houve um problema, vivido P_ela comis­
são no ano passado, da maior impórtânCiã, eril que um Senador 
- que agora não é mais Senador - acusou a cornissão de 
ter forjado um parecer, que acabou constando como não tendo 
Sido dele, quando, na verdade, o foi. Foi exatamente o fato 
de ter havido a reunião e de ter sido feito a at.a, _o registro 
dos trabalhos em todos os sentidos_ que nos permitiu provar 
ao atual Deputado Jamil Haddad que ele não estava correto 
na colocação que tinha feito. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Perfeito, esta não seria a nie­
lhor solução evidentemente. Afora isso, o Senador Jutahy 
Magalhães sugere que fizéssemos discussão mesmo quando 
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não houvesse quorum, e, posteriormente, com a_prcscnça 
de quorum, fosse votado. Possivelmente, quando houvesse 
quorum, determinadas matérias já discutidas haveriam de sus­
citar novas discussões. Então, seria o caminho fiaiS correto. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente~-a minha sugestão 
é no sentido de se fazer reuniões quinZenais ao invés de reu­
niões semanais. De que adianta marcar-se reuniões para toda 
semana. se não são realizadas por falta de quorum? Melhor 
seria, então, haver um entendimento entre as comissões e 
se estabeleceu um calendário quinzenal. Neste caso, ao invés 
de seis comissões numa semana, funcionariam apenas três: 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Felizmente, as 
discussões nos permitiram alcançar o quorum suficiente para 
começarmos a reunião. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, V. Ex·' poderia 
fazer uma triagem dos projetos colocando em primeiro lugar 
os mais fáceis de ~crcm aprovados c deixando os mais difíceis 
para depois? 

O SR. PRESIDENTETAimír Gabriel) ~-Creio: Senador 
Jutahy Magalhães, que a ordem da pauta de hoje não criará 
muitos problemas. 

. Será lida para os companheiros a ata _da reunião passada. 
(Pausa.) 

O Senador Jutahy Magalhães pede a dispensa da leitura. 
Quem estiver de acordo permaneça como se_ encontra. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Há um requerimento do ~coador Carlos_ Patrocínio IJOS 

seguintes termqs: . . . 
(Leitura do Requerimento.) 
Em discussão. _(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Erri vOta-ção. - -
Os SCnadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Vamos começar pelo item 3 da pauta, porque os Relatores 

dos itens 1 e 2 nã"o- estão preserttes. 
Solicíto ·ao riôOre Senlidôr- Cid Sabóia de Carvalho cilie 

apresente o seu relatório sobre o Projeto de Lei do Senado 
n"·lT'/91, terminativo. -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- (PMDB- CE. Para 
emitir parecer). - - --

(Procede-se à leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em discussão 

o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votacão. 
Como o projeto é terminativo, será feiút a chamada noini­

nal dos Srs. Senadores~ 
(Procede-se_ à chamada nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Foram apurados 
dezesseis votos de acordo com o parecer do Relator c uma 
abstenção. 

Solicito ao Senador Jonas Pinheiro que leia o seu parecer 
ao Projeto de Lei no 183/91, também tCrrilinatívo, qúC dispõe 
sobre o transporte de cargas ou produtos perigosos-ao meio 
ambiente nas travessias fluviais ou lacustres e dá outras provi­
dências. (Item 4 da pauta.) 

O Sr. Jonas Pinheiro (PTB -AP. Para emitir parecer.) 
(Procede-se à leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em discussão 
o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
O projeto é terminativo; assim, solicito ao Senador Gari­

baldi Alves Filho que proceda à chamada nominal dos Srs. 
Senadores. 

(Procede-se à chamada nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Dezessete votos 
a favor. 

Aprovado por unanimidade. 
Solicito ao Senador Jonas Pinheiro a lcit~:: ... Uo seu pare~ 

ce_r sobre o Projeto de Lei do Senado n" 214/9 r. tambti-m 
terminativo, -que -âiSPôc sOõrC a -apOSentadoria espeda! aos 
garçons e dá outras providências. 

O Sr. Jonas Pinheiro (PTB- AP. Para emitir parecer.) 
(Procede-se à leitura do parecer.) 

0 Slt. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em discussão 
o parecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiçlcnte, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Concedo a pala· 
vra ao nohre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, eu gostaria 
de pedir desculpas, inclusive ao eminente RC!atõr; di!S:ta inaté­
ria, porque acredito que acabamos de votar um projeto do 
Senador Nelson Wedekin, que trata de uma categoria que 
tem outros problemas de ordem médica, objeto de exame 
rie_s.ta C01p.issão, no sentido de confinmi.r oU-nã.o- essa aposen-
tadoria especial aos 25 anoS de trabalhO. - -

Com todo respeito à categoria dos garçõns~ a~redito que 
não é questão de sobrestarmos o andamento do projeto, mas 
de o rejeitarmos dentro do mesmo princípio do projeto do 

-Se_nador Nelson Wedckin. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Contínua em 
discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Presidente, proponho 
ao Relator que verifique a possibilidade de atend_er, no seu 
pare-cer, a observação do Senador Jutahy Magalhães. É só 
uma questão de termos. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Presidente, ·não é preciso 
estender-se mais a discussão. Acato a sugestão, por uma ques­
tão de isonomia. 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Gabriel)- Não havendo 
mais quem queira discutir solicito ao Senador Garibaldi Alves 
Filho a leitura do parecer, com os nome.s dos Senadores para 
a vo'tação. -

(P,rocede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Fica rejeitado 
o projeto, tendo 16 votos com o Relator. 

SOlicito aos companheiros que passemos ao item 7 da 
pauta, e mantenhamos o Senador Garibaldi Alves Filho como 
Vice-Presidente até que possamos, votar o item 6 da pauta. 

Solicito à Senadora Marluce Pinto a leitura do parecer 
do Projeto de Lei do Senado n" 285/91. 

A Sr' Marluce Pinto- (Leitura de Parecer.) 
Sr. Presidente, quero acrescentar o seguinte: não consi­

dero justo que um trabalhador assalariado, para se aposentar, 
deva ter tempo integral. Para os trabalhadores, é exigido um 
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tempo para contar como tempo de serviço. AsSim vamos privi­
legiar urna dassc que já tendo culpa, por si, é ·priVilegiada 
de alguma maneira, em detrimento do trabalhador comum. 
Sou contra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Apesar de estar 
na Presid~ncia, cu gostaria de fazer uma colocação. Infeliz­
mente, no Brasil, a questão da aposentadoria é colocada como 
prêmio e :1ão como __ um pagamento da sociedade a uma pessoa 
que trabalhou longamente para essa sociedade_, _e que perdeu 
sua capacidade laborativa, condição essencial para se consi­
derar adequado o tempo para requerer aposentadoria. 

Tem a palavra o Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Gostaria de chamar 
a atenção da relatora para a justificaçã-o--do projeto, quando 
fala na decisão do Tribunal Federal de Rt!cursos, que prcs~ 
creve essa decisão no -Mandado de Segurança n'' 7.019, de 
18 de outubro Lic 1977. O próprio Tribunal Federal de Recur~ 
sos já reconhece, através de um mandado que foi le-vado à 
sue:. decisão, ess:a situação proposta no projeto do Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESII)ENTE- Continua em discussão. 
Tem a palavra o Senador Cid Sahóia de CarvaJho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
vou ler o § 2". do art. 10, da Lei n" 5.890, de 8 de junho 
de 1973: 

"O tempo de atividade será comprovado na forma 
disposta em regulamento, valendo ç_omo prova de tem­
po de serviço o·pcríodo de inscrição em autarquia con­
troladora do exercício profissional." 

Isso sigriiffCa d~z~r que a _cerfídão pode ser usada pela 
autarquia controladora. 

Não quer dizer que basta a mera inscrição;e sim o tempo 
de serviço, feito o levantamento pela autarquia controladora. 
Não quer dizer que basta a mera inscrição, e sim o tempo 
de _serviço, o levantamento pela autarquia controladora. 
Quando o advOgado advqg~._h~_ uqt_~~:mlrole da O_rdcm dos 
Advogados do Brasil, que acompanha oS processos~--os ãdvo­
gados_ militantes estão sempre em contato corri·a O"idem, qUe 
tem acesso a todos os arquivos de lodos os cartórios. Cada 
advogado tem uma ficha. Eu, por exemplo, ~dvoguei muito; 
chegava ao cartório, p·edia minha ficha, tinha tantos processos 
naquele cartório, c no outro cartório tinha outros tantos. 

O trabalho do advogado é avaliado não apenas na questão 
forense, mas nos-pareceres que são dados, nO esCritóri() ru:nCio= 
nando, no acompanhamento de empresas, para evitar o surgi~ 
mente do dissídio, o surgimento do questionado, o surgimento 
da ação, a advocacia preventiva. Assim, só para rCssã.lvar 
a posição do Senador Fernando Henrique Cardoso, quero 
dizer o que o projeto pretendia, sem discordar propriamente 
do parecer, o projeto pretendia que esse tcrnpb de serviço 
fosse comprovado pelo próprio órgão~ pela própria autarquia 
que fiscaliza, organiza os trabalhos daqueles setores; isso não 
seria gracioso; o-mero fato de ter o meu número de inscrição 
na OAB, seria isso suficiente para o terilpó de serviço? É 
claro que teria que ter advogado nesse período, e o regula­
mento para essa autarquia diria como _se contar_ o tempo de 
serviço. 

Tanto que·aqui fã.la: " ... o tempo de atividade será com~ 
provado na forma disposta em regulamento". 

Nesse caso, seria apenas uma nova sistemática, atrav~s 
das autarquias, não seria nenhuma graciosidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Se for revogada a Lei n" 
5.890 e no lugar dela for colocada outra? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- É aquele Plano 
de Cargos e Custeios. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então a notificação da refe­
rência à Lei n'' 5.890 poderia ser feita em relação a outra 
lei? 

Estou apenas indagando. A explicação é ·a s·eguintc: " ... 
cabe finalmente assinalar que, a rigor, a proposição nada mais 
faz do que introduzir na legislação previdenciária -riormas já 
consagradas pelo próprio Judiciário". O regulamento diria 
como comprovar a atividade. Acontece que essa lei está revo­
gada. Mas estou fazt!ndo essa observação, tendo em vista 
informar a nohrc companh~ira, Senadora Marluce Pinto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se V. Ex" me permite, qual 
é a lei que está revogada? 

A Sr' Marluce Pinto - No relatório, eu cito que essa 
lei foi revogada. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- A Lei n·• 5.Rl9. 
Não estou diScordando do re.latório, estou apenas salva~ 

guardando a imagem do Senador Fernando Hen.rique -Cârdo­
so, que não proporia essa facilidade, o que é contra o espírito 
dele. O que S. Ex4 propôs foi uma sistemática que não vai 
ser possível adotar. Mas estou salvaguardando a imagem do 
Senador Fernando Henrique Cardoso com relação a ou_tras 
proposituras de auloria dele, que são sempre de maior rigor. 
S. Ex·• nunca tem proposituras fa.Cilitantes. 

Se isso já está aceito pela Justiça, através desse acórdão 
-não fiquei atento à leitura do relatório, mas se puder fazer 
a modificação da referência à Lei n~ 5.890) colo_cando no 
lugar uma referência a outra lei que substituiu esta e pudés­
semos aproveitar o projeto, iria ... 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
vou pedir vista desse processo, porque terei tempo para exami­
nar essa sugestão do Senador Jutahy Magalhães._ Seria o caso, 
Senadora MarluCe Pinto, de y_erificarmos o aproveitamento 
do projeto com nova redação, já atento à nova lei, porque 
houve, aqui, um problema de caducidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Tenho que atender a meu 
Líder, que_ está acamado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Eu vou me 
informar junto à Ordem dos Advogados a respeito desse as­
sunto e ver da conveniência de reformularmos oi.l não esse 
projeto. 

O SR. PRESIDENTB (Almir Gabriel)- Concedida vista 
do processo ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Solicito ao Senador Antônio Mariz que profira o seu 
parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n" 24, de 1991, 
também terminativo, que dispõe sobre a realização de exames 
de proficiência para inscriçãO de profissíonais noS-Conselhos 
Regionais de __ Fis.calização_do exercício profissional e dá outras 
Providências. 

O Sr. Ari.tôD.io Mariz- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
(Leitura de parecer.) 

O SR. PRESiDENTE .(Almir Gabriel) :....: Em discussão 
o parecer. 
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Concedo a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, embora esse 
projeto seja-de autoria do meu Líder, não irei faZer objeção 
ao parecer. Acredito que. por maiores que sejãm as crítícas 
que possamos fazer nessa questão de _erros médicos, como 
de defesas mal fcnaspo-r advogados, quedas de pontes feitas 
por engenheiros, tudo isso exisk, infelizmente. 

Sabemos que podem existir fábricas de diplomas, algumas 
vezes, em determinadas faculdades. Mas todos esses erros 
não me permitem concordar com a proposta do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, com a melhor das intenções e den­
tro de uma previsão do que poderá ocorrer no futuro. Entendo 
que, na situaçãO atual do Brasil, esse projeto não representa 
uma forma viável de solucionar nossos problemas. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Concedo a pala­
vra ao Senador Ronaldo Aragão. 

O SR- RONALDO ARAGÃO- Sr. Presidente, também 
sou da mesma opinião tanto do Relator quanto do __ Senador 
Jutahy Magalhães. . . • . . . - . . 

O problema da melhoria profisSional nâo está no eXame 
após a formatura, mas nas escolas, no melhor atendimento, 
no melhor ensino -n-aS escolas de ensiRo superior. Isso requer 
uma séri~ de reformas dentro da própria escola, em matéria 
de nível salarial, de condições etc. Não é um exame pós-for­
matura. O que estamos vendo. infelizmente, nas escolas de 
ensino superior, no Brasil, são cursos que deixam a -desejar. 
por uma série de razões. Em decorrência disso, fico com o 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Solícito aó nobre 
Senador Gádbaldi Alves Filho a leitura dos nomes dos ·sena-
dores para a votação. · · 

Em votação. 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabríel) '--- Há 17 votos 
contrários ao projeto. · · · _ _ __ 

Solicitá ao nObre Senador Ronaldo Aragão a leitura, dç. . 
seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n" 30L9J, que 
regularnen,ta a profiSSão de ot;tç>ptista e dá ou~ras providências. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sr. Presidente, esse projeto, 
que -suscitou uma discussão ampla, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, contém urna série de razões e contra-razões 
apresentadas pelos profissionais da especialidade de Oftal­
mologia. 

Opinamos por apresentar um substitutivo ao projeto, ·que 
passo a ler: 

(Leitura do substitutivo.) 
Sr. Presidente, é um projeto polêrnico:porque há inte­

resses de oftalmologistas alegando que o ortoptista é um auxi­
liar da especialidade e, do outro lado, os ortoptistas dizem 
que são profissionais com a mesina competência e até tem 
os mesmos direitos dos oftalmologistas. Entã_9, essa discussão 
já vem há bastante tempo e sabe V. Exn, como médico, que 
não é fácil compatibilizar esses interesses. 

Portanto, o meu parecer a respeito -do projeto apresen­
tado é um substitutivo ao projeto original do S"enador Maurício 
Corrêa, estando aberto a discussão, a emendas, a melhora. 
a sugestões que possam aparecer aqui na ComisSão~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-- Sr. Presidente. peço 
a palavra para discutir a matéria. 

. O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Antes de conce­
der a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
gostaria de informar que, de acordo com o Senador Eduardo 
Suplicy, acaba de cair na Cârnafa a birnestralidade. por 209 
a 197 votos. 

Com a palavra o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
queria indagar a V. Ex\ ao Relator e aos médicos que estão 
aqui nesta ComiSsão que escolas são essas que formã-m os 
profissionais objeto desse projeto. V. Ex• poderia me informar 
se são faculdades de medicina? 

OSR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Podem ser for­
mados em escqlas de medicina, mas não obrigatoriamente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Outra coisa, 
Sr. Presidente, haveria o risco de estarmos dando status de 
médico a uma pessoa que tem uma formação menos rigorosa? 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Do porito de 
vistá do status colocado pelo substitutivo não, mas do ponto 
de vista da interpretação da população, certamente, sim. 

O SR- CID SABÓIA DE ·cARVALHO - Realmente, 
Sr. 'Presidente, tenho alguns receios no momento em que 
exainino esse projeto porque, se não estou enganado; existem 
os paramédicos, profissionais pararnédicos. Pergunto a V. Ex•. 
que é um médico sempre muito bem informado, no caso pre­
sente essa categoria ortoptista é um paramédico? 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Gostaría de 
dar a resposta em dois tempos. No primeiro tem-po; essa deno­
rriin-áção "paramédico" desapareceu dentro da saúde porque 
o trabalho multidisciplinar dentro da saúde retirou do médico 
a condição de ser o essencial da saúde, o médico é essencial 
para a doença, mas não para a saúde. Eritão, por causa disso, 
deixou _de_ existír a classificação de médicos e paramédicos. 
Hoje, já não se utiliza esse tipo de classificição. 

Se formos utilizar a classificação antiga, de 30 anos atrás, 
ela estaria realmente dentro daquele conceito de paramédico. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Só para acrescentar. esse é 
um dos grandes problemas do oftalmologista, do ortoptista. 

o· SR, em· SABÓIA DE CARVALHO - Pergunto ao 
Relator, em que divergem. qual a diferença da atividade de 
um: médico oftalmologista para o profissional-ortoptfsfa'! - -

O Sr. Ronaldo Aragão --Um é médico, ninguém discute, 
e o outro não. é. sim, um auxiliar médico_. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Então, aí reside 
o grande problema, estamos lhes dando status de médico. 

O Sr~ Ronaldo Aragão - Não, no substitutivo estamos 
dando status de auxiliar. 

O Sr. Gariba1di Alves Filho- Com licença, Sr. Relator~ 
como enfermeiro, dando o status que o enfermeiro tem hoje, 
de auxiliar do médico. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Então, o parecer 
foi peh aprovação nos termos do s~;~bstitutivo. Agora, pergun­
to: nesse substitutivo fica claro que- se trata de um auxiliar 
médico'? O que antigamente Chamaríamos de pararnédico, 
seria isso? 

· O Sr. Ronaldo Aragão- Exatamente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Estou satisfeito, 
Sr. Presidente. 
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O Sr. Jonas Pinheiro- Quero fazer uma p·ergunfa, inclu­
sive com a ·atenção do Senador Cid Sabóia de Carvalho e 
do Senador Ronaldo Aragão, Relator, porque o parágrafo 
único do art. 1\' diz o seguinte: 

"Ortoptisül- é- O p-rOfisSional com graduação plena 
em ortóptica obtida em instituiÇãó- educacional de nível 
superior reconhecida e legalizada pelo governo de um 
país que o habilite à prátiCa da ortóptica, ou seja, ã 
pesquisa, prevenção, diagnóstico e tratarrie"itto doS âís­
túrbios óculo-sensório-motores." 

O Sr. Ronaldo Aragão- Restrito-só àquilo. 

O Sr. Ciâ Sabóia de Carvalho - E o médico nãó tem 
essa função? 

O Sr. Ronaldo Aragão- O oftalmologista tem essa fun­
çãQ e mais outras. 

O SR- PRESIDENTE (Almir Gabriel) --:- Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, gostaria de dar exemplos: o ortoptista 
poderia tratar de urna pessoa com estrabismo convergente, 
através de exercícios, com vistas a tentar colOcar as duas visões 
na mesma posição. É claro que um médico oitalm'olqgista 
também pode fazer isso.-Agóia, ao ortoptista não é permitido, 
pelb' que está 'colocado :aqui e nem pelo que está permitido 
até hoje, que trate, por exemplo, de glaucoma, de conjuntív"ite 
etc.' Ele trataria exclusivamente daquelas alterações motoras 
ou senso-motoras da área oftalmológica. Até aqui, eles têm 
f1.1o.cionado como pessoas treinadas dentro de consultórios 
de oftalmologia ou dentro de faculdades para funcionarem 
como auxiliar de terapeuta e agora passam a ter categoria 
ou nível superior. 

Há urna certa diferença entre o trabalho que ·e te. desen­
volve. e o _trabalho. do oftalmologista. O oftalmologista, na 
prática, além de dar o diagnóStico, faz a pesquisa é o trata­
mento, no caso deles, restringiriam-se mais à recuperação' 
do que propriamente ao tratamento. 

Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINH,EIRO - Queria voltar à discussão, 
fazendo algumas perguntas que certamente teriam sido feitas 
pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho._ Dessa~ explicações, 
pode-se concluir qué o ortoptísta em "relação ao oftah;nologista 
é sirililar ao protético e o dentista, _entre o rábula e o advogado 
pleno. Poderia ser feita uma comparação nessa direçãO? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Mais ou menos, 
mas daria a eles um nível superior, diferente dos protéticos 
e dos 'rábulas. · 

O Sr. Carlos Pat_rocínio - Pe_rmite um aparte, nobre 
Senador Jonas Pinheiro? · 

Gostaria de dizer que o ortoptista estaria-para o OftalmO­
logi~ta .assil}l_ cóifio O fisioterapeuta estaria para o médico de 
maneira geral, principalmente, para o médico neutologistas. 
Normalmente os ortoptistas trabalham com pacientes encami­
nhados por médicos oftalmologista, principalmente para recu­
peração de lesões ocasionadas por acidentes automobilísticos, 
quando fiCa defeito motor na pálpebra, problemas de estra­
bismos divergentes Ou convergentes. Ent~<;\ se_ria, por asSini 
dizer, como o fisiote.rãpeuta, Serla um pi"õfissionalliberal de 
nível superior credenciado para exercer a sua atividade, inde­
pendente ou não da indicação do médico, mas que, via de 
regras, seus pacientes seriam encaminhados pelos oftalmo­
logistas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- O Senador Car­
los Patrocínio, no meu entender, d~u com precisão, a resposta. 

Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- O que 6 ortoptista ·quer 
é não depender da indicação ·do oftalmologista, ele quer ser 
um profissional independente, não um profissiOnã:l auxiliar. 

O Sr. Jonas Pinheiro- E o fisíóterap-eUta tem essa m-es-ma 
situação já defirlida? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Tem graduação, 
inclusive em nível universitário~ e é uma profissão -à parte. 

Em votação. 
_Solicito ao Senador Garibaldi Alves Filho a leitura do 

nome dos Senadores para votação. 
(Procede-se à votação.) 
VOu proclamar o resultado: 17 votos a favor do_ parecer 

do Relator e uma abstenção._ 
Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre-

tário. - --
(Leitura do requerimento do Sr. Garibaldi Alves Filho) 
De maneira que para chegar .ao caminho final desse pro­

jéfo de lei, já que houve um substitutivo da parte do Senador 
Rorialdo Aragão, volta à discussão e votação o' SubstitUtivO. 

Há requerimento do Senã.dor Garibaldi Alves Filho np~ 
seri.tidO de que se dispense o interstíCio ·e passe-se à ·votação 
em segundo turno desse substitutivo. 

Em discussão o requerimento do Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Sr. Presidente, vou ter que 
votar contra o requerimento, até porque, talvez confessando 
o que mt'.itos colegas não confessam, este, t~:rmo ortoptista 
me. p~gou de surpresa, não sabia nerri se havia ~ido iQ.ven,tada 
pelo Magri. Notei que a maioria também.fícou. sem saber 
qual a diferença de médico oftalmologista e ortoptista. Então, 
acho que houve uma votação muíto mais por solidariedade 
ao relator que fez o substitutivo. 

Gostaria _que o Senador Garibaldi Alves Filho retirasse 
o requerimento para nos dar tempo para examinartnos o assun­
to, pois 'se fizennos uma segunda vot'ação, Vai ser exatamente 
a iriesri:Ia, o resultado vai ser o ·mesmo; e c'ohfesso até 9_Ue 
me abstive de votar porque exiSte alguns áitígOs que nle dei­
xam preocupado .. Não vejo nada de mal em termos.uma·profis­
são· de nível superior, mas muito mais importante é que na 
forma do art. z~- tenha as exigências para já serem aceito's · 
os ortoptistas, vamos incorporar esses profissionais. 

Não sei qual a profundidade e para onde vamos tomando 
essa de,cisão. Confesso ao nobre Senador Garibaldi Alves Fi­
lho que não conheço o assunto. De -forma qU:e eu gostaria 
de ter tempo para examinar. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho --Sr. Presidente, aceito a 
ponderação do Senador Epitácio Cafeteira e lembro que S. 
Ex~ ainda tem a possibilidade do recurso para o Pleilárió. 
Mas aceito a ponderação do Senador EpitáCio Cafeteira. Reti­
ro o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Solicito ao Sena­
dor _J?pitácio Cafeteira a leitura do seu parecer sobre o Projeto 
de Lei do Senadq p~ 254; que dispõe sobre a exigénciá de 
carteira de saúde para admissão _no emprego. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, nosso relatório 
é sucinto e vou lê-lo. Antes, porém. gostaria de dizer que 
me preocupa o fato de que, em muitas cidades grandes, as 
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pessoas entram em fila para f:_tzcr um exame comum, corri­
queiro, que não precisa de laboratório, nem de maiores delon­
gas, c se inscrevem para serem-examinadas dai a seiS-meses.­
Em muitos lugares não existem nem profissionais: - · 

O projeto do nobre Senador Teotônio Vilela é cheio 
de boas intenções. Acho até que, num pafs priineiro-mundista. 
ele seria perfeitamente aprovado. Mas não vejo como estabe­
lecermos isso, porque vai dificultar a vida de todo mundo. 
Ora, já não há emprego; a Câmara acabou de derrubar a 
emenda da birnestralidade, ou seja, se vai ganhar cada vez 
menos, ainda há a dificuldade para se conseguir emprego. 

Leio o meu parecer: 
(Leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Em discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. · 

Como médico, eu gostaria de dar um palpite sobrl! o 
parecer: estou inteiramente de acordo com a posição do Sena~ 
dor Epitácío Caft:tciril e; apesar de todo o respeito e_ boa 
intenção do Senador Teotônio Vilela, me preocupa o seguinte: 
recentemente, há coisa de_ - nó_s _chamamos recentemente 
em tcrmo_s de saúde - 15, 20 anos se _chegOu à seguinte 
conclusão: aqueles exames de abreugrafia que eram- feitos 
como instrumentO para a Carteira de Saúde, na verdade ti­
nham em conta a possibilidade de detectar a tuberculose. 
Em cada 100 mi! examinados, aproximadamente 110 tinham 
alguma lesão pulmonar por tuberculose e, desses 110_ não 
mais do que 15 a 20" eram portadores de tuberculose trans­
missível. 

Então, na verdade, se fazia um gigantesco eS:foiçO no 
sentido de se dete_ctar a tuberculose e o resultado final era 
extremamente baixo, e cont -isso-' O a:pa-reifiO-àó-EstadO, Com 
vistas a tratar. ficava cuidando de dar o diagnóstico, perdendo 
o seu tempo, ao invés- de estar tratando aqueles que podería­
mos chegar a diagnosticar pelo que changunos de sintorq.átíco 
re..o;;;piratório. E slnfomático respiratório é-Siinplesmeõte a pes­
soa que tosse durante mais do que dois meses seguidos. Ele 
tem tosse. A mesma coisa em -relação à questão d"a dermato­
logia sanitária para o diagnóstico hanscníase. De maneira que 
se chegou à conclusão que é_ muito melhor ter os_ serviços 
organizados para tratar os que são transmissores de alguma 
patologia do que fazer essa prevenção, que não alterava de 
maneira concreta a curva epidemiológica de todas as patolo­
gias transmissíveiS. De maneira que como-médico, eu estou 
tranquilo, de que a posição do Senador Epitácio Cafeteira 
responde à realidade sanitária brasileira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, antes-da vota­
ção, eu somente quefia dizer o seguinte. Eu não coloq~ei 
no meu parecer que há um item ainda mais difícil no projeto, 
que diz: "Os exames médicos serão renovados anualmente 
e anotados na Carteira de Saúde". Ou seja, a pesSoa que 
tivesse exame na capital para ir trabalhilr no iriteríár ;- daí 
a um ano, ele voltava para renovar ou perdia o emprego. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - E o fato de 
que o fator Rh, mesmo em carteira, não signíffcã que ·os 
bancos de sangue estão is~ntos de prestar na hora. Em t_oda 
transfusão de sangue é obrigatória a determinação do fato~ 
Rh. 

Em votação. 
Solicito ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho que faça 

a leitura do nome dos Srs. Senadores. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Aprovado por 
unanimidade, com lR votos. 

O Senador João Calmon solicitou que apresentasse o 
parecer que S. Ex·' vai oferecer _ao_ Projeto de Lei do Senado 
n" 317, .. que dispôe sohre o concessor de licença no _caso. 
de adição, que constitui o item 16 da nossa pauta. Gostaria 
de pedir a anuência dos companheiros para permitir essa ante­
cipação. (Pausa) 

O Sr. João Calmon- (Leitura do Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Em discUssão. 
(Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Concedo a pala­
vra, para disc!ltir, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu apresentei um pro­
jeto ne_ss_e sentido, de adoção de conceder licença à mãe adoti­
va, e foi aprovado pelo Senado. Aqui o projeto Senador Fran­
cisco Rollemberg ino~a. acrescentando essa licença ao pai 
adotiv_o, no caso de falecimento dª' mãe ad9tiva. Eu_ nãO sei 
se a tramitação deveria ser conjunta ou separada, porque 
eu não_ tenho certeza de onde está o projeto de minha autoria, 
que já foi aprovado na Comissão, se já foi remetido para 
a Cãmara, se foi deliberação terminativa, - eu não tenho 
certeza. _Seria interessante pedir à Secretaria, depois·, ·logica­
mente votaremos todos a favor, fazer um exame para verificar 
se deve ou nãÇJ haver uma t~amitRç_ã_v_cQ_njunta das duas maté­
rias. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Nós tomaremos 
em conta a sua informação, Senador. 

~O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente. peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- CQncedo a pala­
vra, para discutir, ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalh_o. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
esse assunto merece_ lima reflexão. 

Eu sei que é muito simpático o projeto, mas quero fazer 
urna rápida análise da questão. 

Veja bem V. Ex~. e gostaria de Córitar com a sua atenção, 
que a adoção no Brasil ocorre de dois modos: um dos modos 
é. aquilo que chamávamos de adoção plena. Isto é, quando 
o menor é adotado plenamente, não fica nenhum resquício 
de que ele é filho adotivo. Ele_é registrado corno filho legítimo, 
o cartório é autorizado para que faça o registro. tudo corre 
em sigilo de justiça, é devidamente autorizado, e_ o menor 
é registrado como filho do leito conjugal, ele é registrado 
como filho e não há corno identificar quem é o adotivÇ)._ Fica 
tudo como se fora filho da conjunção carnal daquele casal. 
Ess:~-é·a-ádoção !Dais recomendável, é a adoção prevista no 
antigo Estatuto do Menor e que se_ chamava "Adoção plena", 
um fato confirmado, agora, nas novas leis que passaram a 
ter -vigência. 

A outra adoção é aquela do Código Civil Brasileiro. 
AqUela adoção que exige uma diferença de idade. Aí, não 
quer dizer que o adotado é sempre menor. Até um homem 
de 70 anos pode adotar um de 45. 

.. ~ -~--·-------------~~-
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O Sr. Jutahy Magalhães- No projeto~- realmente, não 
há limite. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não, aqui o 
projeto diz: ··Nos casos de adoção, Será concedida à mãe 
adotiva, empregada c servidora púhlica, licença de 120 dias, 
durante o primeiro ano de vida da criança". Aqui, realmente, 
amarra em criança. 

Se a criança tiver mais de um ano de idade, a licença 
será de 60 dias contadus. __ 

Na verdade, Sr. Presidente, isso merece um certo cuidado 
por causa-· da legislação. A legislação para adoção e um tanto 
quanto complexa. A adoção não é meramente esse ato que 
temos em mente, a pessoa abandonada, c faz-se a sua adoção. 
Existem muitas adoções, às vezes até por conveniências sociais 
etc_ 

Agora, no âmago da questão, no profundo da questão, 
a adoção que se visa proteger, que é a de criança recém-nascida 
etc, ela não é identificada. Há o direito de adotar, e o registro 
é de fi!ho legítimo de determinados pã.is. fílho do leito conju­
gal, não havendo a menor identifíca-ção~-Quero apenas chamar 
a atenção, - não estou contra o projeto -a uma reflexão 
sobre a adoção no Direito brasileiro, para sabermos como 
isso se encaixa. - -

Outra coisa, as licenças que são concedidas às mães, que 
têm em vista, via de regra, o seu estado físico, o estado físico 
da mãe, pois a licença é dada à gestante. Agora, cuidar de 
pessoa da família, é um outro tipo de licença. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex'! um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro lugar, 
quero discordar de V. Ex·', pois acho que a licença, no caso, 
é para que haja uma convivência _d§l mãe com o filho, para 
que haja uma adaptação, e o filho se s~n_ta prOtegido naquela 
fase de nascimento e no caso de adoção. Acredito que há 
necessidade de uma licença dentro do critério de mãe verda­
deira, quer dizer, de mãe adotiva, talvez eu esteja me levando 
pelo projeto que apresentei e que foi aprovado na Comissão. 

A minha idéia, pelo menos, c também do Senador Fran­
cis_co Rollemberg, acredito que seja a mesma, pois a Situação 
é idêntica, da mãe adotiva e da mãe que teve o parto, com 
nascimento normal e de filiação Qormal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente; 
quis só trazer à baila essas observações sobre a adoção, porque 
no Brasil ela ocorre de dois modos, e aqui não se especifica 
qual delas. Há dois tipos de -ãdoção, e eu quis trazer isso 
corno elemento para o debate. 

Não estou convencido do acerto do projeto e, por i~so, 
vou me abster de votar. Não vou ficar contra propriamente, 
mas vou me abster de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Não havendo 
quem queira discutir, solicito ao Senador Garibaldi Alves Fi­
lho o obséquio de ler o nome dos Senadores para a votação. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senadores: Antonio Mariz, 
César Dias, Cid Sabóia de Carvalho ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Eu me -abstenho de 
votar. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Garibaldi Alves Filho, 
com o Relator, Wilson Martins, João Calmon, Ronaldo_ Ara­
gão, João Rocha, Carlos Patrocínio, Jutahy Magalhães, Mar-

luce Pinto, Jonas Pinheiro, Nelson Wedekin, Lavoisier Maia, 
Aureo Mello, Epitácio Cafet_eira, Eduardo Suplicy, Pedro Si­
rnon, João França. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Dezessete votos 
a favor e uma 'abstenção. 

Aprovado.' 
Item I2: · 

Projeto de Lei do Senado n'' 298. 
Peço ao_ Senador Cid Sabóia de Carvalho a leitura do 

seu parecer. 

. O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -Vou fazer 
um resumo, pois o parecer está um tanto quanto extenso. 

O presente projeto de lei, ementado a epígrafe, é de 
autoria do erilinente Senador Mareio Lacerda e visa modificar 
a redação atu~l de todo _o art. 462, caput e 4 parágrafos da 
Consolidação ,das Leis do trabalho, o qual passaria a vigorar 
assim: 

Art. 462. Ao empregador é vedado.efetuarqual· 
quer desconto nos salários, ainda que o empregado 
o autorize, salvo quando o desconto resultar de adianta­
mentos, dispositivos de lei ou de contrato coletivo. 

O preclaro autor, em sua justificação, aduz o seguinte: 
a) O art. 462 da CLT proíbe o desconto nos salários 

do empregado, com exceção dos_casos previstos em lei e con­
tratos coletivos, mas é silente quanto à possibilidade de se 
permitir descontos quando houver tácita anuência do empre­
gado. 

Vemos que o autor do projeto pretende impedir que 
o empregado autorize desconto em sua folha e isso violenta 
o Direito Civil e, _de certo modo, até a Constituição Federal. 

A Justiça do Trabalho tem dado ganho _de caus_a ora 
ao empregado ora ao empregador. é a argumentação dele. 

Uma corrente jurisprudencii:!.l àlega que os_ descontos efe­
tivados, por exemplo, a título de seguro de vida, são ilegais, 
porque na maioria dos casos o empregado, ao ser admitido, 
é obrigado a aceitar tal condição, sob pena de não obter 
o emprego. 

b) Outra corrente jurisprudencial afirma que o desconto 
de seguro de vida, expressamente autorizado pelo empregado, 
é válido e legítimo, não só em face da autorização expressa, 
como da finalidade social. 

c) Tal polêmica tem acar!etado prejuízo ao bom anda­
mento das relações de trabalho, até porque os descontos náo 
se limitam a seguro de vida, mas seguram empréstimos para 
aquisição de equipamento indispensável ao trabalho da empre­
sa, compra de supermercado etc., transformando-se tais bene­
fícios_ amiúde _em armadilhas para o empregado. Essa é a 
argumentação do projeto. 

d) Daí a necessidade de a salvaguarda do salário ser man­
tida com grande rigidez, ôbjetivo do projeto deJei apresentado 
que, entretanto, não deve ser interpretado como cerceamento 
da liberdade do empregado de dispor do seu salário, mas 
como criação de um mecanismo legal para proteger a sua 
integridade, pois não o impedirá de ir às seguradoras, às finan-
ceiras e aos supermercados. -

O projeto foi distribuído a esta Comissão de Assuntos 
Sociais em 27 de agosto do ano passado, para decisão termí-
nativa-etc. --

A irredutibilidade dos salários, mandamento de há muito 
preconizado pela doutrina e ora inscrito na ConstitUição, art. 
7'\ VI, é inerente ao princfpio da inalterabilidade contratual, 
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assegurada pelo art. 468. da CLT. de forma genérica. A altera­
ção das condições do contrato de trabalho só é lícito se por 
mútuo consentimento e, ainda assim, desde que não resultem, 
direta ou indiretamente, em prejuízos para--o e-mpregado, sob 
pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia. 

Sr. Presidente, trata-se de uma questão técnica de Direito 
Trabalhista. A modificação viria trazer grãnd~s dificuldades 
nas relações trabalhi~tas entre empregados c empregadores. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gahricl) - Em discussão. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. - - - -
Solicito do Senador Gariba!di Alves Filho' a leitura dos 

nomes dos Senadores presentes para a votação. 

O Sr._ Garibaldi Alves Filho- (Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Aprovado por 
unanimidade. 

Solicito do Senador César Dias o obséquio de apresentar 
o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Sena-do n'-' 297~ de 
1991, terminativo, que dá prioridade a atendimento à cliCntela 
que especifica c dá outras_ providências. 

Item 13 da pauta. página 112. 

O SR. RELATOR (César Dias)- o projeto e do Senador 
Francisco ROllemberg c dá prioridade a atendírriento de clien­
tela que especifica e dá outras providências. - ~ 

Este projeto regulamenta o dispositivo COilSfitucional dos 
arts. 227 e 230, que dá direito e tratamento especial, amparo 
a portadores de deficiência fíSica, pessoas idosas, crianças, 
gestantes, senhoras lactentes e pessoas_ acom_panhadas de 
crianças no colo. 

E um proje-to importante, tem um cunho social muito 
relevante c tem por objetivo assegurar ate-ndiinento a essa 
clientela, estabelecendo mecanismos que to-rna-m efetivos esses 
direitos. Não é possível que as nossas repartições, princí(>al­
mcnte órgãos de saúde e previdência obriguem os idosos e 
portadores de deficiência ffsica a permanecerem fiorãS-'eril' 
filas esperando ~\teriillmento a qüc têm direito. 

Recebemos uma emenda supressiva ao projeto do Sena­
dor João França, que pretende suprimir o parágrafo- úniCo 
do art. 2·' e o inciso III do art. 6'', partindo do pressuposto 
de que as instituições firiaOceiras não devem figurar entre 
as entidades obrigadas a_ prestar atendimento priofltádo nos 
termos do projeto. 

Não desmerecendo o mérito da emenda do Senador João 
França, optamos pela rejeição, considerando que as institui­
ções financeiras, tanto do setor público quanto" CiO Setor priva­
do, prestam serviços de toda origem, jnclusivc como_interme­
diários de pagamento da Previdência Social entre outros. Não 
vemos, portanto, nenhum óbice que conccrne a inclusão delas 
entre os órgãos c cntidadesque deverão oferecer atendim_e_nto 
prioritário a essa clientela específica. 

Portanto, somos pela rejeição da emenda e pela apro­
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em disêussão 
o parecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço· a·palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, é sú uma ob:::.er­
vação e, talvez, o Relator possa fazer até uma modificação, 
se achar justa. 

No art. 6'!, inciso li diz: 

"No caso de empresas concessionárias de serviço 
plíhlfco, há multa de 100 mil cruzeiros a 500 mil cruzei­
ros." 

Vejam, esse projeto é de 27 de agosto de 1991. Naquela 
época, talvez, 100 mil cruzeiros valcs~em alguma coisa. Hoje, 
é menos da metade do salárib mínimo e a multa maior repre­
senta dois salários mínimos, praticamente. Acredito que deve­
ria haver uma forma de reajuste dessa multa, que não pode 
ser villCulado ao salário mínimo, mas pode-se fazer um rea­
juste citando algum índice. 

O SR. RELATOR (César Dias) -Mas como·> Colocar 
em OTN ou... --

O Sr. Eduardo Suplicy- Poderia haver uma qualificação, 
no inCiso 11, onde se poderia dizer que os valores mencionados 
nesse inciso serão corrigidos no início _de cada a-õ.õ por uma 
variação de um_índice a ser escolhido. Poderia ser pelo INPC, 
um índice corisidefado oficial, pelo índice geral de preç()S 
da FGV, ou !NPC, que é o oficial do IBGE. 

O SR. RELATOR (César Dias)- Poderíamos transfor-
mar esses valores em OTN... · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Há a UFIR, mas pode morrer 
a qualquer momento. 

O Sr. Jutahy Magalhães -:- UFIR ou o Lndic_e que vier 
a sub~tituf-la. Hoje em dia, muda-se tanto de moeda aqui 
no Brasil, que já dizemos assim: este índice ou aquele que 
vier a substituí-lo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Poderia ser corrigido moneta­
riamente segundo a variação do INPC, ou do índice que vier 
a substituí-lo oficialmente. 

O SR. RELATOR (César Dias) - Concordo e acato 
a sugestão do Senador Jutahy Magalhães. 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em votação 
o parecer, com a sugestão oferecida pelo Senador Jutahy Ma-
galhães. _ 

Solicito do Senador Garibaldi Alves Filho a leitura dos 
nomes doS Senadores para a votação. 

(Procede-se à votação.) · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Quatorze votos 
a favor. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente. peço a palavra. 
É só para perguntar até onde vamos,_Sr. Presidente. Q~e­

-na, primeirO, cumpriinentar V. Ex• e os demais pela dedica­
ção, hoje, a esta Comissão, mas, como não gostaria de_ me 
retirar e ficãi re"ponsável, solicito uma prevfsàO d"a disposição -
heróica do Senado hoje, porque tenho um compromisso para 
o qual já estou atrasado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Pelo andamento 
dos trabalhos, creio que em menos de uma hora teremos 
cqncluído os nossos trabalhos, em ~O minutos aproximada­
mente. 

Quero formular um apelo aos companheiros, porque já 
tivemos 12 reuniões convocadas, das quais, apenas duas pude­
ram acontecer e, por isso, gostaria de dar o máximo de aprovei­
tamento a esta reunião. Portãhto. solicito aos prazados- e- pre-
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claros companheiros que possamos seguir, pelo menos. analiR 
sando mais uns cinco ou sei~ projetos que estão em pauta. 

Solicito do Senador Wilson Martins a leitura do seu pare­
cer sobre o Projeto de Lei do Senado- n·' 17, que regula o 
inciso XXVIII do art. 7" da ConstituiçãO Federal, que constitui 
o item 14 da pauta. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - Sr. Presidente. 
trata-st:: de matéria relativamente nova a respeito da qual, 
aliás, sugeriria que V. Ex"'. à semelhança de outras, promo­
vesse, pela Comissão, uma audiência de pessoas competentes, 
tanto de empresários como de empregados, para que, em 
ocasião oportuna, pudéssemos examiná-la. 

Mas não se assustem os Colegas, não vou ler o parecer 
proferido, farei um breve resumo. 

A Comissão de Assuntos Sociais é chamada _a decidir, 
terminativamente, sobre o projeto de lei apresentado pelo 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, que objetiva re­
gular no inciso XXVII do art. 7'' da Constituição Federal. 

São os seguintes itens que o citado projeto pretende escre­
ver em nossa legislação: 

(Leitura dos itens.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em discussão 
o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí~lo, encerro a discussão. 
Em votação. -

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Aprovado o 
Parecer n'' 15 por votos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente. V. Ex• vai 
fazer a segunda votação? 

Temos o substitutivo. Poderia ser colocado logo em se­
gundo turno, se fosse possível. 

OSR. PRESIDENTE (AlmirGabriel)-OSenadorGari­
baldi Alves Filho acaba de assinar um requerimento colocando 
em votação. 

(Leitura do requerimenco.) 

(Dispensa de interstício para imediata apredaçã0 do subs­
titutivo oferecido ao projeto de lei.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Em votação 
o requerimento. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Áureo Mello- (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Senador Aureo 
Mello, o próximo projeto será relatado- por V. êx• Apelaria 
para que V. Ex·' permanecesse. 

Todos estão de acordo com a votação anterior, de maneira 
que a considero o projeto definitivamente-a-provado. 

Solicito ao Senador Áureo Mello a leitura do Projeto 
de Lei do Senado n\' 277, também terminativo, que permite 
às instituições filantrópicas desportivas estudantis promover 
a distribuição de prêmios, mediante sOrteiOs. ·- -

O SR. RELATOR (Áureo Mello)- (À leitura do pare­
cer.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Tem a palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães,_para discutir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente. peço 
vênia ao qucridíssimo Senador Áureo Mello, que todos nós 
admiramos c respeitamo!'., temos um hem-querer especial por 
S. Ex·• 

O Sr. Áureo MellO.:_ Obrigado. A recíproca é verdadeira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ... mas eu ficaria mais 
com a opinião anterior de rejeição do projeto. Porque eu 
imagino, Sr. Presidente, se votarmos favoravelmente a esse 
projeto, o que vai acontecer por este Brasil afora? Todo mun­
do vai poder fazer bingos e sorteios de qualquer cois3.. Então, 
vamos ter uma jogatina institucionalizada no País. E acho 
que tem que haver ,u}ú 'limite, e o limite_. hoje, pode ser até 
exagerado, mas não _devemos abrir tanto as portas para fazer­
mos com que todos tenham o direito de realizar um bingo, 
um sorteio, distribuir brindes, sem comunicar a ninguém a 
não ser o local em que isso vai ocorrer. 

_ Por essa razão ,e,, _pedindo desculpas ao Senador Áureo 
Mello, cu, pessoalmente, votarei pela rejeição do projeto. 

O Sr. Áureo Mello'- V. Ex·' não precisa pedir desculpas ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) -Com a palavra 
o Senador Cid Sab6ía· de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
estamo~ diante de_ çontravenções penais_, e esse projeto de 
lei visa extinguir essa contravcnçãu e autorizá-la. 

Lembro que a legalização de cassinos, no País, é um 
tema muito polêmico. A legalização do jogo em geral, e a 
legalização do jogo-do-bicho, notadamente, são assunto.s muiM 
to polêmicos que não podem ser resolvidos parcialmente como 
nesse episódio aqui. Esse assunto deve ter uma reflexão geral, 
com análise das conseqüências sociais, as conseqüências jurídi­
cas, fiscais, notadamente, porque há um cuidado muito gran­
de, inclusive, com a lisura desses sorteíos, a verdadeira entrega 
dos prêmios. De tal sorte que isso é muito complexo. 

Vou me reservar, com toda homenagem que presto ao 
companheiro Áureo Mello, pelas suas brilhantes qualidades 
de parecerista. mas não posso cede_r_ diante da legalização 
de uma atividade que é contravcncional. Eu votarei contra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Continua em 
discussão. 

Com a palavra- o Senador Ronaldo Aragão. 
O SR. RONALDO ARAGÃO - Englobando todas as 

opiniõeS dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Jutahy Ma­
galhães e respeitando também o parecer do meu prezado_ e 
dileto amigo Áureo Mello, voto contra, porque o que me 
deixa um pouco cético é que os chamados aproveitadores 
de entidades filantrópicas usam-nas, bem como aos clubes. 
como patrocinadores dos eventos, dão uma certa quantia para 
esses clubes e ficam como mérito. Em virtude disso, com 
todo o respeito voto contra, justamente por essas razões. Fico, 
porém, com o parecer de S. Ex• pela rejeição. 

O Sr. Wilson Martins- Fico com O parecer ao Senador 
Áureo Mello. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, se isso 
for aprovado, a Igreja Universal deixará de fazer milagre 

__ para fazer sorteio. 
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O SR. PRESII)ENTE (AIITJir Gabrid) .-Solicito ao Sena­
dor Garihaldi Alves Filho a leitura dos nomes dos Senadores 
para a votação. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - 13 votos favorá­
veis contra 1. O parecer foi rejeitado. Solicitaria -ão Senador 
Jutahy Magalhãe~ para fazer o relatório do vencirlo. 

Passamos ao último item da pauta, face ao fato de que 
estamos seguindo a rotina. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Estou dando uma solução 
para o prohlcma. Subscrt!vo-me, de imediãto, para ler o pare­
cer do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Exatamente. 
O projeto constitui o item 6 da pauta. 

"Projeto de Lei do Senado n·• 84, de 1991, que dispõe 
sobre a participação dos empregados nos lucros das empresas, 
e dá outras providências.'' 

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho. 

O SR. RELATOR (Garibaldi Alves Eilho)-

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Pre.sidcntç_.__apenas para 
uma ligeira Júanifestação. 

Concordo plenamente com a conclusão do Relator, ape~ 
nas faria duas observações: 

_ Primeiro, quando fala no projeto de lei, de autoria do 
Senador ~dison Lobão, qUe foi um dos· autoi"es do projeto. 
Neste sentido, também, existe projeto do Senador Fernando 
Henrique Cardoso que foi aprOvado no Senado e está hoje 
na Câmara. 

Em segundo lugar, há um equívoco. apenas, no final 
na letra e, quaildo diz que podefíam apresentar uma emenda 
quando retornasse ao Senado. 

No caso, não teríamos mais condições de apresentar 
emenda. Teríamos que fazer aprovação do suhstitutivo que 
vier, ou retornar ao projeto inicial, mas não apresentar uma 
emenda. -

Sou favorável â. conclusão. Apenas faço essas duas obser­
vações, caso o Relator concordar, que se modificasSe' esse 
item, porque, na realidade, não podt!ríamos fazer emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabrid)- Quero lembrar 
que o arquivamento equivale à rejeição. 

Solicito ao Senador Garihaldi Al_v~~ Filho a leitura dos 
Senadores para votação. 

(Procede-se à \'oração.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Foi rejeitado 
o projeto por unanimidade. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 5 nmwro.~·. J 


